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EditorialClaudio Montenegro
Editor Executivo

Os avanços do 16º Concred e as expectativas para a 
próxima edição
A realização do 16º Concred, entre 26 e 28 de 
agosto de 2026, em Goiânia, trouxe avanços 
principalmente na integração, atualização e 
preparação estratégica do cooperativismo fi-
nanceiro. Os principais pontos positivos foram:
•	Ampla mobilização do setor: o congresso reu-

niu lideranças, especialistas e profissionais 
de diversas regiões. As fontes consultadas 
divergem quanto ao público - entre aproxima-
damente 2,5 mil e 5 mil participantes -, mas 
convergem sobre a relevância e a abrangên-
cia do encontro. MundoCoop G1

•	Democratização do acesso ao conhecimento: 
pela primeira vez, o Concred teve transmis-
são digital integral. Isso permitiu que equipes 
de cooperativas de todo o país acompanhas-
sem palestras e painéis sem os custos de via-
gem e hospedagem, além de participarem de 
fóruns e conteúdos exclusivos. Concred

•	Atualização sobre inovação e inteligência ar-
tificial: os debates ajudaram as cooperativas 
a compreender como empregar dados, auto-
mação e novas tecnologias sem perder o re-
lacionamento humano, a confiança e a identi-
dade cooperativista.

•	Fortalecimento da governança: assuntos como 
eficiência operacional, sucessão de lideran-
ças, gestão de pessoas, comunicação, saúde 
no trabalho e sustentabilidade do crescimento 
foram colocados no centro da agenda.

•	Avanço da intercooperação: o evento estimulou 
o compartilhamento de infraestrutura, tecnolo-
gia, conhecimento e oportunidades de negó-
cios entre cooperativas, como forma de ganhar 
escala preservando a identidade de cada insti-
tuição. Portal do Cooperativismo Financeiro

•	Integração entre campo e cidade: o congres-
so aproximou os desafios do crédito rural e 
urbano, discutindo inclusão financeira, apoio 
a pequenos produtores e empreendedores e 

desenvolvimento das economias locais.
•	Maior atenção aos riscos climáticos: o im-

pacto de secas, chuvas irregulares e outros 
eventos sobre safras, inadimplência e con-
cessão de crédito passou a ser tratado como 
tema estratégico, e não apenas ambiental.

•	Visão mais responsável sobre o crescimen-
to: as discussões destacaram que expandir o 
cooperativismo não basta; é necessário com-
binar crescimento com solidez financeira, 
boa governança, eficiência, responsabilidade 
socioambiental e atenção ao endividamento 
das famílias.

•	Networking e intercâmbio regional: o encon-
tro possibilitou comparar práticas e soluções 
adotadas em diferentes regiões, ampliando 
o repertório das cooperativas para enfrentar 
problemas semelhantes.

Em síntese, o principal legado imediato foi a 
formação de uma agenda estratégica mais 
integrada para o setor, conectando tecnolo-
gia, sustentabilidade, governança, intercoo-
peração e inclusão financeira. Ainda é cedo, 
porém, para afirmar impactos quantitativos de 
longo prazo: as fontes disponíveis registram 
sobretudo mobilização, aprendizagem e defi-
nição de caminhos, e não indicadores poste-
riores de execução.
Próxima edição
E o que esperar da próxima edição do Con-
cred, prevista para 2028, em São Paulo?
Embora tema, datas e programação do 17º 
Concred ainda não estejam definidos publi-
camente, já é possível identificar algumas ex-
pectativas bastante claras a partir do que a 
organização sinalizou.
1. Um Concred mais aberto para fora do 
cooperativismo - Essa talvez seja a prin-
cipal mudança de ambição para 2028. Luiz 

Lesse, presidente da Confebras, afirmou que 
o 17º Concred terá a missão de atrair outros 
segmentos da sociedade e forças produtivas 
que ainda não conhecem o cooperativismo de 
crédito, além de ampliar a presença do coo-
perativismo financeiro brasileiro internacio-
nalmente. 
Isso pode significar um congresso com pre-
sença ainda maior de: empresas e empreen-
dedores; setor produtivo e agronegócio; fin-
techs e empresas de tecnologia; investidores 
e fornecedores; universidades e centros de 
pesquisa; representantes de outros países e 
sistemas cooperativos. 
2. São Paulo como plataforma de expansão 
- A escolha de São Paulo não parece ser ape-
nas logística. A própria Confebras associa a 
cidade a um novo momento de crescimento e 
expansão do Concred. 
Isso cria uma expectativa de um evento poten-
cialmente mais conectado ao mercado financeiro, 
tecnologia, inovação e grandes empresas, além 
da tradicional participação das cooperativas.
3. Internacionalização - Esse é outro pon-
to explicitamente colocado pela Confebras: 
mostrar o cooperativismo financeiro brasileiro 
ao mundo e, simultaneamente, aprender com 
outros mercados. 
É razoável esperar, portanto, maior espaço 
em 2028 para: experiências internacionais de 
cooperativas de crédito; modelos de gover-
nança de outros países; tecnologia financeira 
internacional; intercâmbio entre sistemas co-
operativos; discussão sobre a competitivida-
de internacional do modelo brasileiro. 
4. A discussão deve migrar de "crescimen-
to" para "como sustentar o crescimento"- O 
contexto do setor mudou bastante. Em 2025, 
o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo 
chegou a 21,2 milhões de cooperados e ultra-
passou R$ 1 trilhão em ativos, segundo dados 
apresentados no 16º Concred. 
Isso coloca uma questão importante para 

2028: como crescer mantendo governança, 
eficiência, capital, segurança, proximidade 
com o cooperado e identidade cooperativista?
O próprio 16º Concred já apontava para esse 
problema, discutindo escala, intercoopera-
ção, infraestrutura compartilhada, diversifica-
ção de negócios e modernização. 
5. IA e tecnologia devem estar ainda mais no 
centro - Em 2026, transformação digital, IA, 
Open Finance e novas tecnologias já estavam 
entre os eixos do congresso. 
Até 2028, a discussão provavelmente estará 
menos concentrada em "o que é IA?" e mais 
em aplicações concretas: automação, crédito, 
prevenção a fraudes, atendimento, personali-
zação, análise de risco, governança de dados 
e produtividade.
6. Sustentabilidade e risco climático devem 
continuar evoluindo - O 16º Concred tratou o 
risco climático como uma questão diretamen-
te relacionada a crédito, investimento e ges-
tão de riscos. 
Para 2028, a tendência é que o debate seja 
ainda mais operacional: como incorporar ris-
co climático à concessão de crédito, ao agro, 
à precificação e à gestão das carteiras?
Sem transformar isso em uma previsão so-
bre a programação — que ainda não foi di-
vulgada —, poderíamos resumir a transição 
assim: 16º Concred: como preparar o coope-
rativismo financeiro para as grandes trans-
formações? 17º Concred: a expectativa é que 
a conversa avance para como levar o coope-
rativismo financeiro brasileiro a um novo pa-
tamar de escala, inovação e reconhecimento 
nacional e internacional?
Isso combina diretamente com a declaração 
da Confebras de que o 17º Concred terá uma 
"missão ainda mais ambiciosa", com expan-
são para outros segmentos da sociedade e 
maior projeção internacional.
Boa leitura e saudações cooperativistas!
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CIRCULANDO

José Alves Neto é eleito presidente da ACI Américas 

O cooperativismo brasileiro encerra a semana 
de atividades internacionais no Panamá com 
uma presença reforçada nas instâncias de re-
presentação das Américas. Nesta sexta-fei-
ra (18), José Alves de Souza Neto foi eleito, 
por unanimidade, presidente da Cooperativas 
das Américas (ACI-Americas) para o mandato 
2026-2030. A escolha ocorreu durante a XVII 
Assembleia Regional Presencial da organiza-
ção, realizada no Panama Convention Center, 
na Cidade do Panamá. Em setembro de 2024, 
José Alves assumiu a presidência provisória, 
após afastamento de Graciela Fernández por 
motivos pessoais. 
A recondução dá continuidade ao trabalho 
desenvolvido por José Alves à frente da re-
presentação regional da Aliança Cooperativa 

Internacional (ACI), responsável pela articu-
lação do movimento no continente ameri-
cano. A Cooperativas das Américas reúne 
organizações do movimento de diferentes 
países e setores e atua na promoção do 
modelo, na defesa da identidade coopera-
tiva e na representação do modelo de ne-
gócios perante organismos internacionais e 
espaços de decisão. 
“Recebo essa recondução com muita grati-
dão e, principalmente, com senso de respon-
sabilidade. A unanimidade demonstra a con-
fiança construída coletivamente ao longo dos 
últimos anos e reforça nosso compromisso de 
seguir aproximando os países das Américas. 
Temos realidades diferentes, mas compar-
tilhamos valores, desafios e a convicção de 

que o cooperativismo tem muito a contribuir 
para o desenvolvimento econômico e social 
da nossa região”, afirmou José Alves. 
A eleição da presidência foi um dos principais 
pontos da agenda da Assembleia. O encon-
tro começou com a apresentação e votação 
dos relatórios de gestão referentes ao perío-
do 2024-2026, além da análise da prestação 
de contas e das demonstrações financeiras 
da organização. Na sequência, a programa-
ção entrou no bloco eleitoral, dedicado à de-
finição da presidência e à ratificação das re-
presentações nacionais, setoriais e temáticas 
para o próximo ciclo.  
Brasil amplia participação regional 
A Assembleia também ratificou a composição 
do Conselho de Administração da Cooperati-
vas das Américas para o período 2026-2030. 
Pelo Brasil, Marcos Cunha, diretor de Gestão 
da Saúde da Unimed do Brasil, foi confirmado 
como representante titular, e João Penna, co-
ordenador de Relações Internacionais do Sis-
tema OCB, como suplente.  A composição do 
Conselho parte das indicações realizadas pe-
los países que integram a organização e sua 
ratificação estava prevista entre os assuntos 
eleitorais da Assembleia desta sexta-feira.  
Para o presidente do Conselho de Adminis-
tração do Sistema OCB e membro do Conse-
lho de Administração da ACI, Márcio Lopes 
de Freitas, os resultados consolidam uma 
estratégia de presença brasileira nos dife-
rentes espaços do movimento cooperativista 
internacional. “Ampliar nossa representação 
significa ampliar também a capacidade de 
contribuir. Queremos levar a experiência das 
cooperativas brasileiras para esses espaços, 
construir alianças e, ao mesmo tempo, trazer 
para o Brasil referências e soluções desen-
volvidas em outros países”, declarou. 
Juventude e organizações setoriais 
Outro resultado da Assembleia foi a ratifica-
ção das eleições realizadas no início da se-
mana pelos comitês e organizações setoriais 
ligados à Cooperativas das Américas. A pro-
gramação oficial previa justamente a confir-
mação, nesta sexta-feira, dos representantes 
dessas instâncias para o período 2026-2030.  

Entre os brasileiros confirmados está Enzo 
Ramos, analista de Relações Institucionais do 
Sistema OCB, como integrante do Comitê Re-
gional de Juventude. Sua eleição ocorreu no 
domingo (13), durante a assembleia do cole-
giado, e amplia a participação brasileira nas 
discussões sobre formação e renovação das 
novas gerações do movimento. 
Também foram ratificadas as participações 
de Rodolfo Jordão, coordenador do Ramo 
Agro do Sistema OCB, como secretário da 
Rede de Cooperativas Agropecuárias das 
Américas (Redacoop), e de Margaret Cunha, 
pioneira do cooperativismo de Trabalho, 
como secretária da Cicopa Américas, organi-
zação que representa cooperativas dos seto-
res de indústria e serviços no continente. As 
estruturas setoriais complementam a atuação 
da Cooperativas das Américas ao aprofundar 
discussões e articulações relacionadas às di-
ferentes áreas do movimento. 
A confirmação dessas representações fecha 
uma semana marcada pelo avanço da partici-
pação brasileira em diferentes estruturas in-
ternacionais. Ao longo da agenda no Panamá, 
representantes do país estiveram envolvidos 
em assembleias, reuniões setoriais, proces-
sos eleitorais e debates da Conferência Glo-
bal da ACI. 
Novo ciclo para as Américas 
No período da tarde, os trabalhos continu-
aram com a reunião do novo Conselho de 
Administração e a eleição do Comitê Exe-
cutivo da Cooperativas das Américas, etapa 
que completou a definição da estrutura de 
governança regional para o novo mandato. A 
formação ficou conforme abaixo: José Alves 
Neto (BR) – presidente; Carla Decker (EUA) 
- 1ª vice-presidente; Xiomara Nuñez (Rep. 
Dokinicana) - 2ª vice-presidente; Ricardo 
Lopez (ARG) – Secretário; Francois Dionne 
(Canada) - 1º vogal; Elibeth Vanegas (Costa 
Rica) - 2ª vogal; José Francisco (México) - 
3º vogal.
A Assembleia marca o encerramento da pro-
gramação internacional iniciada no domingo 
(13), que reuniu no Panamá assembleias da 
ACI e de suas organizações regionais e seto-
riais, além da Conferência Global.
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CIRCULANDO

Márcio Freitas mantém Brasil no conselho global da ACI 
até 2030 
Reeleição no Panamá preserva participação brasi-
leira nas decisões internacionais do cooperativis-
mo; conferência encerrou com declaração sobre 
paz, inclusão e desenvolvimento 
Márcio Lopes de Freitas foi reeleito para o Con-
selho de Administração da Aliança Cooperativa 
Internacional (ACI), para o mandato de 2026 a 
2030. A votação ocorreu em 15 de setembro de 
2026 na Cidade do Panamá, durante a Assembleia 
Geral Eleitoral da entidade. Dessa forma, ele man-
tém a sua participação. O cooperativista também 
é o presidente do Conselho de Administração do 
Sistema OCB. 
A disputa envolveu 24 candidatos para 15 vagas. 
Segundo a ACI, a eleição reuniu 116 votantes, que 
representavam 193 organizações associadas de 
66 países. Sete dos conselheiros eleitos foram 
reconduzidos e oito ingressaram no colegiado. 
Já o argentino Ariel Guarco foi reeleito presiden-
te, sem concorrentes.
O dirigente brasileiro também reassumiu um cargo 
ligado ao Ramo Agropecuário. Em 14 de setembro, 
Márcio de Freitas foi reconduzido à vice-presidên-
cia pelas Américas da Organização Internacional 
das Cooperativas Agropecuárias (ICAO), durante 
a assembleia da organização no Panamá. 
Em sua primeira declaração após a eleição, Freitas 
destacou a importância da recondução ao cargo na 
ACI. Para ele, a representação internacional preci-
sa se transformar em resultados concretos para 
quem está na ponta. 
A delegação brasileira participante da Assembleia 
no Panamá foi composta por 34 integrantes, entre 
representantes nacionais, organizações estaduais 
e lideranças cooperativistas. 
Uma agenda para o novo mandato 
Com a eleição, o Conselho Global da ACI passa a 
ter 30 integrantes, incluindo a presidência, repre-
sentantes regionais e setoriais e as lideranças dos 
comitês de juventude e igualdade de gênero. 
Entre as tarefas encaminhadas à nova gestão está 
a continuidade dos estudos sobre uma nova fórmu-
la de contribuições associativas e direitos de voto. 
O novo mandato também coincide com a execução 
da estratégia 2026–2030 da entidade, organizada 
em torno de três eixos: praticar, promover e prote-
ger o cooperativismo.
Para o Brasil, a participação combina representa-

ção institucional e intercâmbio.

Identidade e patrimônio na participação 
brasileira 
Além das eleições da ACI, a programação da 
Assembleia também abriu espaço para as ex-
periências brasileiras sobre a comunicação e a 
identidade cooperativistas. Fabíola Nader Motta, 
superintendente do Sistema OCB, apresentou o 
movimento SomosCoop em uma sessão dedicada 
à comunicação. 
Dando continuidade, Tiago Schmidt, presiden-
te da Sicredi Pioneira e do Grupo de Trabalho de 
Patrimônio Cultural Cooperativo, participou de um 
laboratório sobre identidade cooperativa. O deba-
te teve como foco a preservação dos princípios do 
movimento diante das mudanças na legislação, na 
governança, na educação e na tecnologia. 

Encerramento aponta compromissos para 
o setor 
A Conferência Global terminou em 17 de setem-
bro com a aprovação unânime da Declaração do 
Panamá. Mais de 1.100 participantes de 80 países 
estiveram presentes e assistiram às apresenta-
ções de 90 palestrantes. 
O documento final da Conferência chama a 
atenção para a contribuição das cooperativas 
em relação à paz, à redução da exclusão, ao 
fortalecimento das comunidades e à geração 
de oportunidades. Também pede o reconheci-
mento das cooperativas pelos governos e or-
ganismos internacionais e entidades regionais, 
sobretudo como parceiras na recuperação eco-
nômica e no desenvolvimento. 

DivulgueDIVULGUE TAMBÉM 
SEUS PRODUTOS E SERVIÇOS
ATRAVÉS DOS CANAIS  BR COOP 
E PROGRAMA COOPCAFÉ!

WWW.COMUNICOOP.COM.BR (21) 99877-7735
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Pesquisa mostra avanço da imagem e do conhecimento 
sobre o coop

CIRCULANDO

O cooperativismo está cada vez mais presente 
no imaginário dos brasileiros. A terceira edição 
da Pesquisa de Imagem do Cooperativismo, 
realizada em 2026, mostra um avanço consis-
tente no conhecimento sobre o modelo e revela 
que atributos como colaboração, prosperidade 
para a comunidade e distribuição de renda es-
tão fortemente associados às cooperativas. O 
estudo também aponta que saber que um pro-
duto ou serviço tem origem cooperativa pode 
influenciar a escolha do consumidor. 
Realizada entre 29 de julho e 19 de agosto, 

a pesquisa ouviu 5.955 pessoas de todas as 
regiões do país. O levantamento dá continui-
dade às edições de 2018 e 2023 e permite 
acompanhar a evolução da percepção e co-
nhecimento da sociedade sobre o cooperati-
vismo. Nesta edição, o estudo também apro-
fundou a análise dos atributos associados ao 
modelo e da influência da origem cooperativa 
sobre as decisões de compra. 
Um dos resultados de maior destaque está 
na lembrança espontânea das cooperativas. 
Em 2018, 29% dos entrevistados conseguiam 

citar, de memória, o nome de uma coopera-
tiva. O percentual chegou a 55% em 2023 e 
alcançou pelo menos 67% em 2026, um au-
mento de mais de 200% em oito anos. Os 
dados evidenciam uma trajetória contínua de 
ampliação da presença das cooperativas no 
repertório da população. 
Entre as marcas mais lembradas espontane-
amente aparecem Sicredi, Sicoob, Unimed, 
Coamo, Aurora, Unicred e Cresol. Sicredi e 
Sicoob, juntas, representam 54% das men-
ções reconhecidas, percentual que era de 
16,2% em 2018 e 31,7% em 2023. 
Conexão com a sociedade 
A pesquisa também revela como os brasilei-
ros enxergam o cooperativismo. Para 81,6% 
dos entrevistados, o conceito está relaciona-
do a características contemporâneas: 44,3% 
o classificam como atual, 20,8% como mo-
derno e 16,5% como inovador. 
Ao comparar cooperativas, empresas privadas, 
associações e startups, o levantamento iden-
tifica territórios de imagem próprios de cada 
modelo. As cooperativas se destacam espe-
cialmente em atributos ligados à sua identidade 
e ao impacto gerado nas comunidades. 
Entre os atributos em que o cooperativismo 
apresenta o maior percentual estão colabo-
ração e união de membros (33%), capacida-
de de gerar prosperidade para a comunidade 
(21,2%), distribuição de renda (19,9%), preço 
justo (12%), sustentabilidade (10,8%) e res-
ponsabilidade ambiental (8,1%). 
A percepção reforça o modelo está conecta-
do à atuação coletiva e ao desenvolvimento 
dos territórios. Responsabilidade comunitá-
ria, geração de trabalho e renda e respon-
sabilidade social também aparecem entre os 
atributos mais associados às cooperativas 
pelos entrevistados. 
Para a superintendente do Sistema OCB, Fabío-
la Nader Motta, os resultados demonstram que 
características centrais do modelo são perce-
bidas pela sociedade. “A colaboração, a gera-
ção de prosperidade para as comunidades e a 
distribuição de renda traduzem um modelo que 
combina atividade econômica, participação 

das pessoas e desenvolvimento local. Ao mes-
mo tempo, a pesquisa nos ajuda a identificar 
onde temos espaço para avançar na comuni-
cação sobre a capacidade das cooperativas de 
inovar, competir e gerar valor”, afirma. 
Oportunidades 
Para reunir diferentes dimensões da familiari-
dade da população com o modelo, a pesquisa 
apresenta um Índice de Conhecimento Efeti-
vo, que chegou a 51,4%. O indicador combina 
quatro medidas: o quanto a pessoa declara 
conhecer o cooperativismo, sua capacidade 
de diferenciar cooperativas de outros mode-
los, a identificação da definição correta e o 
reconhecimento de cooperativas reais. 
O levantamento também mostra diferenças 
importantes entre os públicos. A renda é o 
fator que mais separa os níveis de conheci-
mento: o índice varia 14,7 pontos percentuais 
entre as classes A e E. A diferença entre a 
faixa etária mais velha e a mais jovem é de 
9,8 pontos, enquanto entre regiões chega a 
5,6 pontos. 
A gerente de Comunicação e Marketing do 
Sistema OCB, Samara Araujo, considera que 
esses recortes oferecem subsídios para dire-
cionar as estratégias de comunicação e am-
pliar o entendimento sobre o cooperativismo 
entre diferentes segmentos da sociedade. “A 
pesquisa nos permite enxergar com mais cla-
reza onde estão as oportunidades de apro-
ximação com cada público. Conhecer essas 
diferenças é fundamental para construirmos 
uma comunicação mais assertiva, capaz de 
traduzir o cooperativismo para diferentes re-
alidades e ampliar a identificação das pesso-
as com o modelo”. 
Decisão de compra 
Outro resultado relevante está na relação 
entre cooperativismo e consumo. Ao serem 
perguntados se ter conhecimento de que um 
produto ou serviço tem origem em uma co-
operativa alteraria sua intenção de compra, 
26,5% responderam “sim” e 34,2% “talvez”. 
Juntos, os dois grupos representam 60,7% 
dos entrevistados. Entre aqueles que afirma-
ram que a origem cooperativa alteraria sua 
intenção, 97,8% disseram que comprariam 
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daquela cooperativa. O efeito aparece com 
maior intensidade em alimentos, citado por 
59,4%, e saúde, com 41,5%. 
Ao mesmo tempo, qualidade e preço são os 
fatores mais considerados nas escolhas de 
consumo. Essas características foram men-
cionadas por 60,5% e 53% dos participantes, 
respectivamente. Entre os atributos relacio-
nados à conduta das organizações apare-
cem transparência (20,8%), sustentabilidade 
(18,7%), responsabilidade social (16,4%), res-
ponsabilidade comunitária (14,1%), proteção 
ambiental (13,1%) e produção ética (12%). 
“Esse dado traz uma mensagem importan-
te: existe abertura do consumidor para va-
lorizar a origem cooperativa, especialmente 
quando ela está acompanhada de qualidade 
e competitividade. Temos uma oportunidade 
de tornar mais visível o que existe por trás de 
cada produto e serviço de uma cooperativa: 
pessoas que participam do negócio, resul-
tados que circulam nas comunidades e uma 
forma coletiva de gerar prosperidade”, des-
taca Fabíola. 
Reconhecimento do SomosCoop  
A pesquisa também mediu o reconhecimento 
da marca SomosCoop. Em 2026, 26,4% dos 
entrevistados afirmaram conhecer, já ter tido 
contato ou ouvido falar da marca, o equiva-
lente a aproximadamente uma em cada qua-
tro pessoas pesquisadas. O resultado ganha 
um recorte particular entre os mais jovens. 
Na faixa de 18 a 30 anos, 36,1% conhecem 
o SomosCoop, enquanto entre pessoas com 
mais de 51 anos o percentual é de 20,8%. O 
Sistema OCB, por sua vez, registra reconhe-
cimento de 21,6% na pesquisa. 
Na avaliação de Samara Araujo, os resulta-
dos também oferecem referências impor-
tantes para as próximas estratégias de po-
sicionamento e comunicação do movimento. 
“A pesquisa mostra que estamos ampliando 
a presença do cooperativismo no repertório 
dos brasileiros e, ao mesmo tempo, nos per-
mite entender melhor como cada público se 
relaciona com essa identidade. O alcance do 
SomosCoop entre os mais jovens é especial-
mente relevante porque demonstra uma co-

nexão com uma geração estratégica para o 
futuro do movimento. Nosso trabalho agora 
é fortalecer essa identificação e traduzir, de 
forma cada vez mais simples e próxima, o va-
lor que as cooperativas geram para as pesso-
as e para o país”, afirma. 
Ainda segundo a gerente, os resultados da 
terceira edição ajudam a dimensionar os 
avanços obtidos desde 2018 e, ao mesmo 
tempo, indicam caminhos para ampliar a pre-
sença do cooperativismo na sociedade. A 
combinação entre crescimento da lembrança 
espontânea, percepção de contemporanei-
dade e potencial de influência nas escolhas 
de consumo reforça a importância de aproxi-
mar cada vez mais a identidade cooperativis-
ta do cotidiano dos brasileiros. 
“A pesquisa oferece um retrato muito valioso 
sobre como o brasileiro enxerga o coopera-
tivismo hoje. Avançamos em conhecimento 
e reconhecimento, e os dados também mos-
tram onde podemos chegar. Nosso desafio é 
fazer com que cada vez mais pessoas com-
preendam o impacto econômico e social das 
cooperativas e reconheçam o cooperativismo 
como uma escolha atual, competitiva e capaz 
de transformar realidades”, conclui Samara. 

CIRCULANDO
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Tania Zanella entra para grupo de Top Voices do LinkedIn
A presidente executiva do Sistema OCB, Ta-
nia Zanella, passou a integrar o grupo de Top 
Voices do LinkedIn, reconhecimento conce-
dido pela plataforma a especialistas e lide-
ranças que se destacam pela produção de 
conteúdos relevantes e pela contribuição 
qualificada para as principais conversas do 
ambiente profissional. 
O programa LinkedIn Top Voices reúne, por 
convite, especialistas, executivos, lideranças, 
agentes de transformação e inovadores que 
compartilham conhecimento e perspectivas 
sobre temas relevantes para seus setores e 
para o mundo do trabalho. Entre os critérios 
considerados pela plataforma estão a consis-
tência da presença no LinkedIn, a qualidade 
e originalidade das contribuições, o conheci-
mento sobre os assuntos abordados e a capa-
cidade de promover discussões que informem 
e agreguem valor à comunidade profissional. 
Para Tania, o reconhecimento reforça a 
oportunidade de ampliar os espaços de di-
álogo sobre o cooperativismo e sua contri-
buição para o desenvolvimento econômico e 
social. “Recebo essa valorização com muita 
alegria e, principalmente, com o compro-
misso de continuar a levar o cooperativismo 
para novos espaços de diálogo. Cada con-
teúdo compartilhado é uma oportunidade de 
mostrar como as cooperativas fazem parte 
da vida de milhões de brasileiros, movimen-
tam a economia, geram oportunidades e aju-
dam a construir soluções para os desafios 
do país. Ser Top Voice amplia essa possibi-
lidade de conversar com diferentes públicos 
e aproximá-los ainda mais do nosso movi-
mento”, afirma. 
À frente da Presidência Executiva do Sistema 
OCB, Tania tem utilizado o LinkedIn como um 
dos canais para compartilhar reflexões sobre 
cooperativismo, gestão, desenvolvimento 
econômico, inovação, sustentabilidade e os 
desafios e oportunidades enfrentados pelas 
cooperativas brasileiras. A presença na pla-
taforma também acompanha agendas ins-
titucionais e aproxima o setor de lideranças 
empresariais, formadores de opinião e profis-
sionais de diferentes segmentos. 

Cooperativismo em novas conversas 
O reconhecimento ocorre em um momento de 
fortalecimento da presença institucional do 
cooperativismo brasileiro em diferentes espa-
ços de debate. Com 29 milhões de coopera-
dos e cerca de 4,4 mil cooperativas, o movi-
mento está presente em setores estratégicos 
da economia e amplia sua participação nas 
discussões sobre desenvolvimento, inclusão 
financeira, produção de alimentos, sustentabi-
lidade, inovação e geração de oportunidades. 
Nesse contexto, a presença de uma liderança do 
Sistema OCB entre os Top Voices contribui para 
ampliar o alcance das pautas do movimento em 
uma das principais redes profissionais do mun-
do e criar conexões com públicos que podem 
conhecer mais sobre o modelo cooperativista. 
“O cooperativismo tem histórias, resultados e 
experiências que merecem circular cada vez 
mais. Temos muito a contribuir para os deba-
tes sobre o futuro das empresas, das comuni-
dades e do desenvolvimento do Brasil. Que-
ro aproveitar esse espaço para compartilhar 
conhecimento, mas também para ouvir, tro-
car experiências e construir novas conexões 
para o movimento cooperativista”, acrescen-
ta Tania. 
O reconhecimento como Top Voice é concedi-
do pelo LinkedIn por meio de um programa ex-
clusivo por convite. Segundo a plataforma, os 
integrantes são selecionados a partir da análise 
dos conteúdos e das contribuições compar-
tilhadas na rede. O selo azul exibido no perfil 
identifica os participantes ativos do programa.

CIRCULANDO
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YouGreen leva experiência dos catadores ao debate 
internacional em Zurique

A experiência das cooperativas de catadores bra-
sileiras e os desafios para transformar a coleta se-
letiva em um serviço ambiental economicamente 
sustentável chegaram ao debate internacional. 
Realizado nos dias 2 e 3 de setembro, na Universi-
dade de Zurique, na Suíça, o Matching Workshop 
2026 colocou em discussão temas como econo-
mia circular, financiamento da gestão de resíduos, 
inclusão socioprodutiva dos catadores e desen-
volvimento da bioeconomia amazônica. 
Entre as organizações brasileiras participantes está 
a YouGreen, cooperativa de catadores que atua na 
gestão integrada de resíduos. A entidade levou ao 
encontro uma questão que vai além da reciclagem: 
como reconhecer e remunerar adequadamente os 
serviços ambientais prestados pelas cooperativas e 
pelos trabalhadores responsáveis pela recuperação 
dos materiais recicláveis. 
O evento também contou com a participação da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Clima e 
Sustentabilidade do Pará (Semas), representada por 
Camille Bemerguy, secretária adjunta de Bioecono-
mia. Assim, duas agendas estratégicas brasileiras — 
economia circular e aproveitamento sustentável da 
biodiversidade amazônica — foram aproximadas de 
pesquisadores nacionais e internacionais. 
Cooperativas ocupam posição estratégica 
na economia circular 
A YouGreen atua com coleta, triagem, classifica-
ção, rastreamento e encaminhamento de materiais 
para a indústria recicladora, além de desenvolver 
ações de conscientização e logística reversa. Na 

prática, o modelo coloca a cooperativa em uma 
posição intermediária entre geradores de resídu-
os e a indústria que reaproveita esses materiais. 
No entanto, um dos principais desafios está justa-
mente na sustentabilidade econômica dessa ativida-
de. A comercialização dos recicláveis, isoladamente, 
nem sempre é suficiente para financiar toda a es-
trutura necessária para coleta, separação, logística, 
equipamentos e remuneração dos trabalhadores. 
Por isso, a discussão levada a Zurique envolve o 
reconhecimento da coleta seletiva como serviço 
ambiental essencial, capaz de gerar benefícios 
que ultrapassam o valor comercial dos materiais 
recuperados. Entre eles estão a redução do vo-
lume destinado a aterros, o reaproveitamento de 
matérias-primas, a diminuição de impactos am-
bientais e a geração de trabalho e renda. 
“Levar a economia circular inclusiva a um evento 
internacional mostra como o setor de resíduos é um 
vetor de impacto ambiental, social e econômico”, 
afirmou Roger Koeppl, CEO da YouGreen. Segundo 
ele, a transição para uma economia mais circular 
precisa reconhecer os catadores como protagonis-
tas e remunerá-los pelo trabalho realizado. 
Financiamento ainda limita expansão da 
coleta seletiva 
A participação da cooperativa também chama aten-
ção para um dos gargalos históricos da reciclagem 
no Brasil: quem deve financiar a coleta seletiva? 
Para a YouGreen, ainda existem barreiras estrutu-
rais, culturais e econômicas que dificultam a ex-

pansão do serviço. Entre elas estão a baixa priori-
dade atribuída à coleta seletiva em determinadas 
administrações públicas e a ideia de que a receita 
obtida com a venda dos materiais seria suficiente 
para sustentar toda a operação. 
“Precisamos enfrentar barreiras estruturais, cultu-
rais e econômicas, além de criar condições para 
que a coleta seletiva seja tratada como um serviço 
essencial”, destacou Koeppl. 
A discussão interessa diretamente ao cooperati-
vismo porque milhares de catadores encontram 
nas cooperativas uma alternativa para organizar 
a produção, negociar coletivamente e ampliar sua 
inserção na cadeia da reciclagem. 
Nesse contexto, modelos capazes de combinar 
contratos de prestação de serviços, logística re-
versa, responsabilidade compartilhada e remu-
neração pelos benefícios ambientais podem abrir 
novas perspectivas para a sustentabilidade econô-
mica dessas organizações. 
Pesquisa pode ajudar a medir impacto das 
cooperativas 
Outro aspecto relevante do Matching Workshop é a 
aproximação entre experiências práticas e produ-
ção científica. A proposta é permitir que problemas 
enfrentados por organizações e gestores públicos 
sejam analisados por pesquisadores a partir de evi-
dências e métodos de avaliação. 
Para as cooperativas de reciclagem, essa aproxima-
ção pode contribuir, por exemplo, para mensurar os 
impactos econômicos, sociais e ambientais produzi-
dos pelo modelo cooperativista. 
Além disso, evidências mais robustas podem auxi-
liar na formulação de políticas públicas e na avalia-
ção de mecanismos destinados a fortalecer a Políti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos.
A YouGreen pretende utilizar o intercâmbio para 
comparar experiências brasileiras e internacionais, 
avaliar os limites do atual modelo de atuação das 
cooperativas de catadores e identificar alternativas 
que possam ser ampliadas. 
Bioeconomia amazônica entra na agenda 
Enquanto a economia circular coloca em discussão 
o reaproveitamento dos recursos já inseridos na 
cadeia produtiva, a bioeconomia amazônica apre-
senta outro desafio: gerar riqueza a partir da bio-
diversidade sem comprometer a floresta e os co-
nhecimentos das populações que vivem na região. 
Essa perspectiva foi apresentada pela Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente, Clima e Sustentabilida-

de do Pará. Camille Bemerguy tem defendido uma 
estratégia capaz de aproximar pesquisa científica, 
comunidades tradicionais, empreendedores locais, 
startups e empresas. 
A proposta é transformar a biodiversidade em vetor 
de desenvolvimento econômico, ao mesmo tempo 
em que se fortalecem atividades compatíveis com a 
conservação ambiental. 
Nesse cenário, o cooperativismo também pode 
desempenhar papel relevante. Cooperativas 
agroextrativistas, da agricultura familiar e de co-
munidades tradicionais podem contribuir para 
organizar cadeias produtivas, agregar valor aos 
produtos da floresta e ampliar a capacidade de 
negociação dos produtores. 
Brasil como laboratório de soluções 
O Matching Workshop integra as primeiras ativi-
dades do Lemann Collaborative, iniciativa criada 
pela Universidade de Zurique e pela Fundação Le-
mann, em colaboração com o Abdul Latif Jameel 
Poverty Action Lab (J-PAL) e a ADEPT. 
A primeira edição reuniu mais de dez pesquisa-
dores de diferentes países e lideranças ligadas a 
áreas consideradas estratégicas para o desenvol-
vimento brasileiro. 
Segundo Claudia Macias, diretora-executiva interina 
do J-PAL, a proposta é criar um ambiente no qual 
pesquisadores e representantes do poder público e 
da sociedade possam trocar experiências e avaliar 
soluções já testadas em diferentes contextos. 
Para Flávia Schmidt, diretora de Conhecimento, Da-
dos e Pesquisa da Fundação Lemann, a aproximação 
entre conhecimento científico e experiências práticas 
permite ampliar o repertório para enfrentar proble-
mas sistêmicos brasileiros. 
A presença brasileira nos encontros coloca dois de-
safios aparentemente distintos sob uma perspectiva 
comum: como transformar recursos ambientais em 
desenvolvimento econômico e social sem compro-
meter sua sustentabilidade. 
Na economia circular, isso significa reconhecer 
que reciclar não se resume à comercialização de 
resíduos, mas envolve serviços ambientais, inclu-
são produtiva e organização econômica. Na Ama-
zônia, significa criar cadeias capazes de gerar 
renda mantendo a floresta em pé. 
Para o cooperativismo brasileiro, os dois caminhos 
convergem em um mesmo princípio: organizar pes-
soas e atividades econômicas para distribuir melhor 
os resultados e transformar sustentabilidade em 
oportunidade de desenvolvimento.
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Cooperativos propõe agenda para gerar mais renda 
e desenvolvimento

Ao organizar suas demandas para os próxi-
mos anos no documento Propostas para um 
Brasil Mais Cooperativo 2027–2030, o coo-
perativismo brasileiro ressaltou logo de iní-
cio sua prioridade mais estrutural: construir 
um ambiente de negócios que reconheça a 
natureza singular das cooperativas, e pare 
de tratá-las como empresas comuns quan-
do, na verdade, são diferenciadas. O Eixo 1, 
Cooperativas como vetores de prosperidade 
e inclusão produtiva, se organiza em quatro 
frentes: tributação, legislação de fomento, re-
presentatividade institucional e regulamenta-
ções prioritárias. 
A principal argumentação do eixo é o trata-

mento justo do modelo, ao considerar que 
cooperativas não distribuem lucros para acio-
nistas, não têm investidores externos e não 
buscam rentabilidade. “O que elas buscam é 
viabilidade econômica para quem trabalha e 
produz junto. Essa lógica já está na Consti-
tuição. O que o cooperativismo pede é que 
ela também esteja nas normas, nos editais e 
nas mesas onde o Brasil decide seu futuro”, 
afirma Tania Zanella, presidente executiva do 
Sistema OCB.  
Tributação 
A Emenda Constitucional 132/2023 e a Lei 
Complementar 214/2025 abriram caminho 

para um regime tributário específico para as 
cooperativas dentro da Reforma Tributária, 
incluindo tratamento adequado ao ato coope-
rativo (transação entre a cooperativa e seus 
próprios membros) que, por natureza, não se 
configura como uma operação de mercado 
e, portanto, também não pode ser tributada 
como tal. 
O avanço dessa conquista está na fase se-
guinte: a regulamentação. Enquanto normas 
são editadas e interpretações consolidadas, 
há risco real de que os progressos sejam es-
vaziados na prática. Nesse sentido, a deman-
da é objetiva: a regulamentação precisa res-
peitar as especificidades do ato cooperativo, 
garantindo segurança jurídica e competitivi-
dade ao setor. 
“Não é questão menor. Se uma cooperativa 
agropecuária for tributada igual a uma em-
presa comercial, o modelo perde competiti-
vidade, e com ele, perdem os pequenos pro-
dutores, cooperados e empreendedores que 
dependem da escala coletiva para acessar 
mercados”, explica Tania.  
Crédito, licitações e acesso a mercados 
No financiamento, a proposta é reforçar as 
linhas de crédito oficiais para todos os seg-
mentos cooperativos e criar instrumentos, 
como o Certificado de Crédito Cooperativo 
e de Contratos de Parceria, para ampliar o 
acesso a fontes alternativas de investimento. 
Nas contratações públicas, a questão su-
pera a especificação de direitos — as Leis 
14.133/2021 e 12.690/2012 já garantem a par-
ticipação de cooperativas em licitações. O 
que falta é que essa participação deixe de 
encontrar resistência na prática, seja por des-
conhecimento dos agentes públicos ou por 
interpretações restritivas sem amparo legal. 
O eixo também propõe que cooperativas de 
pequeno porte tenham acesso aos mesmos 
benefícios não-tributários disponíveis para 
microempresas, em áreas como crédito, mer-
cados e inovação. “Nosso formato societá-
rio não deve ser obstáculo para políticas de 
apoio ao empreendedorismo. Pelo contrário, 
essas políticas precisam ser inclusivas e con-
siderar a relevância do modelo cooperativista 

para o desenvolvimento econômico e social 
do país”, acrescenta Tania. 
Presença onde as decisões são 
tomadas 
Outro ponto estratégico defendido pelo co-
operativismo é ter assento permanente nos 
espaços onde políticas relevantes para o se-
tor são formuladas. O Sistema OCB busca 
consolidar seu papel como órgão técnico-
-consultivo do governo, conforme já prevê 
a Lei 5.764/1971, e garantir que o registro na 
entidade seja reconhecido como condição de 
acesso às políticas públicas. 
A CNCoop, por sua vez, reivindica partici-
pação nos fóruns governamentais de temas 
trabalhistas e sindicais. E há ainda uma de-
manda prática: ampliar a presença de re-
presentantes do cooperativismo nas juntas 
comerciais, para que os procedimentos de 
registro se adequem à realidade de um mo-
delo com lógica distinta das sociedades em-
presariais comuns. 
Novos mercados, velhas pendências 
O quarto bloco lista regulamentações prio-
ritárias. A entrada no mercado de seguros 
privados, viabilizada pela Lei Complementar 
213/2025, é tratada como uma grande con-
quista — o modelo cooperativista de seguros 
é bem-sucedido internacionalmente, com co-
operados participando diretamente das deci-
sões sobre coberturas e proteções. 
Nas telecomunicações, a Lei 15.324/2026 re-
moveu os entraves que impediam cooperati-
vas de ofertar conectividade. Agora, a priori-
dade é definição de ambiente regulatório que 
permita explorar esse potencial — especial-
mente no meio rural, onde as cooperativas 
podem ampliar o acesso à internet com mais 
capilaridade e custo menor do que as solu-
ções convencionais ofertadas. 
Por fim, há a regulamentação da Lei das Co-
operativas de Trabalho (Lei 12.690/2012), que 
desde sua sanção opera sem a clareza ne-
cessária. O objetivo é dar segurança jurídica a 
esse modelo de organização — reconhecendo 
os direitos dos trabalhadores cooperados e eli-
minando as ambiguidades que hoje geram in-
segurança para cooperativas e fiscalizadores.
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AGRO COOP

Cooperativas ampliam presença do vinho brasileiro 
no Vinus 2026 

Brasil conquista 88 medalhas em concurso 
realizado em Mendoza; Aurora, Garibaldi e 
Nova Aliança estão entre as cooperativas pre-
miadas e ajudam a projetar a diversidade da 
vitivinicultura nacional 
A vitivinicultura brasileira voltou de Mendoza, 
na Argentina, com 88 medalhas conquistadas 
no 23º Concurso Internacional de Vinos y Li-
cores Vinus 2026. Realizada nos dias 20 e 21 
de agosto, a competição reuniu 500 amostras 
de 17 países e concedeu aos rótulos brasilei-
ros 22 medalhas de Ouro Duplo, 53 de Ouro e 
13 de Prata. 
Entre os premiados, o cooperativismo vitiviní-
cola teve presença relevante. Cooperativa Vi-
nícola Aurora, Cooperativa Vinícola Garibaldi e 
Nova Aliança Vinícola Cooperativa aparecem 
nas três faixas de premiação e com diferen-
tes categorias de produtos, dos espumantes 
aos vinhos tranquilos. O desempenho reforça 
o papel das cooperativas em uma cadeia na 
qual organização dos produtores, escala, tec-
nologia e agregação de valor caminham lado 
a lado. 
A participação brasileira no Vinus faz parte 
de um trabalho permanente da Associação 
Brasileira de Enologia (ABE), que aproxima as 
vinícolas nacionais dos principais concursos 

internacionais. A entidade organiza e viabiliza 
o envio de amostras e incentiva a presença 
dos rótulos brasileiros em avaliações realiza-
das por especialistas de diferentes países. 
Mais do que acumular medalhas, a estratégia 
contribui para colocar a produção nacional 
diante de degustadores, compradores, co-
municadores e profissionais do setor. Para as 
cooperativas, essa exposição internacional 
também ajuda a valorizar uma cadeia produ-
tiva que começa nos vinhedos e envolve pro-
dutores associados até chegar ao consumidor 
com marcas já consolidadas no mercado. 
Cooperativas entre os Ouros Duplos 
A participação cooperativista aparece com 
força principalmente entre os 22 rótulos brasi-
leiros que receberam Ouro Duplo, a maior dis-
tinção já divulgada nesta etapa do concurso. 
A Cooperativa Vinícola Aurora conquistou a 
categoria com o Aurora Pinto Bandeira Espu-
mante Extra Brut Rosé e o Conde de Foucauld 
Cabernet Sauvignon 2019. Já a Cooperativa 
Vinícola Garibaldi chegou ao Ouro Duplo com 
dois espumantes, o Garibaldi Chardonnay e o 
Garibaldi Moscatel.
A Nova Aliança Vinícola Cooperativa também 
colocou dois produtos nesse grupo: Aliança 

Espumante Brut Rosé e Santa Colina Espu-
mante Brut Branco. 
O conjunto das premiações mostra, ao mes-
mo tempo, a importância dos espumantes na 
projeção internacional da produção brasileira 
e a diversidade alcançada pelas vinícolas do 
país. A lista completa reúne brancos, tintos e 
espumantes elaborados com diferentes varie-
dades, métodos e propostas. 
Garibaldi amplia diversidade de rótulos 
premiados 
A Cooperativa Vinícola Garibaldi teve parti-
cipação particularmente diversificada. Além 
dos dois Ouros Duplos, conquistou medalhas 
de Ouro com Garibaldi Espumante Pinot Noir, 
Garibaldi Espumante Prosecco Rosé, Gari-
baldi Espumante Viognier, Garibaldi Floratta 
Espumante Moscatel Rosé, Garibaldi VG Es-
pumante Nature Blanc de Blanc e Garibaldi 
Sauvignon Blanc 2026. 
A cooperativa também recebeu duas meda-
lhas de Prata, com o Garibaldi Acordes Merlot 
2023 e o Garibaldi VG Chardonnay 2025. 
A Aurora, por sua vez, somou aos dois Ouros 
Duplos medalhas de Ouro para Aurora Espu-
mante Moscatel Branco, Aurora Pinto Bandei-
ra Chardonnay 2025, Aurora Reserva Merlot 
2023, Aurora Varietal Malvasia 2025 e Conde 
de Foucauld Espumante Branco Brut. Outros 
dois produtos — Aurora Gran Reserva Touriga 
Nacional 2020 e Aurora Procedências Pinot 
Noir Espumante Brut Blanc de Noir — ficaram 
com a Prata. 
A Nova Aliança igualmente distribuiu suas 
conquistas por diferentes marcas e estilos. 
Além dos dois Ouros Duplos, recebeu Ouro 
com Aliança Chardonnay 2023, Aliança Es-
pumante Brut Branco, Aliança Espumante 
Moscatel Rosé, Cerro da Cruz Cabernet Sau-
vignon 2025, NOVA Ancelotta 2025, NOVA 
Espumante Champenoise Brut Branco 2023, 
NOVA Espumante Trebbiano 150 anos e San-
ta Colina Moscato Giallo 2026. O Wave Espu-
mante Moscatel recebeu Prata. 
Vitrine internacional para o vinho 
brasileiro 
O resultado cooperativista está inserido em uma 
conquista mais ampla da vitivinicultura nacional. 

Entre os 88 produtos brasileiros premiados es-
tão rótulos de empresas e vinícolas de diferen-
tes portes, regiões, variedades e estilos. 
Essa diversidade interessa particularmente à 
estratégia de internacionalização do setor. A 
participação contínua em concursos permite 
colocar produtos brasileiros lado a lado com 
vinhos elaborados em países de maior tradi-
ção internacional, ao mesmo tempo em que 
amplia o conhecimento das marcas nacionais 
entre profissionais especializados. 
O Brasil também esteve representado no júri do 
Vinus pelos enólogos e diretores da ABE Cris-
thian Ambrosi, Gilson Berselli e Lucas Bueno 
Amaral. A presença de profissionais brasileiros 
nas bancas de avaliação cria outra frente de in-
tercâmbio, permitindo acompanhar tendências, 
estilos e critérios utilizados internacionalmente.
“Ser convidado como jurado no concurso 
Vinus foi fundamental para acompanhar as no-
vas tendências enológicas globais e me atua-
lizar quanto aos rígidos critérios de avaliação 
que moldam o mercado de vinhos, uma experi-
ência enriquecedora para minha carreira como 
enólogo”, afirmou Lucas Bueno Amaral. 
A experiência ajuda a criar uma via de mão 
dupla: enquanto os produtos brasileiros che-
gam às avaliações de especialistas estrangei-
ros, enólogos do país participam dos espaços 
internacionais nos quais são debatidos quali-
dade, tendências e evolução do mercado. 
Resultado ainda pode crescer 
As 88 medalhas não encerram a participação 
brasileira no Vinus 2026. Os principais títulos 
da competição serão anunciados em 26 de 
setembro, durante a cerimônia de premiação. 
Na ocasião serão conhecidos o Campeão In-
ternacional Vinus 2026, os vencedores das ca-
tegorias de tintos, brancos, rosados, espuman-
tes brancos e rosados e vinhos doces, além do 
Top 10 dos vinhos com as maiores pontuações. 
Para as cooperativas premiadas, portanto, o 
resultado de Mendoza já representa reconhe-
cimento para seus rótulos e para o trabalho 
desenvolvido na cadeia vitivinícola. A defini-
ção dos campeões poderá ampliar ainda mais 
a presença brasileira — e cooperativista — 
entre os destaques internacionais da edição.



24 - BR Cooperativo Ano VIII l nº 47 l Set 2026 BR Cooperativo Ano VIII l nº 47 l Set 2026 - 25

CRED COOP

Sicoob Costa do Descobrimento reduz processamento 
de balanços a dois minutos
O crescimento da carteira de crédito do Si-
coob Costa do Descobrimento trouxe à coo-
perativa financeira do sul da Bahia um desa-
fio que acompanha muitas organizações em 
expansão: como ganhar escala sem transfor-
mar processos internos em gargalos. Entre 
2023 e 2025, a carteira anual saltou de R$ 
154,8 milhões para R$ 275,2 milhões, avanço 
de 77,79%, equivalente a aproximadamente 
R$ 120 milhões. 
A expansão ocorreu em meio ao aumento da 
base de cooperados, à ampliação da equipe e 
ao aprimoramento dos processos da área de 
crédito. Ao mesmo tempo, porém, cresceu o vo-
lume de demonstrações financeiras que preci-
savam ser processadas antes das concessões. 
Um dos principais gargalos estava justamente 
nessa etapa. A inclusão manual das informações 
dos balanços consumia cerca de cinco horas de 
trabalho, além de dificultar a padronização e au-
mentar a exposição a erros operacionais. 
“Diante do elevado volume de atendimentos 
nas agências, dedicar aproximadamente cin-
co horas ao cadastro de um único balanço 
representava um desafio operacional signi-
ficativo”, explica Daniele Scopel, analista de 
Crédito do Sicoob Costa do Descobrimento. 
A necessidade de acompanhar o ritmo de 
crescimento da carteira levou a cooperativa 
a buscar uma alternativa capaz de acelerar o 
processo sem retirar dos profissionais a res-
ponsabilidade pela análise técnica. 
Inteligência artificial entra no fluxo 
de crédito 
Em 2023, a cooperativa adotou o Itera Balanço, 
solução de inteligência artificial desenvolvida 
pela Itera para leitura, interpretação e estrutura-
ção automática de demonstrações financeiras.
A ferramenta passou a organizar diferentes 
documentos contábeis e padronizar as infor-
mações antes de sua integração ao fluxo ope-
racional. A validação técnica, entretanto, per-
maneceu sob responsabilidade dos analistas. 
A mudança produziu uma redução expressi-

va de tempo. Uma tarefa que anteriormente 
exigia aproximadamente cinco horas passou 
a ser realizada em cerca de dois minutos, re-
dução próxima de 99%. 
A adaptação também foi rápida. Segundo as 
informações fornecidas pela assessoria, em 
dois dias a equipe já utilizava a ferramenta 
em sua rotina. Entre 2023 e 2026, aproxima-
damente 200 demonstrações financeiras fo-
ram processadas automaticamente. 
O caso chama atenção por mostrar uma apli-
cação da inteligência artificial menos visível 

para o cooperado, mas diretamente relacio-
nada à eficiência das operações financeiras: 
automatizar tarefas repetitivas para ampliar o 
tempo disponível aos profissionais responsá-
veis pela decisão. 
Tecnologia devolve tempo aos analistas 
Com a automatização da entrada e estrutura-
ção das informações dos balanços, parte da 
carga operacional deixou de ocupar a rotina 
dos analistas. O tempo passou a ser direcio-
nado para atividades que dependem de ava-
liação humana, como acompanhamento das 
operações, relacionamento com os coopera-
dos e desenvolvimento de novos negócios. 
“Essa evolução trouxe ganhos significativos 
de eficiência, permitindo que os colabora-
dores direcionem mais tempo a atividades 
de relacionamento com os cooperados, co-
mercialização de produtos e serviços e pros-
pecção de novas oportunidades de negócios 
para a cooperativa”, afirma Daniele Scopel. 
A experiência coloca em evidência uma ques-
tão central no debate sobre inteligência artifi-
cial no cooperativismo financeiro: a tecnolo-
gia não necessariamente substitui a atuação 
humana, mas pode mudar onde o trabalho 
humano gera mais valor. 
No Sicoob Costa do Descobrimento, a auto-
mação ficou concentrada principalmente no 
tratamento das informações. A avaliação téc-
nica continuou nas mãos dos especialistas, 
preservando uma etapa fundamental do pro-
cesso de concessão. 
Prazo de concessão cai pela metade 
Os resultados chegaram também ao tempo ne-
cessário para concluir as operações. Em de-
zembro de 2025, a cooperativa alcançou prazo 
de três dias para liberação do crédito, diante 
dos seis dias anteriormente necessários. 
Segundo a cooperativa, a solução também 
contribuiu para uma evolução positiva em 17 
classificações de risco (CRLs), favorecendo 
a redução das provisões de crédito e aumen-
tando a assertividade das concessões.
A automatização ampliou ainda a padronização 
dos processos e a confiabilidade das informa-
ções, além de reduzir a possibilidade de erros 

associados à inclusão manual dos dados. 
Os indicadores ganham relevância quando 
observados ao lado da expansão da cartei-
ra. Em apenas dois anos, o volume anual de 
crédito cresceu R$ 120,4 milhões, passando 
de R$ 154,8 milhões, em 2023, para R$ 275,2 
milhões em 2025. 
A experiência demonstra, assim, como inves-
timentos em processos e tecnologia podem 
acompanhar o crescimento de uma coopera-
tiva sem necessariamente ampliar na mesma 
proporção a carga de atividades repetitivas 
sobre suas equipes. 
Inovação a serviço do cooperado 
O projeto também foi relacionado aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Na-
ções Unidas, especialmente ao ODS 8 — Tra-
balho Decente e Crescimento Econômico e ao 
ODS 9 — Indústria, Inovação e Infraestrutura. 
Mais do que a associação aos ODS, porém, o 
caso apresenta uma questão estratégica para 
o cooperativismo financeiro: como incorporar 
inteligência artificial e automação preservando 
características como relacionamento, proximi-
dade e participação humana nas decisões. 
Para Daniele Scopel, a experiência mostrou 
que eficiência tecnológica e valorização das 
pessoas podem avançar juntas. 
“Essa implementação demonstrou que inovar, 
no cooperativismo, significa potencializar o 
trabalho das pessoas e ampliar sua capacida-
de de gerar valor para os cooperados”, afirma. 
Na avaliação da analista, liberar a equipe das 
tarefas repetitivas abre espaço para ativida-
des relacionadas à análise, ao atendimento e 
ao relacionamento, fortalecendo “um modelo 
de crescimento sustentável, pautado na proxi-
midade, na cooperação e no desenvolvimento 
conjunto da cooperativa e de seus associados”. 
Nesse sentido, a experiência do Sicoob Cos-
ta do Descobrimento vai além da redução de 
cinco horas para dois minutos. O ganho mais 
significativo pode estar justamente na utiliza-
ção desse tempo: menos trabalho dedicado à 
transcrição de informações e mais disponibi-
lidade para analisar riscos, atender coopera-
dos e apoiar novos negócios. 
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O maior evento do 
crédito cooperativo 
do mundo em Goiânia
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CAPA

Intercooperação marca a abertura do 16º Concred

Celebrar o presente e debater o futuro do co-
operativismo financeiro. Foi com essa premis-
sa que o presidente da Confederação Brasileira 
das Cooperativas de Crédito (Confebras), Luiz 
Lesse Moura Santos, abriu o 16º Congresso Bra-
sileiro do Cooperativismo de Crédito (Concred), 
em Goiânia.  
“Vamos discutir o cooperativismo financeiro 
que queremos construir nos próximos anos. 
O futuro é aquilo que começamos a construir 
agora. E no cooperativismo ninguém constrói o 
futuro sozinho.” 
Lesse lembrou que a 16ª edição do Concred — 
maior evento do cooperativismo de crédito do 
mundo em número de participantes — acontece 
em  um ano importante para o setor: os 40 anos 
de fundação da Confebras, responsável pela re-
alização do congresso.
“São quatro décadas conectando pessoas, cons-
truindo pontes, incentivando a intercooperação e 
promovendo a integração”, relembrou. 
Ainda segundo Lesse, quando falamos de co-
operativismo financeiro, não estamos falando 
apenas  de números, mas de pessoas. São 21,2 
milhões de brasileiros que encontram nas coo-
perativas de crédito a oportunidade de abrir o 
próprio negócio, melhorar de vida, financiar a 
produção e cuidar da saúde financeira da família.
“Nos próximos dias, vamos falar sobre negó-
cios, inteligência artificial, governança e regula-

mentação. Mas nenhuma grande transformação 
é construída sozinha. O futuro será mais tecno-
lógico, sustentável e inovador, mas nunca dei-
xará de ser humano e cooperativo”, destacou.
Intercooperação
Também anfitrião do evento, o presidente do 
Sistema OCB-GO, Luís Alberto Pereira, contou 
sobre sua insistência para garantir que o evento 
deste ano fosse realizado em Goiânia.
“Há dois anos, fui ao Concred, em Belo Hori-
zonte, com uma única ideia na cabeça: trazer o 
próximo Concred para Goiânia. Mas como uma 
noiva, o 16º Concred já estava comprometido e 
iria para São Paulo”, relatou destacando que con-
tou com o desprendimento e espírito cooperativo 
dos colegas paulistas para que o evento viesse 
para o Centro-Oeste.
“A vinda do Concred para Goiânia reflete o reco-
nhecimento estratégico do cooperativismo goiano 
para o país. Juntas, nossas cooperativas movi-
mentaram R$ 11 milhões em 2025, com mais de 
650 mil cooperados”, contabilizou.
Durante a abertura do evento, Pereira citou que 
novas ideias, parcerias e soluções só serão via-
bilizadas com o trabalho conjunto. “Precisamos  
modernizar processos, incorporar tecnologia, 
usar inteligência artificial, aperfeiçoar gover-
nança, mas não podemos terceirizar nossa iden-
tidade cooperativista. Precisamos de profissio-
nais que entendam a alma do nosso negócio.”

Reconhecimento 
O 16º Concred reunirá cerca de 5 mil pessoas 
em Goiânia, incluindo 80% das lideranças do 
cooperativismo financeiro nacional.  Também 
estiveram presentes representantes do Banco 
Central do Brasil — órgão regulador do setor — 
e de instituições parceiras estratégicas, como o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) e o Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae). 
“O Concred é o principal fórum de discussão 
dos temas relacionados ao cooperativismo de 
crédito brasileiro”, reconheceu a chefe do De-
partamento de Organização do Sistema Finan-
ceiro (Deorf) do Banco Central do Brasil, Caroli-
na Pancotto Bohrer. Ela destacou um acordo de 
cooperação técnica realizado com a Confebras 
que tem permitido uma parceria proveitosa com 
as cooperativas, facilitando a troca de informa-
ções e a supervisão do setor: o BC UNEVozes.
O superintendente da Área de Operações e Ca-
nais Digitais do BNDES, Marcelo Porteiro Cardo-
so, ressaltou a proximidade do banco de fomen-
to com as cooperativas de crédito. 
“As cooperativas de crédito são responsáveis 
por mais de 70% das operações de crédito do 
BNDES. Foram R$ 52 bilhões em créditos e ga-
rantias. Crédito voltado, principalmente, para 
micro, pequenos e médios negócios com im-
pacto positivo na geração de empregos for-
mais”, garantiu.
Já o gerente de Capitalização e Serviços Finan-
ceiros do Sebrae, Valdir Oliveira, destacou que 
nenhum número é tão representativo quanto hu-
manizar o processo de crédito. “Ninguém mais 
do que as cooperativas podem nos ajudar nesse 
processo. Em nome dos 30 milhões de CNPJs 
de pequenas empresas, o nosso muito obrigado 
às cooperativas.”
Realizando sonhos
Em um discurso repleto de agradecimentos, o pre-
sidente do Conselho de Administração do Sistema 
OCB, Marcio Lopes de Freitas, fez um chamado a 
todos os presentes: que mantenham viva a essên-
cia do cooperativismo nos negócios. 
“Nós precisamos cultivar a essência do nos-
so cooperativismo. A geração de números é 
importante, mas não podemos deixar de lado 
aquilo que nos diferencia. A nossa essência é 
ser cooperativo.˜
José Alves, presidente da ACI Américas, para-

benizou o trabalho realizado pelas cooperativas 
brasileiras destacando que essas instituições 
são uma inspiração para as cooperativas de 
crédito do continente e do mundo.
“Quando uma cooperativa acredita em uma fa-
mília, não está realizando apenas uma opera-
ção financeira. Está fazendo com que sonhos 
se transformem em projetos e que projetos se 
transformem em realidade. Estamos presentes 
onde existem pessoas que precisam ser vistas, 
ouvidas e ter uma oportunidade.”

Quem  mais falou na abertura do 
Concred
“A gente verdadeiramente acredita no coo-
perativismo, em Goiânia. Aqui, o prefeito e 
o secretário de desenvolvimento econômi-
co são cooperativistas. E o que é a essência 
do cooperativismo? São as pessoas. É nelas 
que o cooperativismo, especialmente o de 
crédito, está focado sempre.” 

Coronel Cláudia Lira, vice-prefeita 
de Goiânia.

“As cooperativas geram oportunidade e 
constroem relações de confiança. Coope-
rativismo precisa evoluir, mas não podemos 
perder nossa essência. Podemos crescer, 
mas sem deixar de ser humanos.”

Marcelo Baiocchi Carneiro, presidente do 
Sicoob Nova Central

“Façamos parcerias sólidas com instituições 
próximas para fortalecer a educação coope-
rativa. Que possamos falar da cultura do co-
operativismo. Que isso passe a ser o modo 
de vida das comunidades. Assim deixare-
mos um legado para as gerações futuras e 
um legado para o negócio que a gente tanto 
defende.”

Celso Ronaldo Raguzzoni Figueira, 
presidente da Central Sicredi Brasil Central
“Este ano, o Concred deveria ser realizado 
em São Paulo, mas as lideranças daquele 
estado ouviram o nosso pedido, e cederam 
a vez para o Goiás, por entenderem como 
seria importante dar visibilidade para nossa 
região. Isto é intercooperação”

Raimundo Nonato Leite Pinto, presidente 
da Central Sicoob Uni
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TANIA ZANELLA, PRESIDENTE EXECUTIVA DO SISTEMA OCBCAPA ENTREVISTA

Tânia Zanella defende educação cooperativista para 
sustentar o crescimento

Em entrevista à BR Coop, a presidente executiva 
do Sistema OCB, Tânia Zanella, aborda educa-
ção cooperativista, participação dos associa-
dos e formação de novas lideranças. Para ela, 
a expansão do cooperativismo financeiro deve 
combinar escala, identidade e geração de valor 
para as comunidades
1. Qual é o maior risco de um crescimen-
to sem educação cooperativista?
O cooperativismo financeiro vive um momen-
to muito importante de expansão, e isso au-
menta também a nossa responsabilidade de 
fortalecer aquilo que sustenta esse cresci-
mento. Quanto mais pessoas chegam às coo-
perativas, maior precisa ser o nosso cuidado 
para que elas compreendam o que significa 
ser cooperado, como podem participar e qual 
é o seu papel na construção daquele negócio.
A educação cooperativista é justamente o que 
transforma uma relação de uso em uma rela-
ção de pertencimento. É ela que ajuda o coo-
perado a entender que participa de uma insti-
tuição financeira da qual também é dono, que 
tem voz nas decisões e que os resultados ge-
rados retornam para os próprios cooperados 
e para o desenvolvimento das comunidades.

Por isso, crescimento e educação precisam ca-
minhar juntos. Podemos ampliar ativos, presen-
ça territorial, número de cooperados e soluções 
oferecidas e, paralelamente, fortalecer partici-
pação, identidade e cultura. É essa combinação 
que dá sustentabilidade ao crescimento.
Esse é um tema especialmente relevante para 
nós em 2026, o Ano da Cultura Cooperativis-
ta para o Sistema OCB.
2. Como ampliar escala preservando 
participação e identidade?
Escala e identidade precisam ser vistas como 
dimensões complementares. A escala dá 
condições para investir em tecnologia, ino-
vação, segurança, qualificação das equipes 
e novas soluções. A identidade garante que 
todo esse crescimento continue orientado 
pelas pessoas e pelos princípios que diferen-
ciam uma cooperativa.
O ponto central está na governança e na ca-
pacidade de fazer a participação evoluir jun-
to com a organização. Uma cooperativa que 
cresce precisa encontrar novas formas de se 
relacionar com os cooperados, ampliar os ca-
nais de participação, utilizar a tecnologia para 
aproximar as pessoas e manter espaços em 

que elas possam contribuir efetivamente para 
as decisões.
E temos hoje ferramentas que ajudam muito 
nesse processo. A participação pode aconte-
cer de diferentes maneiras, combinando as-
sembleias, núcleos, comitês, canais digitais, 
programas de formação e espaços voltados 
a jovens e mulheres. A tecnologia, inclusive, 
pode ser uma grande aliada para aproximar o 
cooperado da governança.
O desafio para os próximos anos será justa-
mente esse: transformar escala em capacidade 
de gerar ainda mais valor e proximidade. Quan-
to maior uma cooperativa se torna, mais impor-
tante é garantir que o cooperado continue se 
reconhecendo naquele projeto coletivo.
3. Quais indicadores deveriam medir o 
sucesso do setor além dos ativos?
Ativos são importantes porque mostram so-
lidez, capacidade de operação e a dimensão 
econômica alcançada pelo cooperativismo fi-
nanceiro. Mas eles contam apenas uma parte 
dessa história.
Precisamos olhar também para quantas pes-
soas conseguimos incluir no sistema finan-
ceiro, quantos municípios atendemos, quanto 
valor permanece circulando nas comunida-
des, qual é a satisfação dos cooperados, como 
evolui sua participação na governança e qual 
é o impacto gerado nos territórios.
Hoje, o cooperativismo de crédito está pre-
sente fisicamente em 59% dos municípios 
brasileiros e é a única instituição financeira 
fisicamente presente em 1.072 cidades. Esse 
é um indicador extremamente relevante por-
que mostra que crescimento também pode 
ser medido pela capacidade de chegar a lu-
gares e pessoas que precisam de acesso a 
serviços financeiros.
Eu acrescentaria ainda indicadores de partici-
pação, diversidade e renovação das lideran-
ças. Quantos jovens estão chegando? Quan-
tas mulheres ocupam espaços de decisão? 
Como está a participação nas assembleias? 
Qual é o nível de pertencimento dos coope-
rados? São perguntas importantes porque 
mostram a vitalidade do modelo.
O sucesso do cooperativismo financeiro pre-

cisa ser observado por um conjunto de di-
mensões: solidez econômica, geração de 
valor para o cooperado, inclusão financeira, 
participação, impacto local e capacidade de 
preparar o futuro.
4. Como formar a próxima geração de 
dirigentes?
A formação da próxima geração começa muito 
antes de surgir a necessidade de escolher um 
novo presidente, conselheiro ou diretor. Su-
cessão precisa ser um processo permanente 
de identificação de talentos, desenvolvimen-
to, formação e criação de oportunidades para 
que novas pessoas participem das decisões.
Temos lideranças que dedicaram décadas ao 
cooperativismo e construíram um patrimônio 
extraordinário de conhecimento, confiança e 
relacionamento com os cooperados. Um dos 
nossos grandes desafios é transformar essa 
experiência em legado. Isso significa criar 
pontes entre gerações, estimular mentorias e 
preparar pessoas para assumir responsabili-
dades de maneira gradual e consistente.
No Sistema OCB, temos avançado nessa dire-
ção com iniciativas como o Futuras Lideran-
ças, que trabalha competências essenciais 
para quem vai conduzir as cooperativas nos 
próximos anos, e com espaços como o Gera-
ção C e o Elas pelo Coop, os comitês que es-
timulam a participação de jovens e mulheres.
O próprio Sistema OCB vive hoje uma evo-
lução importante de governança, com a se-
paração entre a Presidência do Conselho 
de Administração e a Presidência Executiva. 
Esse modelo permite valorizar o legado e a 
experiência acumulados e, simultaneamente, 
profissionalizar a gestão e ampliar os espa-
ços para novas lideranças.
O dirigente que estamos formando para o 
futuro precisará reunir competências dife-
rentes. Terá que compreender gestão, tec-
nologia, sustentabilidade e dados, mas tam-
bém conhecer profundamente a identidade 
cooperativista, saber ouvir, construir coleti-
vamente e manter proximidade com o coo-
perado. Preparar a próxima geração significa 
formar pessoas capazes de conduzir a trans-
formação preservando aquilo que faz do co-
operativismo um modelo único.
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CAPA

Cartilha orienta municípios sobre movimentação 
de recursos em cooperativas de crédito 

Um dos destaques do 16º Congresso Brasi-
leiro do Cooperativismo de Crédito (Concred 
2026), em Goiânia, foi o lançamento da 3ª 
edição da cartilha “Retenção de Riqueza nos 
Municípios — Relação entre Cooperativas de 
Crédito e Entes Públicos Municipais”. A apre-
sentação ocorreu em 28 de agosto de 2026, 
durante o painel da manhã. 
Especialmente organizada para atender às 
prefeituras, a cartilha mostra como a circu-
lação do dinheiro público no próprio território 
pode estimular crédito, renda e arrecadação. 
A publicação foi realizada pelo Sistema OCB, 
Sebrae Nacional e Banco Central do Bra-

sil, com apoio institucional da Confederação 
Nacional dos Municípios (CNM), Associação 
dos Membros dos Tribunais de Contas do 
Brasil (Atricon), Confederação Brasileira das 
Cooperativas de Crédito (Confebras) e Fun-
do Garantidor do Cooperativismo de Crédito 
(FGCoop). 
Mais do que explicar procedimentos, o docu-
mento apresenta a gestão dos recursos mu-
nicipais como uma decisão capaz de influen-
ciar o desenvolvimento econômico. Quando 
parte do dinheiro arrecadado ou administrado 
pela prefeitura permanece no território, pode 
ampliar a disponibilidade de crédito para pro-
dutores rurais, pequenos negócios e demais 

empreendedores. Esse movimento tende a 
estimular a atividade econômica, a geração 
de empregos, o consumo e, consequente-
mente, a arrecadação municipal.
Relação avança nos municípios 
Dados do Banco Central reunidos na carti-
lha mostram que 373 cooperativas de crédito 
mantinham, em dezembro de 2025, relaciona-
mento com 5.233 entes públicos municipais, 
distribuídos por 2.670 municípios brasileiros.
O volume de recursos públicos municipais 
depositados nessas instituições chegou a R$ 
4,33 bilhões, crescimento de 152,9% em com-
paração com dezembro de 2021, quando o 
saldo era de aproximadamente R$ 1,7 bilhão. 
A relação não envolve apenas as prefeituras. 
Câmaras municipais, fundos de previdên-
cia, secretarias, serviços de água e esgoto, 
fundos de saúde e educação, consórcios, 
fundações, companhias e outras entidades 
controladas pelos municípios também podem 
manter depósitos em cooperativas, desde 
que atendidas as exigências legais. 
A cartilha registra 3.447 relacionamentos com 
prefeituras, 1.010 com câmaras municipais e 
831 com fundos municipais de previdência. 
Como uma mesma entidade pode operar com 
mais de uma cooperativa, o levantamento 
contabiliza 6.534 vínculos. 
Essa expansão encontra apoio na presença 
territorial do cooperativismo financeiro. Se-
gundo dados de dezembro de 2025 citados 
na publicação, as cooperativas formavam a 
maior rede presencial de serviços financei-
ros do país, com mais de 10,5 mil pontos de 
atendimento. O segmento estava presente 
fisicamente em 3.287 dos 5.570 municípios 
brasileiros e constituía a única alternativa 
presencial em 1.072 localidades. 
Nova regra amplia aplicação local 
A atualização da cartilha incorpora as mu-
danças estabelecidas pela Resolução CMN 
5.273/2025, que alterou as condições para a 
captação de recursos municipais pelas coo-
perativas de crédito. 
Pelo novo regramento, as cooperativas po-
dem aplicar livremente recursos municipais 

equivalentes a até 5% do saldo total de seus 
depósitos à vista e a prazo, quando não fo-
rem filiadas a um sistema. Para as cooperati-
vas filiadas, o percentual sobe para 6%. 
Antes da alteração, apenas o montante co-
berto pela garantia do FGCoop — limitada a 
R$ 250 mil — poderia integrar os recursos 
disponíveis para operações de crédito. O va-
lor excedente precisava ser direcionado dia-
riamente a títulos públicos federais. 
Com a mudança, uma parcela maior dos de-
pósitos municipais pode financiar operações 
com os associados da cooperativa. Valores 
que ultrapassarem os limites de 5% ou 6% 
deverão ser registrados em conta de paga-
mento pré-paga mantida pelo ente público. 
A possibilidade de aplicação local amplia o 
potencial econômico da medida. Os depósi-
tos podem fortalecer a capacidade da coope-
rativa de oferecer crédito a empreendedores 
e produtores do próprio território, contribuin-
do para que os recursos públicos gerem no-
vos ciclos de produção, renda e arrecadação. 
Regras para receber depósitos 
A autorização para receber recursos munici-
pais não alcança todas as cooperativas. So-
mente as classificadas como plenas ou clás-
sicas, autorizadas a captar depósitos e em 
conformidade com os requisitos mínimos de 
capital e limites regulamentares, podem reali-
zar essas operações. Cooperativas de capital 
e empréstimo não estão habilitadas.
Também é necessário que a cooperativa pos-
sua uma dependência instalada no município. 
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Além disso, a captação deve ser aprovada em 
assembleia geral, com a identificação nomi-
nal de cada município registrada em ata. 
A legislação permite depósitos à vista, de-
pósitos a prazo sem emissão de certificado 
e contas de pagamento pré-pagas. Entretan-
to, o município e seus órgãos não se tornam 
associados da cooperativa e, por isso, não 
podem contratar operações de crédito desti-
nadas aos cooperados. 
Outro impedimento ocorre quando o prefei-
to, o vice-prefeito ou um secretário munici-
pal integra a diretoria ou o conselho de ad-
ministração da cooperativa. Nessa situação, 
a instituição não pode receber depósitos do 
respectivo município. 
Governança e interesse público 
A Atricon recomenda que a escolha da insti-
tuição financeira seja precedida de análises 
técnica, jurídica e econômico-financeira. A 
administração municipal também deve de-
monstrar a vantajosidade da operação e ava-
liar os riscos de liquidez e de funcionamento. 
A decisão precisa constar de procedimento 
administrativo formal, observar as regras de 
responsabilidade fiscal e contar com a mani-
festação dos setores de assessoramento jurí-
dico e controle interno. Dessa forma, a opção 

por uma cooperativa deve resultar de crité-
rios objetivos, compatíveis com os princípios 
da legalidade, impessoalidade, publicidade, 
moralidade e eficiência. 
A cartilha destaca que o relacionamento pode 
ir além da manutenção de depósitos. As co-
operativas estão autorizadas a prestar servi-
ços de arrecadação de tributos e taxas, pro-
cessamento da folha de pagamento, gestão 
de contas e transferências. Também podem 
oferecer crédito consignado aos servidores 
que se associarem à instituição. 
Os municípios podem ainda negociar contra-
partidas voltadas ao desenvolvimento local, 
como a abertura de postos de atendimento, 
linhas de crédito com condições específicas, 
capacitação de pequenos negócios e produ-
tores rurais, educação financeira e apoio a 
políticas públicas. 
Ao reunir a legislação, as mudanças regu-
latórias e as recomendações dos órgãos de 
controle, a publicação procura reduzir dúvi-
das que ainda limitam a aproximação entre 
administrações municipais e cooperativas. 
O desafio, a partir de agora, é transformar a 
possibilidade normativa em decisões tecni-
camente fundamentadas, capazes de conci-
liar segurança na gestão pública com desen-
volvimento econômico nos territórios. 

Cooperativas e municípios em números

R$ 4,33 bilhões
em depósitos municipais nas 
cooperativas em dezembro 
de 2025

5.233 atendidos
dentre entes públicos 
municipais

1.072 municípios
onde a cooperativa é a 
única instituição financeira 
presencial

152,9%
de crescimento em relação 
a dezembro de 2021

2.670 municípios
com esse tipo de 
relacionamento;

373 cooperativas
com recursos de entes 
municipais

3.287 municípios
com presença física de 
cooperativas de crédito

CAPA
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CAPA

Risco climático entra na análise de crédito 
das cooperativas 

Sustentabilidade passa a influenciar a avalia-
ção de investimentos, a gestão das carteiras 
e o financiamento de atividades capazes de 
resistir aos efeitos das mudanças do clima 
Os riscos climáticos já afetam a produção, a 
infraestrutura, o emprego e a capacidade de 
pagamento de empresas e produtores. Por 
isso, as cooperativas de crédito precisam in-
corporar informações ambientais e sociais à 
análise das operações, ao planejamento es-

tratégico e às decisões sobre a destinação 
dos recursos financeiros. 
A avaliação foi apresentada por Denise 
Hills, presidente do Conselho Consultivo do 
Instituto Equilíbrio, durante a palestra “Da 
Sustentabilidade à Regeneração: como or-
ganizações podem liderar a transição para 
uma economia mais resiliente, inclusiva e 
próspera”. O encontro ocorreu em 28 de 
agosto, durante o 16º Congresso Brasileiro 

do Cooperativismo de Crédito (Concred), 
em Goiânia. 
Com experiência no mercado financeiro e na 
área de sustentabilidade, Denise defendeu 
que a agenda climática deixou de represen-
tar apenas uma responsabilidade ambiental. 
Atualmente, ela interfere na avaliação dos 
riscos, na continuidade dos negócios e nos 
resultados econômicos das organizações. 
Nesse contexto, o setor financeiro ocu-
pa uma posição estratégica. Ao determinar 
quais atividades receberão crédito, as insti-
tuições podem ajudar empresas, produtores 
e comunidades a se prepararem para mu-
danças que já alteram as condições de pro-
dução em diferentes partes do país. 
Crédito para uma economia mais resiliente 
A incorporação do risco climático à conces-
são de crédito não significa apenas restringir 
financiamentos. O objetivo é conhecer me-
lhor as vulnerabilidades de cada atividade e 
apoiar investimentos capazes de funcionar 
em condições ambientais diferentes daque-
las observadas no passado. 
Uma propriedade rural sujeita a longos 
períodos de estiagem, por exemplo, apre-
senta necessidades distintas de outra lo-
calizada em uma área com possibilidade 
crescente de chuvas intensas. Da mesma 
forma, instalações industriais, estruturas 
logísticas e empreendimentos urbanos 
precisam considerar a disponibilidade de 
água, as ondas de calor, os incêndios, as 
inundações e outros eventos capazes de 
interromper as operações. 
Ao conhecer essas exposições, a cooperati-
va pode avaliar os riscos com maior precisão 
e orientar os associados sobre tecnologias, 
infraestrutura e práticas produtivas mais
adequadas. Dessa maneira, sustentabilidade 
e segurança da carteira de crédito passam a 
integrar uma mesma estratégia. 
O alerta encontra respaldo no Relatório de 
Riscos Globais 2026, do Fórum Econômico 
Mundial. No horizonte de dez anos, cinco 
riscos ambientais aparecem entre os dez 
considerados mais severos: eventos climáti-

cos extremos, perda de biodiversidade e co-
lapso dos ecossistemas, alterações críticas 
nos sistemas da Terra, escassez de recursos 
naturais e poluição. Os três primeiros ocu-
pam as posições iniciais da classificação de 
longo prazo. Fórum Econômico Mundial 
A adaptação começa no território 
Um dos principais pontos da apresentação 
foi a necessidade de construir respostas de 
acordo com a realidade de cada região. “A 
adaptação tem CEP. Ela é regional”, resumiu 
Denise Hills. 
No Sul, chuvas intensas e enchentes podem 
provocar perdas econômicas, comprometer 
garantias e interromper atividades. No Norte 
e no Nordeste, secas e queimadas represen-
tam ameaças crescentes. Já no Centro-Oes-
te, ondas de calor, baixa umidade e incên-
dios podem reduzir a produtividade e afetar 
as condições de trabalho. 
Essa diversidade reforça uma característi-
ca do cooperativismo financeiro: a proxi-
midade com os territórios. Por conhecerem 
seus associados e as cadeias produtivas 
locais, as cooperativas podem identificar 
vulnerabilidades específicas e participar da 
construção de soluções compatíveis com 
cada município. 
O desafio é transformar esse conhecimento 
em critérios de análise, orientação técnica e 
produtos financeiros. Isso pode incluir crédi-
to para recuperação de nascentes, conser-
vação do solo, uso eficiente da água, agri-
cultura de baixo carbono, energia renovável 
e adaptação de instalações produtivas. 
Informação melhora decisões 
Durante a palestra, Denise apresentou o 
AdaptaBrasil MCTI como uma das ferra-
mentas que podem apoiar as cooperativas. 
Desenvolvida no âmbito do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, a platafor-
ma reúne índices e indicadores sobre os 
riscos dos impactos das mudanças climá-
ticas no Brasil. 
Os dados estão disponíveis para todos os 
municípios e podem ajudar a identificar 
vulnerabilidades relacionadas, entre ou-
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tras áreas, à agricultura, aos recursos hí-
dricos, à saúde, à infraestrutura e à segu-
rança alimentar.
A utilização dessas informações pode tor-
nar mais segura a avaliação das operações. 
Além de verificar renda, garantias e histórico 
financeiro, a cooperativa poderá considerar 
se o empreendimento financiado está pre-
parado para as condições climáticas proje-
tadas para os próximos anos.
Essa análise tende a ser especialmente im-
portante nos financiamentos de longo prazo. 
Uma obra, instalação ou atividade produtiva 
planejada hoje precisará manter sua viabili-
dade por dez ou vinte anos, período em que 
os padrões de temperatura, chuva e disponi-
bilidade de recursos naturais poderão sofrer 
alterações significativas. 
Da mitigação à regeneração 
A discussão apresentada no Concred tam-
bém avançou da redução dos danos para 
a regeneração dos territórios. Nesse con-
ceito, as organizações não devem apenas 
diminuir emissões ou impactos negativos, 
mas contribuir para recuperar ecossiste-
mas e fortalecer a capacidade de adapta-
ção das comunidades. 
A restauração de áreas naturais, a recupe-
ração de nascentes e a adoção de práticas 
agrícolas mais resilientes estão entre as pos-
sibilidades. Dependendo do território, solu-
ções baseadas na natureza podem apre-
sentar custos menores e resultados mais 
amplos do que intervenções convencionais 
de infraestrutura. 
Entretanto, o acesso ao crédito, isoladamen-
te, não garante a transformação. A mudança 
também exige assistência técnica, capacita-
ção e redes de apoio que permitam aos co-
operados aplicar novas tecnologias e ajustar 
seus modelos de produção. 
Nesse aspecto, o cooperativismo pode com-
binar financiamento, educação e atuação co-
letiva. A intercooperação com organizações 
agropecuárias, de infraestrutura, energia, 
trabalho e produção pode ampliar o alcance 
das iniciativas e distribuir conhecimento en-
tre diferentes setores. 

Sustentabilidade envolve toda a cadeia 
A análise dos riscos socioambientais tam-
bém precisa alcançar fornecedores, traba-
lhadores e comunidades. Não basta melho-
rar indicadores ambientais se as decisões 
empresariais transferem custos e vulnera-
bilidades para outros participantes da ca-
deia produtiva. 
Assim, condições de trabalho, renda, di-
versidade e direitos humanos devem in-
tegrar a avaliação dos empreendimentos 
financiados. Para as cooperativas, essa 
perspectiva amplia a responsabilidade so-
bre os impactos do crédito, mas também 
reduz riscos de imagem, perdas financei-
ras e problemas regulatórios. 
A ampliação das exigências de transpa-
rência reforça a necessidade de conhecer 
os efeitos ambientais e sociais associados 
às carteiras. Contudo, cumprir as normas 
representa apenas o ponto de partida. O 
avanço efetivo dependerá da capacidade 
de transformar dados científicos e conheci-
mento local em decisões mensuráveis. 
Ao levar essa discussão ao Concred 2026, 
Denise Hills colocou o risco climático no 
centro da estratégia financeira. Para o co-
operativismo de crédito, a sustentabilidade 
passa a representar uma ferramenta de pro-
teção da carteira, orientação dos coopera-
dos e desenvolvimento de territórios mais 
preparados para enfrentar uma realidade 
ambiental em transformação. 

CAPA

Geotecnologia amplia controle de riscos no crédito rural 

Novas exigências socioambientais deman-
darão das cooperativas maior conhecimento 
sobre propriedades, atividades financiadas e 
capacidade de adaptação dos produtores 
Um dos assuntos debatidos durante o 16º 
Congresso Brasileiro do Cooperativismo de 
Crédito (Concred), realizado em Goiânia, en-
volveu a nova etapa da análise do crédito ru-
ral. Além da capacidade de pagamento, das 
garantias e do histórico financeiro do produ-
tor, as instituições de crédito deverão avaliar 

com maior profundidade os riscos sociais, 
ambientais e climáticos relacionados às pro-
priedades e às atividades financiadas. 
Para as cooperativas financeiras, esse movi-
mento exigirá investimentos em tecnologia, 
qualificação das equipes e acompanhamen-
to mais próximo dos associados. Ao mesmo 
tempo, poderá melhorar a gestão das cartei-
ras e reduzir perdas provocadas por irregula-
ridades ambientais, eventos climáticos e mu-
danças nas condições de produção. 
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requisitos verificáveis. 
Já a Resolução CMN nº 5.303/2026 altera a 
seção do Manual de Crédito Rural que trata 
dos impedimentos sociais, ambientais e climá-
ticos. A norma interfere diretamente nos pro-
cedimentos de verificação que antecedem a 
liberação dos recursos.
As mudanças demandarão revisão de siste-
mas, documentos, contratos e rotinas de aná-
lise. Além disso, as cooperativas precisarão 
orientar os associados sobre as condições 
necessárias para acessar o financiamento. 
Segundo Moreira, o Banco Central avalia os 
possíveis efeitos das normas sobre as coo-
perativas e prepara informações para que o 
segmento possa acompanhar as exigências e 
promover as adaptações. 
Regularização também exige orientação 
A maior fiscalização socioambiental pode re-
presentar uma dificuldade para produtores 
que ainda enfrentam pendências documen-
tais ou ambientais. Por isso, a atuação das 
cooperativas não deve se limitar à aprovação 
ou à recusa do crédito. 
Ao identificar um impedimento, a instituição 
pode orientar o associado sobre os procedi-
mentos necessários para buscar a regulari-
zação. Esse trabalho preventivo evita que o 
problema seja descoberto apenas na etapa 
final da operação, quando o produtor já de-
pende dos recursos para iniciar o plantio ou 
realizar investimentos. 
A assistência técnica e a educação financeira 
ganham importância nesse processo. Em par-
ceria com cooperativas agropecuárias, entida-
des de extensão rural e profissionais especiali-
zados, as cooperativas de crédito podem ajudar 
os associados a compreender as exigências e 
planejar a adequação das propriedades. 
Essa atuação também protege a própria car-
teira. Quanto maior o conhecimento sobre a 
estrutura produtiva, o nível de tecnologia, os 
investimentos realizados e os mecanismos de 
mitigação, melhores serão as condições para 
avaliar a capacidade de pagamento diante de 
secas, enchentes, incêndios ou oscilações 
de produtividade. 

Sustentabilidade como gestão de risco 
O debate no Concred evidenciou que as finan-
ças sustentáveis não se resumem ao financia-
mento de projetos ambientais. Elas envolvem 
a incorporação dos riscos sociais, ambientais 
e climáticos às decisões financeiras. 
Uma operação aparentemente rentável pode 
tornar-se vulnerável se a atividade financiada 
estiver exposta à escassez de água, ao des-
gaste do solo, a eventos meteorológicos ex-
tremos ou a impedimentos legais. Da mesma 
forma, investimentos em irrigação eficiente, 
recuperação de áreas e tecnologias de adap-
tação podem aumentar a resiliência do produ-
tor e reduzir o risco da operação. 
Para as cooperativas, a mudança regulató-
ria representa um desafio de conformidade, 
mas também uma oportunidade de qualificar 
o relacionamento com os associados. A com-
binação entre dados de satélite, conhecimen-
to territorial e orientação técnica pode tornar 
o crédito rural mais seguro e adequado às 
transformações do campo.
A tecnologia não substitui o conhecimento 
humano nem a proximidade característica do 
cooperativismo. Sua função é oferecer novas 
evidências para que dirigentes, analistas e 
produtores tomem decisões mais consisten-
tes. Esse equilíbrio será determinante para 
alinhar expansão do crédito, responsabilidade 
socioambiental e estabilidade financeira. 

CAPACAPA
O evento contou com um painel que teve a 
participação de Cláudio Filgueiras Pacheco 
Moreira, chefe do Departamento de Regula-
ção, Supervisão e Controle das Operações do 
Crédito Rural e do Proagro (Derop), do Banco 
Central do Brasil. A mediação coube ao vice-
-presidente da Confederação Brasileira das 
Cooperativas de Crédito (Confebras), Doni-
zetti José. 
O encontro mostrou que sustentabilidade, tec-
nologia e estabilidade financeira passaram a 
integrar uma mesma agenda no financiamento 
do campo. “Sustentabilidade e estabilidade fi-
nanceira são indissociáveis”, afirmou Moreira. 
Imagens de satélite apoiam decisões 
Uma das principais ferramentas apresentadas 
pelo representante do Banco Central foi a ge-
otecnologia. Por meio do cruzamento da loca-
lização das propriedades com imagens de sa-
télite e outras bases de dados, as instituições 
financeiras podem acompanhar o uso do solo 
e identificar alterações no território. 
O recurso permite verificar, por exemplo, a 
existência de desmatamento, sobreposição 
com áreas protegidas ou outras situações 
capazes de impedir a concessão do finan-
ciamento. Dessa forma, a tecnologia reduz a 
dependência de informações exclusivamente 
declaratórias e amplia a capacidade de confe-
rência das cooperativas. 
Ainda segundo os especialistas, o sensoria-
mento remoto também pode contribuir para o 
acompanhamento das atividades após a libera-
ção do crédito. Dependendo das bases utiliza-
das, a instituição consegue observar mudanças 
na cobertura vegetal, evolução das lavouras e 
possíveis exposições a eventos climáticos. 
Entretanto, o acesso às imagens representa 
apenas uma parte do processo. O principal 
desafio está em transformar dados geográ-
ficos em conhecimento aplicável à análise 
financeira. Para isso, as cooperativas preci-
sarão combinar tecnologia, experiência das 
equipes e conhecimento da realidade produti-
va de cada região. 
Informação reduz assimetrias 
A apresentação no painel do Concred 2026 
deixa a entender que o crédito rural envol-

ve uma assimetria natural de informações. O 
produtor conhece detalhadamente sua pro-
priedade, enquanto a instituição financeira 
precisa reunir documentos, dados públicos, 
vistorias e outros elementos para compreen-
der a operação e medir os riscos. 
Outro fator é que as geotecnologias ajudam a 
reduzir essa diferença. Com informações mais 
completas, a cooperativa pode verificar se os 
dados apresentados correspondem às condi-
ções observadas no território e identificar an-
tecipadamente fatores que comprometam o 
financiamento. Está aí um exemplo de uso da 
tecnologia para determinada finalidade. 
E tudo isso já está em prática. No Banco Central, 
essa agenda levou à criação do Projeto Geotec, 
voltado à capacitação do Sistema Financeiro 
Nacional para o uso sistemático do sensoria-
mento remoto. A autoridade monetária também 
mantém cooperação com a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) para apri-
morar o emprego dessas informações. 
A ampliação da oferta de satélites públicos e 
de serviços especializados tornou essas fer-
ramentas mais acessíveis. Ainda assim, incor-
porá-las à rotina exige processos internos, 
profissionais capacitados e critérios claros 
para interpretar os resultados. 
No cooperativismo financeiro, a tecnologia 
pode complementar uma vantagem já exis-
tente: a proximidade com o associado. O co-
nhecimento direto sobre o produtor, a proprie-
dade e a cadeia produtiva permite interpretar 
os dados com maior precisão e evitar análises 
exclusivamente automatizadas. 
Novas exigências chegam em 2027 
A adequação das operações também será 
impulsionada por mudanças regulatórias. Du-
rante o painel, Moreira destacou duas normas 
do Conselho Monetário Nacional com entrada 
em vigor prevista para 2027. 
A Resolução CMN nº 5.252/2025 estabelece 
critérios relacionados à identificação e à clas-
sificação de ativos e passivos sustentáveis. 
A medida procura dar maior consistência às 
informações utilizadas pelas instituições fi-
nanceiras e evitar que operações sejam apre-
sentadas como sustentáveis sem atender a 
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Crédito cooperativo pode ampliar protagonismo do 
agro brasileiro 
O avanço do Brasil no mercado mundial de ali-
mentos dependerá da capacidade de financiar 
produtores, elevar a produtividade e responder 
às transformações econômicas, ambientais e 
geopolíticas. Nesse cenário, a integração entre 
cooperativas de crédito e cooperativas agro-
pecuárias poderá assumir um papel estratégi-
co, especialmente no atendimento aos peque-
nos e médios produtores rurais. 
A avaliação foi apresentada pelo ex-ministro 
da Agricultura Roberto Rodrigues, uma das 
principais lideranças do cooperativismo bra-
sileiro, durante o talk show “Raízes do Futuro: 
um diálogo sobre liderança, agro e desenvolvi-
mento”. A atividade integrou a programação do 
16º Congresso Brasileiro do Cooperativismo de 
Crédito (Concred), realizado em Goiânia. 
Entrevistado pela jornalista especializada em 
agronegócio Kelly Godói, Rodrigues analisou 
as oportunidades abertas para a agricultura 
brasileira em meio a um período marcado por 
conflitos internacionais, aumento dos custos 
de produção, mudanças climáticas e reorgani-
zação das cadeias globais de abastecimento. 
Embora essas instabilidades pressionem o 
setor produtivo, elas também reforçam a im-
portância dos países capazes de oferecer ali-
mentos em escala e com regularidade. Para 
Rodrigues, o Brasil reúne condições para am-
pliar sua participação nesse mercado, desde 
que consiga combinar crédito, tecnologia, sus-
tentabilidade e organização dos produtores. 
Demanda mundial abre novas 
oportunidades 
O crescimento populacional, a urbanização e a 
elevação da renda nos países emergentes de-
verão sustentar a expansão do consumo mun-
dial de alimentos na próxima década. O relatório 
Perspectivas Agrícolas OCDE-FAO 2026–2035 
projeta crescimento de 13% na produção agrí-
cola e pesqueira global durante o período, im-
pulsionado principalmente por ganhos de pro-
dutividade e intensificação da produção. 
Segundo o documento, parte importante 
dessa expansão deverá ocorrer na América 
Latina, na Ásia e na África Subsaariana. O 
cenário coloca o Brasil entre os países com 

capacidade para responder ao aumento da 
demanda, mas também exige investimentos 
em inovação, infraestrutura, adaptação cli-
mática e redução das perdas ao longo das 
cadeias produtivas.
Durante o Concred, Roberto Rodrigues ressal-
tou que o país já ocupa posições de liderança 
no comércio internacional de produtos como 
soja, milho, café, açúcar, suco de laranja e 
carnes bovina e de frango. Entretanto, trans-
formar essa presença em desenvolvimento 
econômico mais abrangente dependerá da 
inclusão dos produtores de menor porte no 
processo de modernização. 
Nesse ponto, o cooperativismo financeiro pode 
funcionar como instrumento de acesso a recur-
sos e de redução das desigualdades no campo. 
A proximidade com os associados permite às 
cooperativas conhecer as características das 
propriedades, as cadeias produtivas regionais e 
os riscos que cercam cada atividade. 
Integração entre crédito e produção 
Para Rodrigues, cooperativas financeiras e 
agropecuárias precisam atuar de maneira 
mais coordenada. Enquanto as primeiras ofe-
recem crédito e serviços financeiros, as orga-
nizações do agro reúnem produtores, organi-
zam a produção, prestam assistência técnica 
e facilitam o acesso aos mercados. 
A integração dessas estruturas pode gerar 
operações mais seguras e adequadas aos ci-
clos produtivos. A cooperativa agropecuária 
conhece o histórico, a capacidade de produ-
ção e as necessidades dos associados. Já a 
cooperativa de crédito pode desenvolver solu-
ções financeiras compatíveis com o plantio, a 

colheita, a armazenagem e a comercialização. 
Esse relacionamento também pode reduzir a 
distância entre o produtor e a instituição fi-
nanceira. Em períodos de instabilidade, quan-
do o crédito tende a ficar mais caro e seletivo, 
o conhecimento da realidade local permite 
avaliar as operações de maneira mais próxima 
e individualizada. 
O desafio consiste em transformar a interco-
operação em projetos permanentes, capazes 
de articular financiamento, assistência técni-
ca, seguro, comercialização e gestão de ris-
cos. Esse conjunto será cada vez mais neces-
sário diante das oscilações dos preços, dos 
eventos climáticos extremos e das mudanças 
nas exigências dos mercados consumidores. 
Crédito como instrumento de inclusão 
A expansão da agricultura brasileira não pode 
depender apenas dos grandes empreendi-
mentos. Pequenos e médios produtores res-
pondem por parte relevante da produção de 
alimentos consumidos no mercado interno e 
exercem influência direta sobre a economia 
de milhares de municípios. 
Quando encontram crédito adequado, esses 
produtores podem investir em máquinas, irri-
gação, armazenagem, conectividade, energia 
renovável e práticas produtivas mais eficien-
tes. Os recursos também permitem superar 
períodos de perda ou baixa rentabilidade sem 
comprometer a continuidade da atividade. 
Nesse sentido, o crédito cooperativo apre-
senta uma característica distinta: os recursos 
captados e movimentados tendem a perma-
necer nos próprios territórios. Ao financiar
produtores e empreendedores locais, as co-
operativas estimulam novos ciclos de produ-
ção, renda, consumo e arrecadação. 
Além do financiamento, elas podem apoiar 
a educação financeira e a formação dos as-
sociados. Essa atuação reduz a assimetria 
de informações, melhora o planejamento das 
propriedades e contribui para decisões de in-
vestimento mais consistentes. 
Campo e cidade no mesmo sistema 
Outro ponto abordado no encontro foi a rela-
ção entre os espaços urbano e rural. Para Ro-
drigues, tratá-los como realidades separadas 

dificulta a compreensão da economia, pois a 
produção agropecuária movimenta atividades 
industriais, comerciais, logísticas, tecnológi-
cas e financeiras nas cidades. 
“O cooperativismo é a ponte que une esses 
dois mundos”, afirmou. 
A presença das cooperativas nos municípios 
permite conectar produtores, consumidores, 
prestadores de serviços e administrações pú-
blicas. No interior do país, o desempenho do 
agro frequentemente determina a movimenta-
ção do comércio, a geração de empregos e a 
arrecadação municipal. 
Essa interdependência amplia a responsabili-
dade do cooperativismo financeiro. Ao apoiar 
a produção rural, a cooperativa não benefi-
cia apenas o associado que recebe o crédi-
to. A operação repercute sobre fornecedores, 
transportadores, agroindústrias, comercian-
tes e trabalhadores envolvidos na cadeia. 
Produção de alimentos e cultura de paz 
Roberto Rodrigues também relacionou segu-
rança alimentar, cooperação e estabilidade so-
cial. Em sua análise, ampliar a disponibilidade de 
alimentos contribui para reduzir tensões e criar 
condições mais favoráveis ao desenvolvimento. 
“A fome é inimiga da paz”, declarou ao defender 
o papel estratégico da produção agropecuária. 
A mensagem reforça uma visão de futuro ba-
seada não apenas no crescimento das expor-
tações, mas também na capacidade de produ-
zir alimentos de forma sustentável, distribuir 
oportunidades e fortalecer as comunidades. 
Para o cooperativismo, essa perspectiva reú-
ne duas agendas complementares. De um lado, 
existe a oportunidade de apoiar a expansão com-
petitiva do agronegócio brasileiro. De outro, per-
manece o compromisso de incluir pequenos e 
médios produtores, manter recursos nos territó-
rios e repartir os resultados do desenvolvimento. 
Ao colocar cooperativas financeiras e agro-
pecuárias em uma mesma estratégia, o de-
bate realizado no Concred aponta para uma 
intercooperação com potencial de ampliar o 
acesso ao crédito, fortalecer as cadeias re-
gionais e preparar o Brasil para uma partici-
pação ainda mais relevante na segurança ali-
mentar mundial.
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Mulheres avançam na gestão, mas ainda ocupam  
apenas 26% dos cargos de presidência e conselhos 

As mulheres já representam 59% dos profis-
sionais que trabalham nas cooperativas fi-
nanceiras brasileiras e alcançaram 49% dos 
cargos gerenciais. Quando se chega, porém, 
aos postos de presidência e aos conselhos, 
a participação feminina cai para 26%. A dife-
rença entre presença profissional e poder de 
decisão colocou a governança no centro do 
lançamento do livro Vozes que Ecoam – Lide-
rança com propósito, durante o 16º Congres-
so Brasileiro do Cooperativismo de Crédito 
(Concred), em Goiânia. 
Organizada por Telma Galletti, superinten-
dente da Confederação Brasileira das Coope-
rativas de Crédito (Confebras), a obra reúne 
histórias de 40 mulheres que exercem posi-
ções de liderança no cooperativismo, além 
de homenagear outras duas trajetórias. Mais 
do que registrar experiências profissionais, a 
coletânea busca dar visibilidade a exemplos 

capazes de estimular outras mulheres a ocu-
par espaços estratégicos nas organizações. 
Os números apresentados pela Confebras no 
lançamento ajudam a dimensionar esse de-
safio. De cada cinco trabalhadores das coo-
perativas financeiras, aproximadamente três 
são mulheres. Nos níveis gerenciais, a parti-
cipação está próxima da paridade. A mudan-
ça de cenário ocorre justamente quando se 
alcançam as instâncias superiores da estru-
tura de governança. 
“As mulheres já são maioria no quadro fun-
cional das cooperativas financeiras: três em 
cada cinco funcionários do setor são do sexo 
feminino (59%). Nos níveis gerenciais, já ocu-
pamos praticamente metade dos cargos, mas 
na presidência e nos conselhos essa propor-
ção cai para 26%”, destaca Telma. 
Para a dirigente, modificar essa realidade 

também está relacionado aos fundamentos 
do próprio cooperativismo. “É uma realida-
de que precisa mudar, porque a equidade é 
um dos pilares do nosso modelo de negócio”, 
acrescenta. 
Da gestão à tomada de decisão
A diferença entre os 49% de participação fe-
minina nos cargos gerenciais e os 26% nos 
níveis de presidência e conselhos revela uma 
questão que vai além da contratação ou da 
ascensão aos primeiros níveis de liderança. 
O desafio passa pela chegada das mulheres 
às instâncias em que são definidas estraté-
gias, investimentos, sucessões e os rumos 
das organizações. 
É nesse ponto que Vozes que Ecoam procura 
atuar. Ao apresentar trajetórias já consolidadas, 
a publicação transforma experiências individu-
ais em referências para profissionais que pre-
tendem avançar na estrutura das cooperativas. 
“As mulheres estão buscando, cada vez mais, 
conquistar o destaque que merecem no mer-
cado de trabalho, mas muitas vezes as his-
tórias e os desafios enfrentados por elas são 
invisibilizados”, observa Telma. 
Segundo a organizadora, tornar essas experi-
ências conhecidas ajuda a demonstrar que po-
sições superiores podem ser alcançadas com 
qualificação e desenvolvimento profissional. 
“O Vozes que Ecoam busca justamente re-
conhecer essas trajetórias e mostrar para 
outras mulheres que, sim, é possível sonhar 
com cargos mais altos e — com talento e pro-
fissionalismo — fazer a diferença no mercado 
de trabalho”, afirma. 
Goiás mostra avanço na governança 
O lançamento em Goiânia ganhou uma cone-
xão particular com o cenário do cooperativis-
mo no estado. 
Dados do Sistema OCB Goiás mostram que 
686 mulheres exercem funções de liderança 
nas cooperativas goianas. Desse total, 47 são 
presidentes, 34 vice-presidentes, 72 ocupam 
diretorias e 466 participam de conselhos 
como titulares ou suplentes. 
Um dos indicadores mais expressivos está 

justamente na presidência das organizações. 
Nos últimos quatro anos, o número de mulhe-
res presidentes passou de 25 para 47, cresci-
mento de 88%. 
O movimento aparece de maneira ainda mais 
clara quando observado em uma perspectiva 
de dez anos: a presença feminina em posi-
ções de liderança no cooperativismo goiano 
mais que triplicou. 
No ramo Agropecuário, por exemplo, o nú-
mero de mulheres em funções de liderança 
quadruplicou no período, passando de 50 
para 202. 
Os indicadores apontam uma transformação 
em andamento, embora os próprios dados 
nacionais apresentados durante o Concred 
indiquem que ainda existe distância entre a 
presença feminina no cotidiano das coopera-
tivas e sua participação nas principais instân-
cias de decisão.
Diversidade como questão de 
governança 
A discussão proposta pelo livro ultrapassa a 
representatividade. Para Telma Galletti, am-
pliar a presença feminina nas posições estra-
tégicas também significa incorporar diferen-
tes experiências e perspectivas às decisões 
das organizações. 
Nesse sentido, diversidade passa a ser trata-
da como componente da própria governança. 
No cooperativismo, essa discussão encontra 
um ambiente particular. Participação e gestão 
democrática fazem parte da estrutura do mo-
delo, tornando a composição das instâncias 
decisórias uma questão relacionada também 
à capacidade de representar a diversidade 
existente na própria base cooperativista. 
O cenário apresentado no Concred mostra 
que uma etapa importante dessa transforma-
ção já ocorreu. As mulheres são maioria entre 
os profissionais do cooperativismo financeiro 
e estão praticamente em igualdade nos car-
gos gerenciais. O próximo movimento está 
mais acima na estrutura: transformar presen-
ça e qualificação profissional em maior parti-
cipação nos espaços onde as principais deci-
sões são tomadas. 
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Expansão do crédito cooperativo exige governança 
à altura, alerta diretor do BC 
O cooperativismo de crédito brasileiro ultra-
passou R$ 1 trilhão em ativos e ampliou sua 
presença na economia. Essa expansão, en-
tretanto, aumentou a complexidade das ope-
rações e trouxe novas responsabilidades para 
dirigentes, conselheiros e equipes técnicas. 
Para o diretor de Fiscalização do Banco Cen-
tral do Brasil, Ailton de Aquino Santos, o próxi-
mo avanço do setor dependerá da capacidade 
de fazer a governança e a gestão de riscos 
acompanharem o crescimento dos negócios. 
A Revista BR Coop entrevistou o diretor do 
Banco Central sobre a sua participação nas 
discussões do Concred 2026. Ailton reconhe-
ce os resultados alcançados pelo segmento 
cooperativista, mas destaca a necessidade 
de identificar vulnerabilidades antes que elas 
comprometam a solidez das instituições. 
“Assim, o crescimento quantitativo precisa 
ser acompanhado de crescimento qualitati-
vo em governança, em gestão de riscos, em 
controles e em capitalização”, afirma. 
O alerta alcança diferentes frentes: qualidade 
da concessão de crédito, endividamento das 
famílias, recuperações judiciais, concentra-
ção das operações, segurança cibernética e 
efeitos dos eventos climáticos. Na avaliação 
de Aquino, a expansão precisa vir acompa-
nhada de estruturas que protejam tanto os 
resultados das cooperativas quanto os recur-
sos de seus associados. 
Atenção ao crédito pessoal e ao cartão 
Entre as modalidades que merecem acom-
panhamento especial, o diretor cita o crédito 
pessoal sem consignação e o cartão de cré-
dito. Embora ampliem o acesso dos coopera-
dos a recursos financeiros, essas operações 
apresentam riscos superiores aos de outras 
linhas, segundo sua avaliação. 
No crédito pessoal sem consignação, a ausência 
de pagamento vinculado à renda, a sensibilida-
de a mudanças na economia e o endividamen-
to das famílias podem elevar a inadimplência e 
pressionar os resultados das cooperativas. 
No cartão, a preocupação se concentra no 

rotativo. Aquino associa seu uso ao risco de 
superendividamento e a níveis de inadim-
plência mais elevados, o que exige prudên-
cia na definição de limites, acompanhamento 
contínuo e educação financeira.
O ponto central é a qualidade da expansão 
dessas carteiras. Para o diretor, as institui-
ções precisam reconhecer os primeiros sinais 
de deterioração e agir em tempo de preservar 
a sustentabilidade das operações e a prote-
ção dos cooperados. 
Conselhos precisam acompanhar a 
complexidade 
A governança ocupa posição central nes-
se processo. À medida que as cooperativas 
crescem, as decisões passam a envolver es-
truturas mais complexas e exposições finan-
ceiras maiores. Isso exige profissionalização 
e informações confiáveis para orientar os 
órgãos responsáveis pela administração e 
pela fiscalização. 
“O primeiro aspecto é garantir que a gover-
nança evolua na mesma velocidade que o ne-
gócio”, destaca Aquino. 
Entre os temas que demandam atenção, ele 
relaciona a gestão de conflitos de interesse, a 
separação adequada de funções, o planeja-
mento sucessório e a capacidade dos conse-
lhos de supervisionar efetivamente os riscos 
e a estratégia. 
A qualidade das informações fornecidas aos 
órgãos estatutários também se torna deci-
siva. Sem dados consistentes, dirigentes e 
conselheiros podem demorar a reconhecer 
problemas que começam de forma discreta e 
se agravam ao longo do tempo. 
“Em muitos casos, os problemas não surgem 
de forma abrupta. Eles começam com peque-
nos desvios que, se ignorados, podem evoluir 
para situações mais severas”, adverte. 
Clima e digitalização ampliam 
exigências 
O diretor avalia que o cooperativismo avan-
çou na gestão dos riscos climáticos, tec-

nológicos e operacionais, mas precisará 
manter os investimentos para acompanhar 
as transformações. 
No caso das cooperativas com maior expo-
sição ao agronegócio, eventos climáticos, 
oscilações de produtividade e volatilidade de 
preços exigem acompanhamento mais sofis-
ticado das concentrações e vulnerabilidades 
das carteiras. 
Na frente digital, a modernização dos servi-
ços amplia possibilidades de atendimento, 
mas também aumenta a dependência de sis-
temas e a exposição a incidentes. Segurança 
cibernética, proteção de dados e continuida-
de operacional precisam acompanhar o lan-
çamento de produtos e canais. 
Para Aquino, esses desafios exigem investi-
mentos combinados em pessoas, tecnologia, 
governança e cultura de riscos. A inovação 
deve contar com mecanismos de controle e 
monitoramento compatíveis com as opera-
ções que pretende viabilizar. 
“O objetivo final não é crescer a qualquer 
custo, mas crescer de maneira sustentável 
e capaz de preservar o patrimônio coletivo 
dos associados.”
Prevenção como prioridade 
Ao indicar quais debates do Concred de-
veriam se converter mais rapidamente em 
ações, o diretor apresenta três frentes. A pri-
meira é fortalecer a governança e os contro-
les na mesma proporção em que aumentam o 
tamanho e a complexidade das cooperativas. 
A segunda consiste em antecipar riscos e am-
pliar a capacidade de absorver perdas. Nesse 
contexto, Aquino destaca a implementação 
da Resolução nº 4.966 e o aprimoramento 
dos requisitos de capital como instrumentos 
para favorecer o reconhecimento tempestivo 
de vulnerabilidades. 
A terceira reúne qualificação de dirigentes, 
segurança cibernética, gestão de riscos e 
sucessão de lideranças. Segundo ele, esses 
temas serão cada vez mais necessários à 
continuidade das instituições. 
O aprimoramento da auditoria cooperativa 
também integra a agenda apontada pelo dire-

tor. A expectativa é que cooperativas e estru-
turas sistêmicas fortaleçam sua capacidade 
de identificar e tratar sinais de deterioração 
financeira, operacional ou de governança. 
Solidez para 2030 
Na visão de Aquino, a cooperativa prepara-
da para 2030 terá governança madura, capi-
tal compatível com seus riscos, sistemas de 
informação confiáveis e controles internos 
efetivos. Também deverá conseguir adaptar-
-se às mudanças econômicas, tecnológicas 
e regulatórias sem comprometer a confiança 
dos associados. 
“A cooperativa resiliente de 2030 será aquela 
capaz de combinar crescimento com prudên-
cia, inovação com responsabilidade e propó-
sito cooperativo com disciplina de gestão.” 
A perspectiva apresentada pelo diretor des-
loca a avaliação do futuro do setor: a dimen-
são das carteiras continuará relevante, mas a 
capacidade de antecipar problemas e preser-
var o patrimônio coletivo será determinante 
para sustentar os resultados. 
“Crescer é uma conquista. Crescer com re-
siliência, responsabilidade corporativa e foco 
na proteção dos cooperados é o que assegu-
ra a perenidade do sistema.”
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Após Concred, Confebras aponta eficiência e identidade 
como desafios para crescer 

Em entrevista à BR Coop, Luiz Lesse Moura 
Santos apresenta prioridades até 2030 e des-
taca certificação profissional, renovação de li-
deranças e preparação para riscos climáticos 
Com mais de R$ 1 trilhão em ativos e 21,2 mi-
lhões de cooperados, segundo números apre-
sentados pelo presidente da Confebras, o co-
operativismo financeiro brasileiro enfrenta um 
desafio que vai além da expansão: transfor-
mar seu tamanho em eficiência, inovação e 
benefícios aos associados. Esse é o principal 
balanço de Luiz Lesse Moura Santos sobre o 
16º Congresso Brasileiro do Cooperativismo 
de Crédito (Concred), realizado em Goiânia 
nos dias 27 e 28 de agosto de 2026. 
Em entrevista à Revista BR Coop e ao Portal 
BR Cooperativo, o dirigente defende que a 
ampliação da participação no mercado preci-
sa caminhar com a preservação da identidade 
cooperativista. Como encaminhamentos do 
congresso, destaca o lançamento da Certifi-
cadora Confebras, com a certificação COOP 

B-100, e a intenção de ampliar iniciativas vol-
tadas à juventude. 
“O principal consenso é que o cooperativismo 
financeiro brasileiro alcançou escala e rele-
vância incontestáveis, mas que crescer por si 
só não é suficiente”, afirma. 
Os indicadores apresentados por Lesse aju-
dam a dimensionar essa responsabilidade. 
Segundo ele, o Sistema Nacional de Crédito 
Cooperativo reúne 8,5% da carteira de crédito 
e 9,8% dos depósitos do Sistema Financeiro 
Nacional, com alcance em 59% dos municí-
pios brasileiros. 
Proximidade como estratégia 
Para o presidente da Confebras, a busca por 
competitividade deve melhorar a operação 
sem afastar a instituição da realidade de cada 
comunidade. Ele cita a presença das coope-
rativas como a única alternativa de atendi-
mento financeiro físico em 1.072 municípios e 
informa que micro e pequenos negócios re-

Proximidade segue como diferencial do cooperativismo 
de crédito 

Painel do 16º Concred colocou em debate 
uma das características históricas do modelo 
cooperativo: a presença próxima dos asso-
ciados e das comunidades em que as insti-
tuições atuam. 
A proximidade com os cooperados apare-
ceu como um dos eixos de discussão do 16º 
Congresso Brasileiro do Cooperativismo de 
Crédito (Concred 2026). Em painel realiza-
do durante o evento, dirigentes e especialis-
tas debateram a questão sintetizada no telão 
do palco: “O que tornou o cooperativismo 
de crédito diferente?”. A resposta destacada 

pela programação foi direta: “Proximidade”. 
A mensagem reforça uma característica que 
diferencia as cooperativas de crédito das ins-
tituições financeiras convencionais: além da 
oferta de produtos e serviços financeiros, o 
modelo se estrutura sobre participação, re-
lacionamento e presença nas comunidades. 
No palco, o debate reuniu cinco participantes e 
colocou essa relação entre escala e presença 
local no centro da discussão. A própria apre-
sentação resumiu a ideia ao afirmar que, antes 
de alcançar escala, o cooperativismo foi cons-
truído pela presença junto aos cooperados. 

CAPACAPA
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CAPA
presentam 96,2% das empresas associadas 
ao setor. 
Esses números situam a discussão sobre es-
cala no cotidiano de empreendedores e comu-
nidades. O desafio não se limita a ampliar car-
teiras e conquistar associados: envolve manter 
a capacidade de compreender necessidades 
locais à medida que as organizações crescem.
“Quando o número de cooperados cresce, nos-
sa responsabilidade precisa crescer na mesma 
proporção. Escala e essência caminham juntas 
por meio da intercooperação”, sustenta. 
Na avaliação de Lesse, a eficiência opera-
cional deve funcionar como instrumento de 
competitividade, preservando o atendimento 
humano. A intercooperação aparece, assim, 
como caminho para conciliar fortalecimento 
dos sistemas e vínculo com os associados. 
Tecnologia, riscos e sucessão 
Entre as decisões mais urgentes, o dirigente 
relaciona a incorporação da inteligência artifi-
cial, a adaptação ao Open Finance e o desen-
volvimento de novos modelos de negócios. 
Também inclui o enfrentamento da inadim-
plência, a eficiência operacional, a saúde no 
trabalho e o planejamento sucessório. 
A agenda reúne desafios tecnológicos e hu-
manos. Enquanto a digitalização pode ace-
lerar respostas e reorganizar processos, a 
continuidade das cooperativas dependerá 
igualmente da formação de profissionais e da 
preparação de novas lideranças. 
Para o horizonte de 2030, Lesse apresenta 
cinco prioridades: crescimento sustentável, 
eficiência e escala, transformação digital, for-
talecimento da governança e preservação da 
cultura cooperativista. Ainda não há uma meta 
numérica de participação de mercado, mas o 
presidente aponta a intenção de ampliar o pa-
pel do segmento na inclusão financeira. 
A diversidade integra esse planejamento. Se-
gundo o presidente, as mulheres somam 8,1 
milhões de cooperadas, equivalentes a 45,3% 
da base de pessoas físicas. A presença entre 
os associados, entretanto, ainda precisa se 
traduzir em maior participação nas posições 
de comando, defende. 

Atuação além do financiamento 
As mudanças climáticas também deverão mo-
dificar o relacionamento com os cooperados. 
Na visão de Lesse, as instituições precisarão 
ampliar sua atuação consultiva, apoiando pro-
dutores rurais e empreendedores urbanos no 
planejamento, na redução de riscos e nos in-
vestimentos em transição ambiental. 
“Precisaremos ser agentes consultivos, aju-
dando produtores rurais e empreendedores 
urbanos a planejar, mitigar riscos, investir em 
transição verde e construir resiliência”, afirma. 
Essa perspectiva associa sustentabilidade à 
capacidade de continuidade dos negócios. O 
financiamento permanece central, mas pas-
sa a integrar um relacionamento que também 
exige orientação e compreensão das vulnera-
bilidades das atividades econômicas. 
No campo regulatório, o presidente defende 
regras proporcionais e seguras, compatíveis 
com a dimensão do setor e com suas caracte-
rísticas. Segundo ele, a atuação institucional 
buscará conciliar inovação e competitividade 
com a preservação do ato cooperativo.
Formação como legado do congresso 
Entre as iniciativas já apresentadas, Lesse 
destaca a criação da Certificadora Confebras, 
bem como a sua primeira certificação, a COOP 
B-100. Conforme explica, a proposta combina 
a validação de conhecimentos técnicos com 
conceitos essenciais da cultura cooperativista. 
A formação profissional também se conecta à 
agenda de sucessão. O dirigente informa que 
o projeto Integração Juventude mobilizou cerca 
de 3 mil jovens em Goiânia e afirma que sua ex-
pansão estará entre as prioridades da entidade. 
“O Concred não termina quando as luzes do 
congresso se apagam”, resume. 
Ao completar 40 anos em 2026, a Confebras 
pretende dar continuidade aos debates por meio 
de ferramentas de formação, inovação e inter-
cooperação. Lesse também aponta São Paulo 
como sede do 17º Concred, em 2028. Até lá, o 
compromisso proposto aos dirigentes é conver-
ter os aprendizados em decisões cotidianas. 
“O futuro do cooperativismo financeiro será, 
sem dúvida, mais tecnológico, digital e sus-
tentável, mas ele precisa continuar sendo pro-
fundamente humano, próximo e cooperativo.”
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Cooperativas de eletrificação rural do RJ participam do 
lançamento de plano para resposta a emergências no 
setor de energia

A Federação das Cooperativas de Eletrifica-
ção Rural do Estado do Rio de Janeiro (Fe-
coerj), formada pela Cooperativa de Eletrifi-
cação Rural de Cachoeiras -Itaboraí (Cerci), 
pela Cooperativa de Eletrificação Rural de 
Araruama (Ceral) e pela Cooperativa de Ele-
trificação Rural de Resende (Ceres), partici-
pou do lançamento do Plano de Contingência 
— Ações Integradas para Riscos e Emergên-
cias em Energia (PLANCON 2026–2027).
Lançado nesta sexta-feira (25/9) pela Secre-
taria de Estado de Desenvolvimento Econô-
mico (SEDES-RJ), o plano estabelece diretri-
zes, procedimentos e responsabilidades para 
a prevenção e o enfrentamento de situações 
que possam afetar a geração, a transmissão, 
a distribuição, o armazenamento e o forneci-

mento de energia elétrica no estado.
O encontro reuniu cooperativas de eletrifica-
ção rural, concessionárias de energia elétrica 
e representantes do Governo do Estado do 
Rio de Janeiro. A iniciativa foi articulada pelo 
Centro de Gerenciamento de Riscos e Emer-
gências em Energia (CGREE), vinculado à SE-
DES-RJ, e teve como objetivo ampliar a inte-
gração entre os diferentes agentes do setor.
Durante a programação, cada organização 
apresentou seu plano de contingência para o 
Verão 2026–2027. A participação da Fecoerj 
reforçou a importância das cooperativas na 
preparação para períodos de maior risco de 
ocorrências, especialmente diante de condi-
ções climáticas adversas e da necessidade 
de garantir a continuidade do fornecimento 

de energia para serviços públicos essenciais.
Representando a Fecoerj, o presidente da Fe-
deração e da Cerci, Helon Marins, apresentou 
as ações planejadas pelas três cooperativas 
para o próximo verão. O planejamento inclui 
a realização de vistorias, o acompanhamento 
das condições meteorológicas, o reforço das 
equipes de plantão e a preparação de veícu-
los, equipamentos e materiais necessários 
para o atendimento de ocorrências.
“A participação da FECOERJ neste encontro 
reforça a importância da integração entre as 
cooperativas, as concessionárias e o Gover-
no do Estado. Estamos trabalhando de forma 
preventiva, com equipes de plantão, veículos, 
equipamentos e materiais preparados para o 
período de maior incidência de ocorrências. 
Além disso, Cerci, Ceral e Ceres estão alinha-
das para oferecer apoio mútuo sempre que 
for necessária uma mobilização maior. Esse 
planejamento conjunto fortalece a segurança 
das equipes e contribui para uma resposta 
mais rápida e eficiente às comunidades aten-
didas”, afirmou Helon Marins.
Também está prevista a possibilidade de 
apoio conjunto entre Cerci, Ceral e Ceres 
quando uma situação exigir uma mobiliza-
ção maior. A estratégia busca fortalecer a 
capacidade de resposta das cooperativas 
e permitir que as equipes atuem com mais 
segurança e agilidade em suas respectivas 
áreas de atendimento.
Integração com o Governo do Estado
A participação da Fecoerj no lançamento do 
PLANCON representa mais um avanço na 
aproximação entre as cooperativas e o Go-
verno do Estado. Esse diálogo começou a 
ganhar forma em agosto, quando represen-
tantes estaduais estiveram na sede da Cer-
ci, em Cachoeiras de Macacu, para discutir 
formas de atuação conjunta em situações 
de emergência.
Com a inclusão das cooperativas nesse novo 
encontro do setor elétrico, a articulação pas-
sa a envolver uma rede mais ampla de orga-
nizações, ampliando o compartilhamento de 
informações e a capacidade de coordenação 
diante de ocorrências que possam compro-

meter o fornecimento de energia ou atingir 
infraestruturas críticas.
O PLANCON prevê ações como o monitora-
mento permanente de ocorrências, a avalia-
ção do nível de criticidade dos eventos, a de-
finição da resposta necessária, a realização 
de exercícios simulados e a revisão dos pro-
tocolos com base em dados de ocorrências 
reais e em diferentes cenários de risco.
A proposta também consolida a cooperação 
entre o poder público e as empresas do se-
tor. Além da FECOERJ, participaram do lan-
çamento representantes das concessionárias 
Light, Enel e Energisa, bem como da Naturgy, 
da Defesa Civil, da Águas do Rio e do Cema-
den-RJ.
Cooperativas preparadas para o período 
de chuvas
Para a Fecoerj, o planejamento conjunto é 
fundamental para que as cooperativas este-
jam preparadas para responder a situações 
de emergência, reduzindo impactos para os 
consumidores e contribuindo para o resta-
belecimento do fornecimento no menor tem-
po possível.
Cerci, Ceral e Ceres seguem unidas em 
torno de ações de prevenção, cooperação 
e integração. A preparação das equipes e 
dos recursos operacionais busca garantir 
uma atuação coordenada e segura durante 
o Verão 2026–2027, fortalecendo o atendi-
mento às comunidades das áreas de atua-
ção das cooperativas.
O CGREE, responsável pela articulação do 
plano, opera 24 horas por dia em integração 
com mais de 50 órgãos públicos, agências e 
concessionárias. Em dois anos de funciona-
mento, o centro registrou mais de 4 mil ocor-
rências, sendo 49% acionadas pelo Corpo de 
Bombeiros (CBMERJ) e 18% relacionadas a 
incêndios em fiações, transformadores e su-
bestações elétricas.
O monitoramento contínuo contribui para a 
redução do tempo de interrupção do forne-
cimento e para a preservação de serviços 
essenciais, como saúde, abastecimento de 
água, saneamento, telecomunicações, trans-
portes, defesa civil e segurança pública.
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CoopDrone leva cooperativismo e tecnologia para novas 
fronteiras de inovação
Maricá ganha uma nova referência em coope-
rativismo, tecnologia e inovação com a atua-
ção da CoopDrone, cooperativa de pilotos de 
drones que vem transformando conhecimen-
to técnico em oportunidades profissionais e 
projetos de impacto.
A história da CoopDrone começou a partir de 
uma iniciativa de capacitação em pilotagem 
de drones oferecida gratuitamente em Mari-
cá. A experiência aproximou pessoas interes-
sadas em tecnologia e abriu espaço para uma 
construção coletiva que resultou na criação 
da cooperativa.
A partir dessa origem, a CoopDrone passou 
a reunir profissionais com diferentes expe-
riências e conhecimentos, utilizando o mo-
delo cooperativista para desenvolver solu-
ções e projetos relacionados à tecnologia 
dos drones.
A cooperativa atua em diferentes frentes, en-
tre elas formação de pilotos, mapeamento, 
inspeções, produção audiovisual e soluções 
corporativas, além do desenvolvimento de 
projetos educacionais, culturais e sociais.
Um dos diferenciais da CoopDrone é justa-
mente utilizar a tecnologia como ferramen-
ta para ampliar oportunidades. Por meio de 
ações de capacitação e experiências práti-
cas, a cooperativa busca aproximar crianças, 
jovens, mulheres, profissionais e comunida-
des do universo da tecnologia e da inovação.
Entre as iniciativas desenvolvidas estão pro-
jetos voltados à educação tecnológica, for-
mação profissional, experiências com dro-
nes, inclusão, cultura e desenvolvimento 
social, levando uma tecnologia que muitas 
vezes parece distante para dentro de esco-
las, eventos, projetos comunitários e diferen-
tes espaços de aprendizagem.
Para a presidente da CoopDrone, Lucia-
na Gonçalves, o cooperativismo possibilita 
transformar talentos individuais em uma for-
ça coletiva.
“A CoopDrone nasceu quando percebemos 
que o conhecimento adquirido poderia ir mui-

to além de uma formação individual. Juntos, 
podemos transformar tecnologia em traba-
lho, aprendizado, inovação e novas oportuni-
dades para outras pessoas.”
A atuação da cooperativa também busca for-
talecer a presença de profissionais de drones 
em um mercado que utiliza cada vez mais 
essa tecnologia em áreas como mapeamen-
to, inspeção, audiovisual, educação e desen-
volvimento de projetos.
Nesse cenário, a CoopDrone aposta no coo-
perativismo como uma forma de organização 
capaz de unir pessoas, conhecimento, tec-
nologia e propósito, criando novas possibili-
dades de atuação profissional e contribuindo 
para o desenvolvimento de Maricá.
Mais do que uma cooperativa de pilotos de 
drones, a CoopDrone busca construir uma 
rede de profissionais e parceiros que en-
xergam na tecnologia uma ferramenta para 
transformar realidades.
Sobre a CoopDrone
A CoopDrone é uma cooperativa de pilotos 
de drones com atuação em tecnologia, ino-
vação e desenvolvimento de projetos. Entre 
suas áreas de atuação estão formação de 
pilotos, mapeamento, inspeções, produção 
audiovisual, soluções corporativas e projetos 
educacionais, culturais e sociais.
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Hospital Unimed Araruama reforça compromisso com a 
assistência segura e qualificada

Entre os dias 14 e 17 de setembro, o Hos-
pital Unimed promoveu a Semana da Se-
gurança do Paciente, iniciativa que reuniu 
profissionais de diferentes áreas em uma 
programação voltada à conscientização, ao 
aprendizado e ao fortalecimento da cultura 
de segurança na assistência.
Ao longo dos quatro dias, a equipe multi-
profissional participou de palestras, orienta-
ções, dinâmicas e momentos de troca de co-
nhecimentos, com discussões sobre temas 
fundamentais para a qualidade e a seguran-
ça do cuidado. Entre os assuntos abordados 
estiveram a identificação correta do pacien-
te, comunicação efetiva, higiene das mãos, 
prevenção de quedas e lesões por pressão, 
uso seguro de medicamentos e prevenção 
de riscos.
A programação contou com a participação da 
enfermeira Gabriela Borduam, da Cooperati-
va Norte Saúde; Arthur Serpa, coordenador 
de Farmácia; e Amanda Gatto Polo, biomé-
dica e coordenadora do CCIH. As dinâmicas 
foram conduzidas por Silma Salles e Natielle 
Marins, proporcionando momentos de intera-
ção e reflexão entre os participantes.

Para Fabiana Pessoa, técnica de enfermagem 
do CTI da Unimed, a iniciativa reforçou a im-
portância de atitudes que fazem parte da ro-
tina dos profissionais e que podem contribuir 
diretamente para a segurança dos pacientes.
“Foram dias de muito aprendizado e conheci-
mento. Todos os assuntos abordados fazem 
parte da nossa rotina e mostram que coisas 
simples podem ter um grande impacto na se-
gurança do nosso paciente. A diferença está 
em nosso cuidado.”
A programação também contou com a pre-
sença do Dr. Elson Gatto, diretor adminis-
trativo, e do Dr. Lucas Righi, diretor médico, 
reforçando o envolvimento da liderança e o 
compromisso institucional com o fortaleci-
mento da cultura de segurança.
Mais do que uma semana de atividades, a 
iniciativa destacou que a segurança do pa-
ciente é construída diariamente, por meio do 
trabalho integrado das equipes, da adoção 
de boas práticas e do compromisso de cada 
profissional com uma assistência cada vez 
mais segura, qualificada e humanizada.

RIO+COOP
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Essencial Coop lança a primeira plataforma de 
telemedicina de Campos e região
Aconteceu em 4 de setembro, na B. House 
na pelinca em Campos dos Goytacazes- RJ o 
lançamento oficial da Essencial Care Connect, 
nova plataforma de telemedicina desenvolvi-
da para desburocratizar o atendimento de 
saúde e aproximar médicos de diversas es-
pecialidades dos pacientes. A proposta busca 
oferecer consultas de forma rápida, acessível 
e totalmente online, garantindo suporte médi-
co constante, em qualquer lugar do Brasil.
A presidente da Essencial Coop, Natália Aze-
vedo, destacou o empenho por trás da inicia-
tiva e a abrangência do projeto:
“Essa plataforma foi sonhada há dois anos e 
hoje a gente está conseguindo realizar esse 
sonho. A plataforma veio para poder atender 
toda a sociedade, não somente em Campos, 
mas o Brasil inteiro. Então hoje a população 
pode contar que vai poder ter um atendimento 
médico 24 horas e realizar esse atendimento 
de onde quiser”, comentou Natália.
Além de eliminar a necessidade de desloca-
mentos, a ferramenta se destaca pelo foco na 
acessibilidade financeira, permitindo o acesso 
de pessoas físicas e jurídicas a consultas por 
valores reduzidos. A iniciativa integra inova-
ção e praticidade para tornar o cuidado com a 
saúde cada vez mais próximo do cotidiano da 
população. 
Uma solução de saúde para 
cooperativas de todo o Brasil
A Essencial Cooperativa de Trabalho apresen-
ta o Essencial Care Connect, uma plataforma 
de telemedicina criada para ampliar o acesso 
à saúde e oferecer aos cooperados um bene-
fício moderno, acessível e de fácil utilização.
Por que uma cooperativa deveria 
oferecer?
Para a cooperativa: Agrega valor ao quadro 
social; aumenta a percepção de cuidado com 
o cooperado; fortalece o relacionamento com 
os cooperados; ajuda na atração e retenção 
de novos cooperados; oferece um benefício 
sem necessidade de criar estrutura própria 
de atendimento; possibilita condições comer-
ciais especiais para grupos; pode ser utilizada 

como diferencial em campanhas de adesão e 
relacionamento.
Para o cooperado: Atendimento pelo celular; 
teleconsultas; acesso a diferentes especiali-
dades mediante agendamento; atendimento 
de urgência/emergência conforme cobertura 
contratada; comodidade de ser atendido de 
onde estiver; acesso à saúde por um valor 
mais acessível; menos deslocamento e mais 
praticidade.
A cooperativa pode oferecer aos seus 
cooperados
A proposta pode ser estruturada em parceria 
com cada cooperativa, permitindo definir a 
melhor modalidade de contratação e comuni-
cação para sua realidade.
Cooperativa + Essencial Care Connect = mais 
um benefício para cuidar de quem faz a coo-
perativa acontecer.
Uma proposta nacional
A Essencial construir uma rede de cooperati-
vas parceiras em todo o Brasil, levando aces-
so à saúde digital para cooperados de dife-
rentes segmentos: saúde, transporte, crédito, 
trabalho, agro, educação, serviços, produção, 
consumo e demais ramos do cooperativismo.
Quer conhecer a parceria?
A Essencial Cooperativa está aberta para 
apresentar o Essencial Care Connect à sua 
cooperativa e construir uma proposta comer-
cial personalizada.
Essencial Care Connect. Saúde na palma da 
mão. Cuidado que chega até o cooperado.
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ESPÍRITO COOP

Sistema OCB/ES lança Anuário do Cooperativismo 
Capixaba 2026

Mais de 170 representantes de cooperativas 
do Espírito Santo acompanharam o lança-
mento do Anuário do Cooperativismo Capixa-
ba 2026, na manhã desta quinta-feira (24/9). 
O evento foi realizado pelo Sistema OCB/
ES com o apoio do Sebrae/ES, no Centro de 
Convenções de Vitória, na capital do estado. 
A sétima edição da publicação compila os 
indicadores econômicos e sociais que o mo-
vimento cooperativista alcançou em 2025 no 
Espírito Santo.
Durante a abertura do lançamento do Anuá-
rio, o presidente do Sistema OCB/ES, Dr. Pe-
dro Scarpi Melhorim, ressaltou a relevância 
da publicação. “Esse momento é muito im-
portante, e não são todos os estados que têm 
um anuário como o nosso. Por isso, agradeço 
às cooperativas que, ao longo do ano, forne-
cem esses dados. Nesta edição, 100% delas 
preencheram o questionário que dá origem 
à publicação, um cenário diferente de anos 
atrás. Isso é fundamental para mostrar a nos-
sa força, pois o cooperativismo é muito maior 
do que realmente parece”, ressaltou.
O diretor-executivo do Sistema OCB/ES, Car-
los André Santos de Oliveira, também presti-
giou o lançamento e reconheceu a contribui-

ção das coops para viabilizar a publicação. 
“Muito obrigado aos presidentes, diretores, 
gestores e assessores das cooperativas ca-
pixabas, que constroem o cooperativismo no 
dia a dia. Agradeço por terem respondido às 
questões do Censo do nosso Anuário, docu-
mento que demonstra de forma cabal o cres-
cimento e o avanço do cooperativismo capi-
xaba”, disse.
A superintendente do Sistema OCB Nacional, 
Fabíola Motta, não pôde participar da progra-
mação presencialmente, mas deixou um reca-
do parabenizando o Espírito Santo por lançar 
mais uma edição do Anuário do Cooperati-
vismo Capixaba. “A publicação é o retrato da 
nossa base. Ele nos permite saber quantos so-
mos, onde estamos e quanto de impacto gera-
mos, seja de renda, de trabalho ou de oportu-
nidade, em cada um dos municípios. Também 
é o Anuário que vai sustentar tudo o que faze-
mos dentro do Sistema OCB. São esses dados 
que vão orientar a nossa oferta de produtos 
e serviços, indicando qual o caminho que nós 
temos que seguir”, salientou.
O diretor-técnico do Sebrae/ES, Eurípedes 
Pedrinha, compareceu representando a insti-
tuição apoiadora do evento. Na oportunidade, 

ele endossou a importância do cooperativis-
mo como catalisador dos pequenos negócios 
e do desenvolvimento econômico. “Se exis-
te um modelo de negócio que trabalha para 
promover o empreendedorismo e gerar pros-
peridade em vários segmentos econômicos e 
por todo o estado, é o modelo cooperativo. O 
movimento qualifica a base de produtores e 
de trabalhadores e gera acesso a mercados. 
Hoje, podemos ver essa potência representa-
da em números”, observou.
Dados de destaque do Anuário
Um dos dados mais relevantes é que o co-
operativismo capixaba atingiu a marca de 1 
milhão de cooperados, um crescimento de 
11,7% em comparação com 2024. O mode-
lo de negócio também registrou aumento de 
17% no quadro de colaboradores no período, 
totalizando 14,1 mil profissionais. O núme-
ro de pessoas envolvidas com o movimento 
chegou a quase 2,5 milhões, o equivalente 
a 60% da população local. Já a movimenta-
ção econômica foi de R$ 20,8 bilhões, 23% a 
mais que em 2024.
Essas e outras informações foram apresen-
tadas pelo gerente de Desenvolvimento Co-
operativista do Sistema OCB/ES, Valdemar 
Fonseca, em conjunto com o economista e 
assistente técnico da organização estadual, 
Aloisio Silva. Os dois dividiram o palco para 
compartilhar os principais dados divulga-
dos no Anuário do Cooperativismo Capixaba 
2026, com indicadores referentes a 2025.
Fonseca informou que, no último ano, as co-
operativas capixabas recolheram R$ 839,8 
milhões em impostos e taxas. “É mito que 
as cooperativas não pagam impostos. Isso 
é comprovado por meio dos dados do nosso 
Anuário, pois fazemos o mapeamento de to-
dos os tributos que são pagos pelas nossas 
cooperativas, recursos que ajudam o gover-
no do Estado e todos os poderes públicos na 
prestação de serviços essenciais à socieda-
de”, esclareceu.
O gerente também lembrou que ainda há os 
impostos pagos pelos prestadores de serviços 
que atendem as cooperativas, que não entram 
nos indicadores do Anuário, mas que estimu-
lam a geração de riquezas e contribuem para 

alimentar os cofres públicos. Nessa mesma li-
nha, o economista Aloisio Silva explicou que o 
cooperativismo gera impactos diretos e indire-
tos no Produto Interno Bruto (PIB) nominal do 
Espírito Santo, citando dados do estudo “Im-
pactos do cooperativismo na economia capi-
xaba”, elaborado pela Futura.
“O faturamento do cooperativismo capixaba 
em 2025 foi de R$ 20,8 bilhões. Isso, por si 
só, já bastaria para dizer que o movimento 
vem crescendo. Mas esse dado também re-
vela que, quando comparado ao total de ri-
quezas produzidas no Espírito Santo, na mes-
ma data-base, o cooperativismo equivale a 
8,4% do PIB nominal do estado. Verificamos 
que, além do impacto direto, as cooperativas 
ainda geram um impacto indireto em outros 
setores, fazendo a porcentagem chegar a 
12,8%”, detalhou.
BRC 1 Tri: evolução do Espírito Santo 
na meta
A programação teve continuidade com a pa-
lestra “BRC 1 Tri - O cooperativismo capixa-
ba e a geração de prosperidade”, conduzida 
pelo analista de Estudos Econômicos do Sis-
tema OCB Nacional, Arthur Nery. O convida-
do mostrou como as cooperativas do Espírito 
Santo estão contribuindo com o alcance da 
meta BRC 1 Tri, que prevê que o cooperati-
vismo brasileiro alcance R$ 1 trilhão em mo-
vimentação econômica e 30 milhões de coo-
perados até 2027.
“A meta é baseada em projeções do Núcleo 
de Inteligência e Inovação do Sistema OCB 
Nacional, que faz os cálculos de forma segre-
gada, por ramos, e agregando as estimativas. 
No Brasil, encerramos 2025 com uma movi-
mentação de R$ 848,37 bilhões e esperamos 
chegar a R$ 1 trilhão até 2027. Acompanha-
mos essa projeção ano a ano para sabermos 
se a meta está sendo cumprida. O Espírito 
Santo entra nessa conta com R$ 20,8 bilhões 
de faturamento, com um potencial de cresci-
mento de até R$ 33,5 bilhões até 2030”, de-
monstrou Nery.
O convidado também examinou a influência 
do cooperativismo na economia capixaba, 
contrapondo o cenário econômico interna-
cional e nacional à performance robusta do 
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Espírito Santo. O palestrante explicou que fa-
tores globais como preço do petróleo, juros 
nos Estados Unidos e tarifas de exportação 
geram impactos significativos no país.
“Tudo isso desemboca na política monetária 
do Brasil. Estamos em um nível alto de juros, 
com expectativa de queda, mas uma queda 
lenta, justamente porque a nossa inflação 
está acima do centro da meta. Significa que, 
para o futuro, o Brasil pensa nesse movimen-
to de abaixar os juros, mas com bastante 
cautela”, prevê.
Além de juros reais elevados, Nery informou 
que há um alto endividamento das famílias e 
desaceleração do PIB brasileiro. Em contras-
te, ressaltou que o Espírito Santo se destaca 
com crescimento acelerado e níveis satisfa-
tórios de empregabilidade, alavancados pelo 
movimento cooperativista.
“Em âmbito nacional, sabemos que o Espí-
rito Santo terá anos e anos de faturamento 
pela frente, além do pleno crescimento das 
cooperativas. O estado está em um caminho 
bom, e grande parte disso passa pelo coope-
rativismo capixaba”, analisou.
O coop está preparado para o futuro?
O evento foi encerrado com uma palestra do 
doutor em Comunicação e autor do best-sel-
ler “O mundo mudou... bem na minha vez”, 
Dado Schneider. Ele é conhecido como um 
dos principais estudiosos em comportamento 
e gerações no Brasil. Devido à sua expertise 
nesses campos do conhecimento, o especia-
lista palestrou sobre o tema “O futuro é agora: 
o cooperativismo está preparado?".
O palestrante falou sobre mudanças geracio-
nais e tecnológicas que definem a era atual 
e que, segundo ele, ficaram mais aceleradas 
nos últimos anos. “Vocês não sentem que ve-
locidade é uma coisa mais rápida na cabeça 
de vocês do que era antes da pandemia? Não 
estamos numa era de mudança. A mudança é 
a nossa era. E por estarmos numa era de mu-
dança, a velocidade dela está aumentando. 
Há três anos o mundo era de um jeito, e pare-
ce que em três anos a gente evoluiu dez. Nos 
próximos cinco anos, com a revolução que a 
inteligência artificial está fazendo, a gente vai 

dar um salto de uns 15 anos”, estimou.
O instrutor também compartilhou dicas para 
captar a atenção das gerações mais novas (Z 
e Alfa), destacando a transição de um mundo 
com autoridade vertical (século XX) para um 
modelo horizontal (século XXI), onde o respeito 
é conquistado por mérito, e não por hierarquia.
“Quem aqui já não teve medo de chefe? Eu 
tive medo até de cliente. Todos nós que fo-
mos criados até 2010 já tivemos. A primeira 
década deste século foi criada por gente que 
não usava smartphone, então as crianças 
ainda foram criadas com pais falando com 
elas. Agora, os pais não falam mais com as 
crianças, pois ficam com o celular na frente e 
a criança pede atenção”, observa.
De acordo com Schneider, o impacto disso 
será percebido no ambiente de trabalho. “A 
geração Alfa hoje é educada por pais que não 
criticam, não dão limite e não contrariam os 
filhos. Eles estão sempre entretendo os fi-
lhos. Se você disser: 'cadê o relatório de se-
gunda?', ele vai se revoltar com a cobrança, 
porque estamos vivendo um mundo horizon-
tal”, alertou, sugerindo que a geração Z será 
essencial para mediar as relações entre as 
gerações anteriores a ela e a Alfa.
O objetivo central da palestra foi estimular o 
movimento cooperativista a modernizar sua 
linguagem e estratégia, buscando conectar-
-se com os jovens que valorizam cooperação 
e sustentabilidade. Afinal, na visão do espe-
cialista, o futuro pertence a quem acompanha 
a velocidade das mudanças, independente-
mente da idade, e clama pela cooperação in-
tergeracional para uma transição bem-suce-
dida de conhecimento.

ESPÍRITO COOP
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Cinco áreas, um desafio: a inteligência artificial 
nas cooperativas

A qualificação dos cooperativistas mineiros 
ganhou um novo marco com o Encontro Téc-
nico-Profissional 2026, promovido pelo Sis-
tema Ocemg nos dias 22 e 23 de setembro, 
no Minascentro, em Belo Horizonte. Pela pri-
meira vez, a formação integrou cinco áreas 
– Gestão de Pessoas, Comunicação, Tecno-
logia da Informação, Jurídica e Contabilidade 
– em uma programação que teve como tema 
central a inteligência artificial.
O encontro reuniu cerca de 400 participan-
tes em palestras, workshops e debates sobre 
como essa tecnologia pode aperfeiçoar pro-
cessos, elevar a produtividade e tornar as co-
operativas mais competitivas.  A programa-
ção combinou conteúdos gerais sobre o tema 
com atividades específicas de cada área, 
aproximando diferentes saberes na busca por 
soluções para desafios compartilhados.
Para o presidente do Sistema Ocemg, Ronal-
do Scucato, essa conexão é essencial. “Todas 
as áreas têm que se interligar para trabalhar-
mos ainda melhor para o desenvolvimento 
das cooperativas em Minas Gerais”, afirmou. 
“Hoje vocês são a referência do cooperativis-
mo nacional. E devem se orgulhar disso”.
Imagem do coop em destaque
Tornar o cooperativismo mais visível é um 

desafio que ganhou dados durante o encon-
tro com a apresentação de duas pesquisas 
de imagem sobre o movimento: uma estadual 
e outra nacional. Encomendado pelo Siste-
ma Ocemg à GMR Inteligência de Mercado, o 
levantamento de Minas foi apresentado pelo 
superintendente do Sistema Ocemg, Alexan-
dre Gatti Lages, que destacou a relação en-
tre a presença das cooperativas no cotidiano 
dos mineiros e o reconhecimento do modelo. 
“Quem conhece o cooperativismo gosta, opta 
pelo consumo, opta pela cooperativa e pelos 
produtos das cooperativas”, afirmou. Ele tam-
bém ressaltou a responsabilidade dos profis-
sionais cooperativistas de diferentes áreas 
para a conquista e manutenção dessa repu-
tação, por meio da inovação, da transparên-
cia e do relacionamento com os cooperados.
Os resultados da pesquisa nacional, realizada 
pela Opinion Box a pedido do Sistema OCB, 
foram apresentados em primeira mão durante 
o evento mineiro. A gerente de Comunicação 
e Marketing da entidade, Samara Araujo, res-
saltou que as pesquisas podem orientar as 
estratégias das cooperativas e ajudar a des-
tacar os atributos que pesam na decisão de 
compra do consumidor. “Não existe resulta-
do de imagem sem investimento em comu-
nicação. É muito importante conhecer essas 

informações para conseguir comunicar bem 
e comunicar o que as pessoas estão interes-
sadas em ouvir”.
Além de retratar a percepção da população, 
os levantamentos apontam oportunidades 
para ampliar a identificação dos produtos 
cooperativos e aproximar o setor dos consu-
midores. Confira os principais resultados de 
Minas Gerais e do Brasil na matéria completa 
sobre as pesquisas de imagem.
Tecnologia para evoluir
O encontro marcou também o lançamento da 
InteligêncIA.coop, ferramenta de IA generativa 
do Sistema Ocemg que apoia as cooperativas 
na transformação de dados do Diagnóstico 
Governança e Gestão – PDGC em planos de 
ação. A solução analisa os relatórios de autoa-
valiação, identifica oportunidades de melhoria 
e sugere caminhos para aprimorar a gestão e 
a governança. As cooperativas podem adaptar 
as ações à sua realidade, definir responsáveis 
e prazos e conversar com um assistente para 
esclarecer dúvidas sobre a implementação. A 
tecnologia complementa o acompanhamento 
dos técnicos do Sistema Ocemg, com as pes-
soas à frente das decisões.
Conhecimento que conecta
A troca entre profissionais das cinco áreas 
foi um dos grandes diferenciais desta edição 
do encontro. Colaboradores com diferen-
tes responsabilidades puderam compartilhar 
experiências e compreender como soluções 
adotadas em um setor podem contribuir para 
o trabalho dos demais, ampliando as possi-
bilidades de aplicação da inteligência arti-
ficial nas cooperativas. Para Filipe Santos, 
professor de MBA de Inteligência Artificial e 
consultor internacional, é preciso manter-se 
atualizado no próprio ofício e aprender com o 
que outros setores vêm fazendo. “A transver-
salidade não é mais uma opção, mas é uma 
máxima para a era da IA”, afirmou.
Participantes do encontro destacaram a inte-
gração como uma oportunidade de conhecer 
outras realidades, compreender processos e 
identificar conjuntamente aplicações da IA no 
cotidiano das cooperativas:
“Para nós, que somos uma cooperativa edu-
cacional, o encontro agregou muito conheci-
mento com as experiências de cooperativas 

de outros setores. São vivências que pode-
mos trazer para sistematizar melhor os nos-
sos processos e melhorar o nosso trabalho. 
A inteligência artificial traz novas oportuni-
dades, e precisamos estar sempre nos atu-
alizando para avançar na inovação e trazer o 
melhor para as nossas cooperativas”, Carla 
Vieira – presidente da Cooperativa de Traba-
lho Cultural e Educacional da Região de Laji-
nha Ltda (Coopcel).
“Tivemos a oportunidade de trabalhar e cons-
truir juntos. A linguagem foi tranquila para que 
todos entendessem o que a IA faz, como usar 
e quais são as possibilidades. Nós, de TI, sa-
bemos que existem várias oportunidades, mas 
outras áreas nem sempre têm tanto contato 
com elas”, Matheus Campos – analista de de-
senvolvimento do Sicoob Central Crediminas.
“Participei do primeiro Encontro Jurídico da 
Ocemg, há 21 anos, e venho participando dos 
encontros até hoje. Vejo uma evolução imen-
sa e uma busca constante por inovação. Reu-
nir as cinco áreas foi excelente. É uma satis-
fação enorme estar aqui e acompanhar mais 
esse passo do Sistema Ocemg”, Ivo Athayde 
– Presidente do Sicoob Credijus.
“Estou há pouco tempo no setor cooperati-
vista e ainda tinha dificuldade em entender 
os processos internos. Tenho experiência em 
comunicação, mas acho muito interessante 
reunir os setores, porque existe uma inter-re-
lação dentro de cada cooperativa. Nas ofi-
cinas, conversamos sobre o desafio de pro-
mover a cultura do cooperativismo. Quando 
todos os setores estão juntos, conseguimos 
falar a mesma língua”, Natália Persi – Gestora 
de Marketing da Cemil.
“Eu já utilizava inteligência artificial no dia a 
dia, mas o evento me ajudou a enxergar as 
melhores alternativas para aplicá-la no traba-
lho. Participamos de uma sala em que foram 
apresentadas várias ferramentas, e uma ideia 
da nossa equipe foi utilizar a IA no fecha-
mento contábil. Acredito que isso vai agregar 
muito para a cooperativa”, Pollyanna Campos 
– analista contábil do Sicoob Credicom.
Aprendizado na prática
Nas oficinas, o aprendizado sobre IA ganhou 
forma em propostas para o dia a dia das co-
operativas. As turmas, com 100 profissionais 
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de cada área, foram divididas em grupos, e 
cada equipe apresentou uma solução basea-
da em inteligência artificial para o seu setor. 
As propostas consideradas mais pertinentes 
foram selecionadas para apresentação no úl-
timo dia do encontro, compartilhando conhe-
cimento entre profissionais das cinco áreas. 
Confira, a seguir, os destaques.
•	Comunicação: A proposta De Olho no Coop 

utiliza inteligência artificial para apoiar cam-
panhas de comunicação voltadas à educação 
e ao engajamento dos cooperados. A solução 
prevê segmentar o público por perfil e enviar 
mensagens personalizadas pelo WhatsApp, 
abordando princípios cooperativistas, distri-
buição de sobras e participação nas assem-
bleias. A IA auxilia na elaboração dos conteú-
dos e no planejamento das ações, buscando 
otimizar o trabalho da equipe. A ideia é a coo-
perativa manter a supervisão das comunica-
ções, sem inserir dados pessoais dos coope-
rados na plataforma.

•	Gestão de Pessoas: A solução propõe um 
agente de inteligência artificial para apoiar 
o desenvolvimento profissional e a suces-
são nas cooperativas. A ferramenta analisa 
entregas, resultados e competências para 
mapear talentos e identificar potenciais li-
deranças, buscando reduzir a subjetividade 
nas avaliações. Além de auxiliar gestores, o 
assistente orienta empregados sobre habi-
lidades e ações necessárias para alcançar 
seus objetivos de carreira. A proposta prevê 
cuidados com a segurança dos dados e bus-
ca ampliar as oportunidades de crescimento 
interno, valorizando profissionais que rece-
bem pouca visibilidade.

•	Jurídico: A proposta utiliza inteligência artifi-
cial como assistente na análise de contratos, 
com roteiros de leitura e critérios padroniza-
dos. A ferramenta apoia a conferência docu-
mental, a identificação de pontos de atenção e 
a elaboração de listas de verificação, manten-
do a avaliação final sob responsabilidade dos 
profissionais. O objetivo é reduzir tarefas repe-
titivas, melhorar a qualidade dos documentos 
e liberar tempo para atividades estratégicas. A 
solução busca fortalecer a segurança jurídica 
das cooperativas e prevenir problemas que 
possam resultar em disputas judiciais.

•	Contabilidade: A solução prevê dois assis-

tentes de inteligência artificial para apoiar a 
análise fiscal e a conciliação contábil. Após 
a padronização e organização dos arquivos, 
o primeiro examina documentos e identifica 
tributos presentes ou possíveis ausências. 
O segundo cruza informações contábeis, 
apontando e explicando divergências para 
conferência. A validação permanece com 
os contadores. A proposta busca reduzir 
retrabalho, agilizar o fechamento e melho-
rar a disponibilidade de informações para 
relatórios gerenciais e tomada de decisões 
estratégicas das cooperativas.

•	Tecnologia da Informação: A proposta reúne 
agentes de inteligência artificial para apoiar 
o cadastro e a atualização de dados de coo-
perados, clientes e fornecedores. A solução 
analisa documentos, organiza informações e 
sinaliza inconsistências ou campos incomple-
tos. Também prevê alertas periódicos e con-
tatos automatizados para solicitar atualiza-
ções e documentos. Conforme a maturidade 
do processo, as informações podem seguir 
para conferência ou atualização automática 
da base. O objetivo é reduzir tarefas manuais, 
evitar gargalos e manter dados mais comple-
tos e atualizados para as demais áreas.

Antecipar para transformar
Depois de explorar soluções para desafios do 
presente, a programação voltou o olhar para 
o amanhã. Na palestra de encerramento, a 
especialista em inovação e estratégia Glau-
cia Guarcello, CEO da HSM, provocou uma 
reflexão dos participantes: “Como estamos 
pensando o futuro das cooperativas?”. A pa-
lestrante apresentou a antecipação estratégi-
ca como forma de identificar oportunidades 
a partir de sinais externos: avanços tecnoló-
gicos, mudanças no comportamento do con-
sumidor e movimentos geopolíticos. Na práti-
ca, isso significa aperfeiçoar o trabalho atual 
e, ao mesmo tempo, testar novas soluções, 
para que as cooperativas estejam prontas 
para mais de um caminho.
Essa preparação, segundo Glaucia, passa 
pelo desenvolvimento de capacidades para 
lidar com a incerteza, sem apostar em um 
único futuro. “A gente desenha cenários dife-
rentes e a gente entende quais são as capa-
cidades que eu preciso desenvolver para eu 
ser mais bem-sucedido em mais cenários.”

MG COOP
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Cooperflora: primavera destaca diversidade no mercado 
de flores

Mudanças de clima e luminosidade influen-
ciam produção e oferta, aproximando consu-
midores do ciclo natural das flores
A chegada da primavera, em 22 de setem-
bro, costuma trazer ainda mais movimento ao 
mercado brasileiro de flores e plantas orna-
mentais. Para além de uma mudança no ca-
lendário, a estação também evidencia a rela-
ção entre as flores e seus ciclos naturais.
 Em um mercado orientado pela variedade e 
pela disponibilidade ao longo do ano, conhe-
cer a sazonalidade ajuda produtores, floristas 
e consumidores a entender como cada espé-
cie responde às condições de cultivo. Tempe-
ratura, luminosidade e umidade influenciam o 
desenvolvimento das plantas e podem alterar 
volume, qualidade e disponibilidade.
O mercado acompanha esse movimento. Se-
gundo levantamento do Instituto Brasileiro de 
Floricultura (Ibraflor), com dados do Cepea/
Esalq-USP, o Produto Interno Bruto (PIB) da 
cadeia de flores e plantas ornamentais che-
gou a R$ 23,35 bilhões em 2025, crescimento 
de 10% em relação ao ano anterior. O setor 

reúne 8.715 produtores e ocupa cerca de 17,2 
mil hectares no país.
Como a primavera influencia a 
produção
Na Cooperflora, cooperativa de flores loca-
lizada em Jaguariúna (SP), a diversidade de 
espécies e variedades cultivadas em diferen-
tes regiões permite trabalhar com diferentes 
ciclos de produção e ampliar as possibilida-
des de oferta ao longo do ano. Com mais de 
115 cooperados e um portfólio que reúne mais 
de 1.500 variedades, a cooperativa trabalha 
com culturas que respondem de maneiras 
distintas às condições de cada período.
 “Na primavera, temos temperaturas mais 
elevadas, maior luminosidade e, normalmen-
te, um aumento das chuvas e da umidade do 
ar. Para muitas espécies, essas condições 
aceleram o ciclo de desenvolvimento e an-
tecipam o ponto de colheita, aumentando o 
volume de produção”, explica Herlen Oliveira, 
coordenador de Qualidade da Cooperflora.
Essa relação entre as condições ambientais 
e o ciclo de cada espécie também ajuda a 

explicar por que determinadas flores apre-
sentam melhor desempenho em períodos es-
pecíficos do ano. “Quando a flor é cultivada 
dentro das condições mais adequadas para 
a sua cultura, ela consegue expressar melhor 
o seu potencial, o que pode refletir em suas 
características de qualidade e durabilidade”, 
explica Herlen.
O que significa uma flor da estação?
A relação entre a época do ano e o desenvol-
vimento das plantas também está ligada ao 
fotoperíodo[CT1] , ou seja, à duração das ho-
ras de luz ao longo do dia.
“Temos espécies de dias curtos e de dias lon-
gos, que respondem de maneiras diferentes à 
quantidade de luz disponível”, explica Herlen.
 Para o consumidor, acompanhar a sazona-
lidade também amplia as possibilidades de 
escolha. “Nos períodos de maior disponibili-
dade, temos uma oferta maior de espécies e 
variedades no mercado, além de maior aces-
sibilidade”, completa.
Do cultivo à escolha do consumidor
Para o produtor, acompanhar esses ciclos é 
parte essencial do trabalho. A chegada da 
primavera[CT2] , por exemplo, representa um 
período de condições mais favoráveis ao cul-
tivo e exige planejamento para aproveitar o 
potencial de produção.
“Na primavera, temos um clima muito favo-
rável para a produção de flores. A tempera-
tura e a luminosidade ficam mais adequadas, 
o que favorece o desenvolvimento das plan-
tas e permite um melhor aproveitamento da 
produção”, explica Silvio H. Gomes, coopera-
do da Cooperflora e produtor do Sítio Meraki 
Flores, em Munhoz (MG).
Esse planejamento também se relaciona dire-
tamente à oferta disponível para o mercado. 
“Quando temos um período bom de produ-
ção, é importante trabalhar em parceria com 
a divulgação para mostrar ao mercado que 
teremos flores com qualidade e disponibilida-
de. É um momento que toda a cadeia pode 
aproveitar”, afirma Silvio.
A escolha por flores da estação também pode 
aproximar o consumidor da origem do produ-

to. Diferentemente de itens industrializados, 
cuja disponibilidade pode ser planejada de 
maneira independente das condições natu-
rais, as flores carregam uma relação direta 
com clima, manejo e tempo de cultivo.
Conhecer essa dinâmica ajuda a compreender 
que a disponibilidade das flores muda ao longo 
do ano e que cada período pode favorecer dife-
rentes espécies e características de produção.
Diversidade que acompanha cada 
estação
A diversidade disponível ao longo do ano é 
resultado da combinação entre natureza, 
planejamento e tecnologia. Cada cultura res-
ponde de maneira particular às condições de 
cultivo, e compreender esses ciclos permite 
organizar a produção e aproveitar melhor as 
características de cada período.
Essa percepção também faz parte da rotina de 
quem está diretamente ligado ao cultivo. Para 
David Henrique Teixeira da Silva, produtor co-
operado da Cooperflora e proprietário do Sítio 
Quinta do Sol, em Munhoz (MG), a chegada 
da primavera também é um período impor-
tante para o planejamento da produção. “Com 
as mudanças de temperatura e luminosidade, 
ajustamos os cuidados e o manejo para garan-
tir uma boa qualidade das flores”, afirma.
Para a cadeia de flores, olhar para a sazo-
nalidade não significa limitar possibilidades. 
Ao contrário: permite valorizar a diversidade 
existente e ampliar as possibilidades de es-
colha de acordo com o que cada época do 
ano oferece.
 “Valorizar as flores da estação ajuda o pro-
dutor a aproveitar melhor cada período de 
produção e oferecer flores de qualidade. 
Também fortalece toda a cadeia, valorizando 
o trabalho de quem produz, comercializa e 
chega até o consumidor final”, destaca David.
Em um setor que movimenta bilhões de reais 
e reúne milhares de produtores em diferentes 
regiões brasileiras, compreender esses ciclos 
também é uma forma de aproximar produção 
e consumo. Na primavera, quando as flores 
ganham ainda mais espaço em diferentes 
ambientes e ocasiões, a estação reforça que 
cada flor tem seu próprio tempo de cultivo.
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Dia C 2026 reforça compromisso do cooperativismo com 
as comunidades  

No Distrito Federal, edição reuniu coopera-
tivas, parceiros e voluntários em uma  pro-
gramação que registrou 1.676 atendimen-
tos e integrou a mobilização  nacional do 
Dia de Cooperar  

O cooperativismo brasileiro voltou a colocar 
em prática um de seus princípios  centrais 
com a realização do Dia de Cooperar – Dia C 
2026. Em diferentes  regiões do país, coope-
rativas, voluntários e parceiros se mobiliza-
ram em ações  voltadas à cidadania, à saúde, 
à educação, à sustentabilidade, à solidarie-
dade  e ao bem-estar das comunidades.  

No Distrito Federal, a celebração promovida 
pelo Sistema OCB/DF foi realizada  no Con-
domínio Residencial Paraíso, na cidade saté-
lite do Gama, e reuniu  comunidade, coopera-

tivas, instituições parceiras e voluntários em 
uma tarde de  serviços, orientações, ativida-
des culturais e integração.  
A parcial das ações realizadas nas tendas 
registrou 1.676 atendimentos,  demonstran-
do o alcance da mobilização construída du-
rante o evento.  
O Dia C é uma iniciativa nacional do coope-
rativismo que estimula ações  voluntárias e 
projetos conectados às necessidades das 
comunidades. A  proposta está diretamente 
relacionada ao sétimo princípio cooperativis-
ta, o  Interesse pela Comunidade, e mobiliza 
organizações de diferentes ramos em  torno 
de iniciativas de impacto social.  
Cooperação presente nos territórios  
A escolha do Gama para receber a edição de 

2026 integra a estratégia do  Sistema OCB/DF 
de fazer o Dia C circular por diferentes regi-
ões  administrativas do Distrito Federal.  
Ao longo dos anos, o Dia C no DF já esteve 
presente no Plano Piloto e em  regiões do en-
torno de Brasília, como por exemplo, Tagua-
tinga, Ceilândia,  Sobradinho, Santa Maria, 
Itapoã, Cidade Estrutural, Recanto das Emas, 
São  Sebastião e Planaltina. Em 2026, o Gama 
passou a integrar essa trajetória.  
A presença em diferentes territórios permite 
que o cooperativismo estabeleça  contato di-
reto com as comunidades e desenvolva ativi-
dades a partir de  demandas relacionadas ao 
cotidiano das pessoas.  
Serviços, conhecimento e cidadania  
Durante a edição de 2026, o público encon-
trou uma programação formada por  oficinas, 
educação financeira, ações de saúde, ativi-
dades ambientais,  empreendedorismo, tec-
nologia, autocuidado, cultura e bem-estar. 
As tendas receberam atendimentos e orien-
tações conduzidos por cooperativas e insti-
tuições parceiras. A proposta foi aproximar 
informação, serviços e iniciativas cooperati-
vistas da comunidade, criando um espaço de 
convivência e participação. 
Na abertura institucional, o presidente do Sis-
tema OCB/DF, Remy Gorga Neto, destacou o 
papel do Dia C na relação entre cooperativas 
e sociedade. 
“O Dia C coloca a cooperação em prática e 
aproxima o cooperativismo das comunida-
des. Cada atendimento, orientação e ativi-
dade realizada representa o compromisso 
das cooperativas com as pessoas e com o 
desenvolvimento dos territórios onde estão 
presentes. É uma mobilização construída por 
muitas mãos, com um propósito comum: ge-
rar transformação social por meio da coope-
ração”, afirma Remy Gorga Neto. 
Casa do Cooperativismo amplia a 
experiência 
A Casa do Cooperativismo concentrou uma 
agenda de atividades voltadas à informação, 

prevenção e orientação. 
O espaço recebeu rodas de conversa sobre 
saúde mental, orientações nutricionais, edu-
cação financeira e demonstrações de primei-
ros socorros. O público acompanhou técni-
cas de desengasgo em crianças e adultos e 
orientações sobre parada cardiorrespiratória. 
Também foram oferecidos atendimento indi-
vidual sobre educação financeira, exame de 
bioimpedância, orientação para inclusão em 
programa de desconto na tarifa de energia 
elétrica e ações relacionadas à prevenção e 
à saúde. 
Outra atração foi o ConectCoop, iniciativa do 
Sistema OCB/DF que apresentou conceitos e 
características do cooperativismo por meio 
de uma experiência interativa. 
A programação permitiu que o público conhe-
cesse o cooperativismo a partir de suas práti-
cas e de sua presença junto às comunidades. 
Uma mobilização conectada ao Brasil 
A experiência realizada no Distrito Federal in-
tegra um movimento que envolve cooperati-
vas de todo o país. 
Cada edição do Dia C é construída a partir das 
características e necessidades dos territórios, 
mantendo uma identidade comum baseada 
em voluntariado, participação, solidariedade e 
desenvolvimento das comunidades. 
No DF, os 1.676 atendimentos registrados na 
parcial das tendas representam uma parte 
dessa mobilização. O resultado também está 
nas orientações
compartilhadas, nas atividades realizadas, no 
envolvimento dos voluntários e na aproxima-
ção entre cooperativas e população. 
Ao conectar iniciativas locais a uma agenda 
nacional, o Dia de Cooperar evidencia como 
os princípios cooperativistas podem se tradu-
zir em ações concretas na vida das pessoas. 
Em 2026, essa construção chegou ao Gama 
e se somou às iniciativas realizadas pelo mo-
vimento cooperativista em diferentes regiões 
do Brasil.
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CENTRO-OESTE COOP-MS

Líder Comercial do Futuro capacita profissionais de 
quatro cooperativas de Mato Grosso do Sul
O Sistema OCB/MS, por meio do Sescoop/
MS, concluiu mais uma formação voltada ao 
desenvolvimento de profissionais do coope-
rativismo. Entre os dias 14 e 18 de setembro, 
o programa Líder Comercial do Futuro reuniu 
24 participantes de quatro cooperativas em 
uma imersão de 40 horas realizada no Grand 
Park Hotel, em Campo Grande.
A capacitação foi conduzida pela Cresci-
mentum, empresa especializada no desen-
volvimento de lideranças, pessoas e organi-
zações, e teve como foco o aprimoramento 
de competências comerciais e de liderança, 
preparando os participantes para uma atua-
ção mais estratégica, consultiva e orientada 
a resultados.
Participaram da formação profissionais do Si-
coob Primavera, Sicoob Uni Sul MS, Sicoob 
Unique BR, Sicredi União MS/TO e Oeste da 
Bahia e colaboradores do Sescoop/MS.
Durante os cinco dias de formação, os parti-
cipantes tiveram acesso a conteúdos e práti-
cas voltados ao desenvolvimento de compe-
tências essenciais para a atuação comercial 
e de liderança.
Entre os temas trabalhados estiveram lideran-
ça e desenvolvimento de equipes, estratégias 
comerciais, relacionamento e experiência do 
cliente, comunicação e influência, negocia-
ção, gestão de resultados, competências 
comportamentais e comerciais, visão estra-
tégica e atuação comercial consultiva.
A formação também buscou preparar os pro-
fissionais para os desafios atuais e futuros do 
mercado, considerando as transformações 
no comportamento dos clientes e as particu-
laridades do ambiente cooperativista.
Ao longo da jornada, a proposta foi estimu-
lar uma atuação comercial mais estratégica 
e próxima, fortalecendo a capacidade dos 
profissionais de construir relacionamentos, 
identificar oportunidades e gerar resultados 
de forma sustentável.
Para o consultor da Crescimentum, Nildo Ma-
rinho, o envolvimento dos participantes con-

tribuiu para aprofundar as experiências ao 
longo da semana.
“Os participantes se abriram para entender 
como poderiam melhorar como pessoas e 
como líderes. Eles vão sair daqui diferentes do 
que entraram. Para a gente, não tem preço en-
tender que o nosso trabalho em facilitar tudo 
isso, em tentar cada vez mais melhorar a per-
formance das pessoas como líderes e como 
seres humanos, pode gerar um resultado ex-
traordinário na vida deles lá fora,” destaca.
A experiência também provocou reflexões 
entre os participantes sobre o papel individu-
al na construção de relações e no desenvol-
vimento das equipes.
Para Cristiana Ferreira Fragato, do Sicoob Uni-
que BR, a formação trouxe uma mudança de 
perspectiva sobre liderança e comportamento.
“O Líder do Futuro apontou muito para den-
tro e eu saio daqui com a consciência de que 
preciso mudar para que eu veja mudança no 
outro, principalmente”, afirmou.
O Líder Comercial do Futuro integra as ações 
do Sescoop/MS voltadas à formação e ao de-
senvolvimento profissional. A capacitação re-
força o compromisso com o desenvolvimento 
das pessoas e com a construção de compe-
tências que impulsionam o crescimento e a 
sustentabilidade das cooperativas de Mato 
Grosso do Sul.
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ESCOLHA CONSCIENTE

11 +2,8 +200
empregos diretoscooperativas cooperados

Todos os dias, o cooperativismo de
transporte conecta pessoas, negócios
e oportunidades no Distrito Federal.

Presente no transporte de cargas, na
mobilidade urbana, no transporte escolar e
no fretamento, o setor impulsiona a nossa
região com cooperação, eficiência e
responsabilidade.

É a força do trabalho unido gerando renda,
novas oportunidades e desenvolvimento
contínuo para a nossa capital. 

Sistema OCB/DF | Fortalecendo cooperativas. Movimentando o Distrito Federal.Sistema OCB/DF | Fortalecendo cooperativas. Movimentando o Distrito Federal.

QUANDO O COOPERATIVISMO SE MOVE,
O DISTRITO FEDERAL AVANÇA.

Na hora de escolher quem
movimenta o DF, escolha

quem coopera com o
desenvolvimento. 

Escolha o Coop.

@sistemaocbdf
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CENTRO-OESTE COOP-MT

Cooperativismo movimenta mais de R$ 75 bi em Mato 
Grosso e gera 14 mil empregos diretos
O cooperativismo mato-grossense movimen-
tou R$ 56,05 bilhões em ingressos e receitas 
em 2025 e esteve associado à mobilização 
de R$ 75,26 bilhões em produção dentro de 
Mato Grosso e R$ 100,28 bilhões em todo o 
Brasil. Os dados fazem parte do estudo Im-
pactos do Cooperativismo na Economia de 
Mato Grosso, elaborado pelo Observatório do 
Cooperativismo de Mato Grosso, em parceria 
com a Fundação Instituto de Pesquisas Eco-
nômicas (FIPE), a partir de demanda do Sis-
tema OCB/MT, e apresentado em um evento 
nesta segunda-feira (28), em Cuiabá.
Além do estudo de impacto econômico, o 
evento marcou o lançamento do Anuário do 
Cooperativismo Mato-grossense 2026, publi-
cação que reúne os principais dados oficiais 
do setor e apresenta um panorama da evolu-
ção do cooperativismo no estado.
Para o presidente do Sistema OCB/MT, Nel-
son Piccoli, os indicadores mostram a dimen-
são alcançada pelo movimento cooperativis-
ta no estado.
“O cooperativismo está presente em diferentes 
setores da economia e em diferentes regiões 
de Mato Grosso. Esses números mostram a 
dimensão que o movimento alcançou e, prin-
cipalmente, a sua capacidade de gerar opor-
tunidades e movimentar a economia. O nosso 
compromisso é continuar fortalecendo as co-
operativas para que elas possam ampliar sua 
atuação, gerar benefícios aos cooperados e 
contribuir cada vez mais para o desenvolvi-
mento das comunidades onde estão inseridas.”
A pesquisa do Observatório em parceria com 
a FIPE também estima que a atividade das 
cooperativas esteve associada à mobilização 
de 376,8 mil empregos formais e informais, 
diretos e indiretos, em Mato Grosso, além de 
R$ 37,15 bilhões em valor adicionado, R$ 2,88 
bilhões em arrecadação de impostos e R$ 
12,48 bilhões em massa salarial no estado.
Os resultados foram calculados por meio de 
uma Matriz Insumo-Produto, metodologia 
que permite mensurar os efeitos diretos e in-
diretos da atividade das cooperativas sobre 

diferentes setores da economia. Para cada R$ 
1,00 de demanda mobilizada pelo cooperati-
vismo, o estudo estima R$ 1,34 em produção 
dentro do estado. Em relação ao emprego, 
cada R$ 1 milhão de demanda está associado 
a 8,58 postos de trabalho formais e informais 
no país, dos quais 6,72 estão em Mato Grosso.
Para o superintendente do Sistema OCB/MT, 
Frederico Azevedo, os números ajudam a 
dimensionar o cooperativismo para além da 
atuação das próprias organizações.
“O estudo da FIPE nos permite enxergar, com 
dados e metodologia técnica, uma dimensão 
que muitas vezes não aparece quando olha-
mos apenas para os resultados individuais 
das cooperativas. A atividade cooperativista 
movimenta fornecedores, serviços, empre-
gos, renda e arrecadação e estabelece co-
nexões com diferentes setores da economia. 
Mostrar essa dimensão é importante para 
que Mato Grosso reconheça cada vez mais o 
cooperativismo como parte da sua dinâmica 
de desenvolvimento.”
Presença das cooperativas está asso-
ciada a diferenciais nos municípios
O estudo também utilizou uma segunda me-
todologia econométrica para analisar as tra-
jetórias socioeconômicas de municípios com 
e sem presença de cooperativas.
A análise considerou mais de 30 variáveis re-
lacionadas a atividade econômica, trabalho e 
renda, arrecadação, comércio exterior, agro-
pecuária, indicadores sociais e educação. Os 
resultados identificaram diferenciais associa-
dos à presença de cooperativas em diferen-
tes indicadores econômicos.
Nos municípios analisados, a presença coo-
perativista esteve associada a um diferencial 
estimado de R$ 14,2 mil no PIB por habitante, 
64,9 empregos formais adicionais por mil ha-
bitantes, R$ 300,20 a mais em massa salarial 
por habitante e R$ 206,20 em arrecadação 
municipal por habitante. Também foram iden-
tificados diferenciais de US$ 7.250 em expor-
tações por habitante e de US$ 7.156 no saldo 

comercial por habitante.
Na educação, os municípios com presença 
cooperativista apresentaram diferencial de 
3,9 pontos percentuais na taxa de aprovação 
da 3ª série do Ensino Médio e de 2,1 matrí-
culas no Ensino Superior por mil habitantes. 
Nos indicadores sociais analisados, o estudo 
identificou menor incidência de famílias no 
Cadastro Único e beneficiárias do Bolsa Fa-
mília nesses municípios.
A gerente de Desenvolvimento e Inteligência 
de Cooperativas do Sistema OCB/MT, Sâmyla 
Sousa, destaca que a pesquisa amplia a ca-
pacidade do setor de compreender e comu-
nicar seus resultados.
“Ter dados sistematizados e uma análise téc-
nica dessa dimensão nos ajuda a compre-
ender melhor como o cooperativismo se co-
necta com a economia e com os territórios. O 
estudo não olha apenas para dentro das co-
operativas, ele evidencia os encadeamentos 
com outras atividades e identifica diferenciais 
nos municípios onde existe presença coope-
rativista. É uma base importante para orientar 
estratégias, fortalecer a tomada de decisão e 
dar visibilidade à contribuição do cooperati-
vismo para Mato Grosso.”
Impactos ultrapassam as fronteiras de 
Mato Grosso
Segundo a FIPE, os efeitos da atividade 
cooperativista mato-grossense não ficam 
restritos ao estado. Do total de R$ 100,28 
bilhões em produção mobilizada no Brasil, 
R$ 75,26 bilhões permanecem associados 
a impactos em Mato Grosso, enquanto R$ 
25,02 bilhões correspondem às repercus-
sões nos demais estados.
O mesmo comportamento aparece nos de-
mais indicadores: dos R$ 47,40 bilhões em 
valor adicionado estimados, R$ 37,15 bilhões 
estão em Mato Grosso; dos R$ 4,11 bilhões em 
arrecadação, R$ 2,88 bilhões correspondem 
ao estado; e, dos 481 mil empregos mobili-
zados, 376,8 mil estão em Mato Grosso. Os 
dados evidenciam a integração das coope-
rativas mato-grossenses com fornecedores, 
prestadores de serviços e cadeias produtivas 
de outras regiões do país.

Cooperativismo mato-grossense amplia 
escala
De acordo com os dados do Anuário do Co-
operativismo Mato-grossense 2026, o estado 
chegou a 172 cooperativas e 1,99 milhão de 
cooperados, distribuídos em sete ramos. A 
base de cooperados cresceu de 1,75 milhão, 
em 2024, para 1,99 milhão no ano seguinte.
No mesmo período, os ingressos e receitas 
das cooperativas passaram de R$ 47,95 bi-
lhões para R$ 56,05 bilhões, enquanto os 
ativos totais avançaram de R$ 78,69 bilhões 
para R$ 88,65 bilhões. O capital social tam-
bém cresceu, passando de R$ 6,57 bilhões 
para R$ 7,42 bilhões.
O setor registrou ainda 14,09 mil empregos 
diretos; A densidade do cooperativismo for-
mal no estado também se destaca no cená-
rio nacional: Mato Grosso ocupa a 5ª posição 
nacional em estabelecimentos e vínculos co-
operativos por 100 mil habitantes, segundo 
dados da RAIS.
Para o Sistema OCB/MT, a divulgação con-
junta do Anuário e do estudo da FIPE repre-
senta um avanço na produção e dissemina-
ção de informações sobre o cooperativismo 
mato-grossense. A combinação dos dados 
do setor com a avaliação dos impactos eco-
nômicos permite ampliar a compreensão so-
bre a presença das cooperativas na econo-
mia estadual e sobre suas conexões com os 
municípios e com outras cadeias produtivas.
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GOIÁS COOP

Concred movimenta mais de R$ 4 milhões em Goiânia e 
deixa legado para o cooperativismo

A presença de cerca de 2,5 mil congressistas 
no 16º Congresso Brasileiro do Cooperativismo 
de Crédito (Concred) movimentou aproximada-
mente R$ 4,16 milhões na economia de Goiânia, 
considerando apenas os gastos com hospeda-
gem, alimentação e transporte urbano dos visi-
tantes que vieram de outras cidades e Estados. 
O impacto é bem maior, se forem consideradas 
despesas como compras e lazer.
As estimativas são baseadas na Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(PNAD Contínua) – Módulo Turismo, do IBGE, 
com dados de 2024, monitorados pelo Ob-
servatório da Goiás Turismo. Nesse cálculo, 
não está incluído o investimento feito pela or-
ganizadora do evento na contratação de for-
necedores e serviços para a implementação 
da estrutura do Concred em Goiânia – o que 
evidencia que a movimentação financeira 
promovida pelo congresso na capital foi ain-
da mais significativa.

Os leitos ocupados pelos participantes do 
Concred, somados aos de estudantes que 
participaram dos Jogos Universitários Brasi-
leiros (JUBs), realizados na mesma semana, 
resultaram em uma ocupação média de 80% 
em alguns hotéis de Goiânia. A ocupação 
chegou a a 100% em alguns dos estabele-
cimentos de maior porte, conforme levanta-
mento da Associação Brasileira da Indústria 
de Hotéis (ABIH-GO).
Segundo o presidente do Sistema OCB/GO, 
Luís Alberto Pereira, o grande número de 
pessoas de outras cidades aqueceu a eco-
nomia local durante os dias do evento. “Essas 
pessoas também tiveram a oportunidade de 
conhecer melhor a nossa cidade e a qualida-
de de vida que experimentamos, o que ajuda 
a promover o turismo em Goiânia”, acrescen-
ta o dirigente.
Mais do que números, Luís Alberto Pereira des-

taca a importância dos legados deixados pelo 
Concred. “Um evento dessa magnitude, con-
siderado o maior do mundo e realizado pela 
primeira vez em Goiás, nos deixa muito orgu-
lhosos. Ao mostrarmos o nosso protagonismo 
para todo o País, também reforçamos a união 
dos nossos sistemas de crédito cooperativo.”
O dirigente ainda ressalta a importância da 
presença de milhares de jovens no evento In-
tegração Juventude, realizado paralelamente 
ao Concred, que reuniu 3 mil estudantes da 
Grande Goiânia, elevando o público do evento 
para mais de 5 mil pessoas. “O engajamento 
dos jovens é fundamental, assim como a va-
lorização da cultura cooperativista, para que 
tenhamos cooperados cada vez mais cons-
cientes e mais fidelizados ao nosso modelo.”
Potencial goiano
O presidente da Confederação Brasileira das 
Cooperativas de Crédito (Confebras), Luiz 
Lesse, explica que a decisão de levar o Con-
cred para Goiânia teve como um dos obje-
tivos chamar a atenção do cooperativismo 
financeiro brasileiro para uma região onde o 
setor já é muito forte e ainda tem grande es-
paço para crescer.
“Reunimos cerca de 5 mil pessoas, com im-
pacto direto na economia local. Só com hos-
pedagem, a estimativa é de R$ 2,2 milhões. 
Também aproximamos 3 mil estudantes do 
universo do cooperativismo, por meio do Inte-
gração Juventude, ampliando o contato des-
ses jovens com educação financeira, empre-
endedorismo e oportunidades profissionais.”
Lesse ainda destacou a Feira de Negócios, 
que levou novas tecnologias, produtos e ser-
viços diretamente ao alcance dos dirigentes, 
e a importância dos conteúdos selecionados 
para a programação do evento. “Debatemos 
inteligência artificial, Open Finance, gover-
nança, seguros, crédito rural e sucessão, aju-
dando a aproximar as cooperativas goianas 
dos temas e soluções que já estão moldando 
o futuro do setor.”
Experiência
Marcelo Baiocchi, presidente do Sicoob Nova 
Central, destacou a aquisição de conheci-
mentos como um dos maiores legados do 

evento. “A maior delegação de congressistas 
era formada por representantes das coopera-
tivas goianas. Apenas do Sicoob Nova Cen-
tral, participaram cerca de 400 pessoas das 
nossas cooperativas (de todo o Estado).”
Para o dirigente, a experiência tende a esti-
mular novas práticas nas cooperativas, a par-
tir das expectativas e ideias que nasceram e 
que passam a ser cultivadas graças aos co-
nhecimentos e às trocas de experiências pro-
porcionadas pelo evento.
Conexões ampliadas
Celso Figueira, presidente da Central Sicredi 
Brasil Central, destaca a ampliação das cone-
xões e da troca de experiências entre diferen-
tes cooperativas e lideranças do setor como 
um dos principais legados do 16º Concred. 
“Receber em Goiás um congresso dessa di-
mensão fortaleceu a visibilidade do nosso 
modelo e criou um ambiente muito rico para 
discutirmos estratégias, inovação, educação 
cooperativista e os caminhos para o futuro.”
Para colocar em prática as principais ideias 
que surgiram a partir do evento, o dirigente 
acredita que o primeiro passo é transformar 
conhecimento em ação. “Precisamos levar 
para dentro das cooperativas as reflexões 
sobre novos mercados, comportamento dos 
associados, educação financeira e estraté-
gias de negócio, adaptando esses aprendiza-
dos às realidades de cada região”, defende.
Projeção nacional
Para o presidente da Central Sicoob Uni, Rai-
mundo Nonato Leite Pinto, os principais legados 
do 16º Concred foram a oportunidade de proje-
tar o cooperativismo de crédito goiano para todo 
o Brasil e demonstrar a capacidade de Goiás 
para sediar eventos de grande porte, o que ele-
va a autoestima do setor e dos goianos.
O dirigente acredita que as experiências e os 
insights compartilhados durante o congresso 
contribuirão para que as cooperativas en-
frentem os obstáculos do cenário atual, que 
considera desafiador, e avancem. “As pa-
lestras foram de altíssima qualidade. Vamos 
levar todo esse conhecimento e ideias para 
as nossas cooperativas e colocá-los em prá-
tica”, assegurou.
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Sistema Ocepar apresenta trajetória e perspectivas do 
cooperativismo em reunião de Planejamento Estratégico 
da Copel

O presidente-executivo do Sistema Ocepar, 
José Roberto Ricken, participou da reunião 
de Planejamento Estratégico 2035 da Com-
panhia Paranaense de Energia (Copel), em 
Curitiba. “O encontro foi uma oportunidade 
de apresentar o planejamento estratégico do 
Sistema Ocepar, sua trajetória nos últimos 
anos e as perspectivas para o futuro do coo-
perativismo paranaense”, afirmou Ricken.
Na oportunidade, ele destacou os principais 
avanços registrados pelas cooperativas pa-
ranaenses, os desafios e oportunidades que 
deverão orientar a atuação do Sistema Oce-
par nos próximos anos. Ricken falou ainda 
sobre a relevância das cooperativas para o 
desenvolvimento econômico e social do Es-
tado e a importância da articulação institucio-
nal para enfrentar desafios comuns.
“A participação do Sistema Ocepar na dis-
cussão do Planejamento Estratégico 2035 da 
Copel reforça a importância do diálogo en-
tre instituições estratégicas para o Paraná. A 
aproximação permite compartilhar experiên-
cias, antecipar desafios e construir agendas 

convergentes, contribuindo para um ambien-
te cada vez mais favorável ao desenvolvi-
mento das cooperativas”, frisou.
Energia como fator de crescimento
A energia elétrica é um fator estratégico para 
o crescimento das cooperativas paranaen-
ses. A expansão das atividades produtivas, a 
modernização dos processos, a implantação 
de novas tecnologias e o aumento da capa-
cidade industrial dependem de um forneci-
mento de energia com qualidade, segurança 
e confiabilidade.
Essa importância é ainda maior considerando 
a forte presença das cooperativas no setor 
agropecuário e agroindustrial, em atividades 
que demandam energia de forma contínua e 
em diferentes etapas da produção.
O cooperativismo paranaense responde atu-
almente por 65% da produção paranaense de 
grãos  e 45% da produção de carnes e lácte-
os no Estado. Há cerca de 160 agroindústrias 
mantidas pelas cooperativas agropecuárias, 
que transformam a matéria-prima recebida 
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dos cooperados, como grãos, leite e carnes, 
em produto de maior valor agregado, res-
pondendo por  48% do faturamento do ramo 
agropecuário no Paraná.
Nesse contexto, Ocepar e Copel já desen-
volvem diversas ações conjuntas voltadas 
ao aprimoramento da qualidade do forneci-
mento de energia elétrica às cooperativas e 
às comunidades onde estão inseridas. Entre 
as iniciativas estão os mutirões de limpeza 
de redes, que contribuem para reduzir inter-
rupções provocadas pela vegetação, o Copel 
Agro, que aproxima a companhia das deman-
das do setor agropecuário, e o GT Porteira 
para Dentro, que promove o diálogo sobre 
questões relacionadas ao fornecimento e à 
infraestrutura de energia no meio rural.

Ampliação
Essas iniciativas demonstram a importância 
da atuação conjunta entre as instituições e 
servem como base para a construção de no-
vas ações. Durante o encontro, foi destacada 
a possibilidade de ampliar essa cooperação, 
alinhando os planejamentos estratégicos das 
duas organizações e identificando novas 
oportunidades de atuação conjunta.
A proposta é unir esforços para contribuir 
com a melhoria contínua da qualidade e da 
confiabilidade do fornecimento de energia, 
especialmente em regiões de forte presença 
do cooperativismo, além de buscar soluções 
para demandas que impactam diretamente as 
atividades produtivas das cooperativas e de 
seus cooperados.

Colaboradores com 30 anos de Frimesa visitam o 
Sistema Ocepar
Um grupo de 45 colaboradores da Frime-
sa que completaram 30 anos de atuação 
na cooperativa participou, na sexta-feira 
(25/09), de uma imersão no Sistema Oce-
par, em Curitiba. A visita fez parte de uma 
programação de dois dias preparada para 
proporcionar aos profissionais uma expe-
riência de integração e ampliar o conheci-
mento sobre o cooperativismo paranaense. 
Os participantes viajaram do interior do Es-
tado e chegaram a Curitiba na manhã de 
sexta-feira. Na sede do Sistema Ocepar, 
foram recebidos pelo superintendente do 
Sescoop/PR, José Ronkoski, que deu as 
boas-vindas ao grupo e falou sobre o pa-
pel do Sistema S e sua contribuição para o 
desenvolvimento das pessoas e das orga-
nizações. 
Ao compartilhar também aspectos de sua 
trajetória pessoal, Ronkoski destacou a 
importância do aprendizado ao longo da 
vida. “Como disse Michelle Obama, o co-
nhecimento é algo que ninguém pode tirar 
de uma pessoa. Por isso, é tão importante 
aproveitar as oportunidades de aprender, 
conhecer novas realidades e ampliar nossa 
visão”, afirmou. 

Na sequência, a analista técnica de Coo-
perativismo Mariana Balthazar e o analista 
técnico de Cooperativismo Luis Henrique 
Macedo conduziram a apresentação sobre 
o Sistema Ocepar, sua estrutura e atuação, 
além de compartilharem informações sobre 
o cooperativismo paranaense. 
Depois da visita, o grupo seguiu para o Jar-
dim Botânico de Curitiba. A programação 
continuou no sábado (26/09), com visitas a 
Morretes e Paranaguá, encerrando os dois 
dias de imersão.
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China Experience 2026 mostra caminhos para inovação 
em saúde

Como transformar uma missão internacio-
nal em decisões que façam sentido para 
a realidade das cooperativas? Foi a partir 
dessa provocação que a Imersão China 
Experience 2026, realizada pela Unimed 
Federação com o apoio do Sistema Ocergs 
levou dirigentes, executivos e lideranças 
do setor para uma jornada de cinco dias 
em Beijing e Shanghai, entre 31 de agosto 
e 4 de setembro. Mais do que conhecer 
tecnologias emergentes, a missão teve 
como foco compreender como inovação, 
inteligência artificial, dados e infraestru-

tura estão sendo utilizados para resolver 
desafios concretos da saúde. 
Ao longo da programação, os participan-
tes percorreram duas das principais cida-
des chinesas em uma agenda que con-
templou oito frentes de inovação: saúde, 
inteligência artificial, MedTech, dados, in-
fraestrutura, hospital inteligente, diagnós-
tico, robótica e jornada do paciente. 
As visitas incluíram organizações e em-
presas que estão na vanguarda da trans-
formação digital da saúde, como Sen-
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seTime, Tsinghua Changgung Hospital, 
X-Humanoid, MicroPort, Huawei Health-
care, Runda Medical, United Imaging e 
Donghua Mediway, oferecendo uma vi-
são abrangente sobre as tecnologias que 
já estão moldando o presente e o futuro 
da assistência. Mais do que um panorama 
tecnológico, a experiência revelou princí-
pios e estratégias que podem orientar a 
evolução das cooperativas de saúde nos 
próximos anos. 
Da infraestrutura à inteligência 
artificial 
Nas organizações visitadas, os avanços 
mais relevantes em IA estão apoiados em 
uma base sólida de dados estruturados, 
interoperabilidade entre sistemas e in-
tegração de processos. Antes de adotar 
soluções sofisticadas, as instituições in-
vestiram na construção de arquiteturas 
capazes de conectar informações clíni-
cas, operacionais e assistenciais. 
Na Huawei Healthcare, por exemplo, a 
discussão destacou a importância de pla-
taformas digitais robustas e da conecti-
vidade como elementos essenciais para 
viabilizar aplicações avançadas de inte-
ligência artificial. Já na SenseTime, uma 
das maiores empresas chinesas de IA, os 
participantes puderam observar como o 
desenvolvimento de modelos inteligentes 
depende diretamente da qualidade dos 
dados utilizados. 
A principal conclusão é clara: a inovação 
em saúde não se sustenta apenas pela 
adoção de novas ferramentas, mas pela 
capacidade de criar um ambiente prepa-
rado para extrair valor das informações 
disponíveis.
Os aprendizados que ficam da 
missão 
Ao final da imersão, algumas mensagens 
apareceram de forma recorrente e foram 
consolidadas como os principais aprendi-
zados da experiência. 

•	Dados como base - Padronização, inte-
roperabilidade e integração operacional 
são requisitos para ampliar o uso da in-
teligência artificial de forma consistente 
e escalável.

•	Jornada integrada - O valor não está em 
soluções isoladas, mas na capacidade de 
conectar todos os pontos da experiência 
assistencial em uma lógica contínua.

•	Inovação com propósito - A tecnolo-
gia deve reduzir burocracias, eliminar 
atividades repetitivas e liberar mais 
tempo para o cuidado, sempre preser-
vando a responsabilidade e a autono-
mia profissional.

•	Testar antes de escalar - A inovação 
precisa ser testada com objetivos claros, 
indicadores definidos e mecanismos de 
avaliação que permitam comprovar valor 
antes da expansão. 

Da China para os próximos passos 
A China Experience reforçou que a trans-
formação digital na saúde não aconte-
ce por meio de uma única tecnologia ou 
de um projeto isolado. Trata-se de uma 
construção progressiva, baseada em fun-
damentos sólidos, visão estratégica e ca-
pacidade de execução. 
Os exemplos observados em Beijing e 
Shanghai apontam uma trajetória que 
passa pelo fortalecimento da governança 
e da arquitetura de dados, pela realização 
de pilotos estruturados, pela ampliação 
de soluções que demonstrem valor con-
creto e pela preparação do ecossistema 
para novas fronteiras tecnológicas. 
Para o cooperativismo de saúde, o desa-
fio agora é traduzir esses aprendizados 
em iniciativas compatíveis com sua reali-
dade, mantendo o foco naquilo que real-
mente importa: gerar mais eficiência, am-
pliar a qualidade assistencial e fortalecer 
a experiência das pessoas ao longo de 
toda a jornada do cuidado. 
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Campo Limpo 2026 encerra com mais de 21 mil materiais 
recolhidos pela Coocam

A Cooperativa Agropecuária Camponovense (Coo-
cam) encerrou o calendário do Programa Campo 
Limpo 2026 com 21.583 materiais recolhidos nas 
filiais de Barracão (RS), Lebon Régis e Curitibanos 
(SC). Ao longo das três etapas, realizadas entre 
agosto e setembro, foram recebidas embalagens 
vazias de defensivos agrícolas, tampas, materiais de 
papelão e embalagens flexíveis, que seguem o fluxo 
de logística reversa para a destinação adequada.

Do total registrado, 11.292 correspondem a emba-
lagens rígidas de defensivos agrícolas. Também 
foram recolhidas 9.298 tampas, 710 embalagens 
flexíveis e 283 materiais de papelão. Em Barracão, 
a primeira etapa do calendário reuniu 4.447 mate-
riais; em Lebon Régis, foram 12.337; e, no encer-
ramento em Curitibanos, outros 4.799 materiais 
foram recebidos. Os números refletem o volume 
entregue pelos produtores durante as ações reali-
zadas nas três unidades.

O programa tem como proposta facilitar o retor-
no das embalagens utilizadas nas propriedades 
ao sistema de destinação. A Coocam atua como 
facilitadora desse processo desde 2011, receben-
do os materiais nas filiais e realizando a logística 
de transporte até a Central da Associação das Re-
vendas de Embalagens de Agrotóxicos da Região 
de Campos Novos (Ararcam). A iniciativa também 
inclui orientação aos produtores sobre os proce-
dimentos necessários antes da devolução, como 
a tríplice lavagem das embalagens laváveis e a se-
paração das tampas.

Para Kalinka Françoise, gerente do setor admi-
nistrativo e coordenadora do Programa Campo 
Limpo na Coocam, o encerramento do calendário 
representa a continuidade de um trabalho cons-
truído ao longo dos anos com os produtores. “En-
cerramos mais uma edição do Campo Limpo com 
a certeza de que a participação dos produtores é 
fundamental para que esse processo funcione. Os 
resultados das três filiais mostram que a devolu-
ção das embalagens já faz parte da rotina de mui-
tos produtores e a Coocam procura estar próxima, 
facilitando esse retorno e orientando para que 
cada material siga o destino adequado”, destaca.
A edição de 2026 também reforça o papel da coo-
perativa na orientação e na aproximação entre pro-
dutor e sistema de logística reversa. Ao receber os 
materiais nas próprias unidades, a Coocam facilita o 
encaminhamento das embalagens e contribui para 
que o processo seja realizado de forma organiza-
da e segura. A ação integra as iniciativas socioam-
bientais desenvolvidas pela cooperativa junto aos 
produtores e às comunidades onde está presente.
Com o encerramento das três etapas, o Campo 
Limpo 2026 conclui o calendário de recolhimento 
da Coocam neste ano, deixando como resultado 
21.583 materiais encaminhados ao sistema de lo-
gística reversa. Para a cooperativa, a continuida-
de da iniciativa reforça que a destinação das em-
balagens não termina na aplicação do produto e, 
sim, faz parte de um ciclo que envolve produtor, 
cooperativa, canais de recebimento e demais elos 
responsáveis pelo destino desses materiais.
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Sistema OCESC recebe embaixador da Geórgia visando a 
abertura de novos mercados internacionais
O Sistema OCESC recebeu a visita do em-
baixador da Geórgia no Brasil, Zurab Mche-
dlishvili, para uma agenda voltada ao es-
treitamento das relações institucionais e à 
prospecção de oportunidades de negócios 
para o cooperativismo catarinense. A visita 
foi realizada por iniciativa da própria Embai-
xada da Geórgia, que demonstrou interesse 
em conhecer o modelo cooperativista de 
Santa Catarina e seu potencial de atuação 
no mercado internacional.
O embaixador destacou que a visita teve 
como objetivo identificar oportunidades de 
cooperação entre a Geórgia e Santa Catarina, 
estabelecendo uma agenda de trabalho vol-
tada ao desenvolvimento de projetos conjun-
tos, ao intercâmbio de experiências e à apro-
ximação entre os dois países.
"Viemos conhecer de perto o potencial de 
Santa Catarina e buscar caminhos para am-
pliar a cooperação entre a Geórgia e o Brasil. 
Queremos construir projetos de intercâmbio, 
promover visitas entre os dois países e pla-
nejar uma agenda de trabalho para 2027, com 
oportunidades concretas de negócios que 
sejam de interesse para Santa Catarina e para 
a Geórgia”, declarou.
Durante o encontro, foram apresentadas a 
estrutura, a representatividade e os principais 
indicadores do cooperativismo catarinense, 
além da relevância econômica e social das 
cooperativas para o desenvolvimento do Es-
tado. A agenda também proporcionou a apre-
sentação do catálogo de exportações de pro-
teína animal, pauta de interesse da Geórgia, 
especialmente em segmentos estratégicos 
como o de proteína animal.
"Receber o interesse de representantes de 
outros países em conhecer o cooperativismo 
catarinense demonstra a qualidade dos pro-
dutos e a credibilidade que nossas coopera-
tivas conquistaram ao longo dos anos. Essa 
aproximação possibilita o diálogo, amplia as 
relações institucionais e pode abrir novas 
oportunidades de mercado para as coopera-
tivas, contribuindo para a presença interna-

cional da produção catarinense", ressalta o 
presidente do Sistema OCESC, Vanir Zanatta.
Ao longo do encontro, Zurab Mchedlishvili 
ressaltou o interesse da Geórgia em prote-
ínas de frango e suína do cooperativismo 
catarinense. Reconhecido internacional-
mente pela excelência sanitária, o coope-
rativismo de Sana Catarina tem acesso aos 
mercados mais exigentes do mundo, como 
Coreia do Sul e Estados Unidos. Atualmen-
te, o cooperativismo de SC exporta para 
mais de 80 países.
A agenda com a Geórgia integra um movi-
mento cada vez mais intenso de internacio-
nalização conduzido pelo Sistema OCESC. 
Após apresentar, recentemente, o potencial 
do cooperativismo catarinense a uma delega-
ção oficial da República de Ruanda, reunindo 
autoridades e empresários interessados em 
parcerias comerciais, a entidade intensifica 
sua atuação junto a representantes interna-
cionais para aproximar as cooperativas ca-
tarinenses de novos mercados e consolidar 
Santa Catarina como referência em coopera-
tivismo e negócios no cenário global.
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OCESC: 55 anos em defesa do cooperativismo

Celebrar os 55 anos da Organização das Coo-
perativas do Estado de Santa Catarina (OCESC) 
é revisitar uma história que se confunde com 
a própria consolidação econômica e social 
do cooperativismo catarinense. Desde 28 de 
agosto de 1971, a OCESC atua na representa-
ção de um modelo empresarial fundamentado 
na cooperação, na participação democrática e 

na capacidade de transformar esforços indivi-
duais em prosperidade coletiva. 
A presença cooperativista em Santa Catarina, 
entretanto, antecede a criação da entidade. 
As primeiras experiências surgiram no Esta-
do ainda em 1910 e, décadas depois, em 1º 
de agosto de 1964, foi fundada em Blumenau 
a Associação das Cooperativas de Santa Ca-

Vanir Zanatta
Presidente do Sistema OCESC Opinião

tarina (ASCOOP), primeiro organismo repre-
sentativo do setor. O ambiente institucional 
ganhou nova configuração em 1971, com a 
edição da Lei nº 5.764, que estabeleceu a Po-
lítica Nacional de Cooperativismo e definiu o 
regime jurídico das sociedades cooperativas. 
Nesse contexto nasceram a Organização 
das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as or-
ganizações estaduais. Em Santa Catarina, a 
constituição da OCESC conferiu unidade à re-
presentação das cooperativas e estabeleceu 
uma estrutura capaz de acompanhar, orientar 
e defender institucionalmente um setor que 
ampliaria de forma extraordinária sua presen-
ça na economia estadual. 
Ao longo dessas cinco décadas e meia, o co-
operativismo catarinense atravessou profun-
das transformações econômicas, tecnológi-
cas e sociais sem abandonar seus princípios 
essenciais. Cooperativas cresceram, profis-
sionalizaram suas estruturas, conquistaram 
mercados, diversificaram atividades e incor-
poraram novas tecnologias. Produtos origi-
nados no sistema catarinense chegam hoje a 
todas as regiões brasileiras e alcançam con-
sumidores nos cinco continentes. 
Essa evolução também resultou de conquis-
tas institucionais decisivas. A autogestão do 
sistema cooperativo, consolidada a partir da 
Constituição Federal de 1988, ampliou res-
ponsabilidades e fortaleceu a autonomia das 
organizações. A criação do Sindicato e Orga-
nização das Cooperativas do Estado de Santa 
Catarina, na década de 1990, e a implantação 
do Serviço Nacional de Aprendizagem do
Cooperativismo (Sescoop), em 1999, abriram 
novas perspectivas para a formação profis-
sional, a governança, a promoção social e o 
desenvolvimento das cooperativas. 
Representação e conhecimento tornaram-se, 
assim, dimensões complementares. Enquanto 
a OCESC mantém interlocução permanente 
com os poderes públicos, instituições e de-
mais segmentos da sociedade em defesa dos 
interesses legítimos das cooperativas, o Ses-
coop/SC investe na qualificação de dirigen-
tes, colaboradores e associados, com cursos, 
programas educacionais, bolsas de gradua-
ção e pós-graduação e ações destinadas ao 

aperfeiçoamento da gestão. 
Essa atenção também alcança as novas ge-
rações. A continuidade do cooperativismo 
depende da capacidade de preparar jovens 
para administrar propriedades, empresas e 
empreendimentos; compreender custos, ele-
var produtividade e qualidade, incorporar tec-
nologias e conciliar produção com responsa-
bilidade ambiental e sanitária. No meio rural, 
esse trabalho possui valor estratégico, pois 
conhecimento, eficiência e renda são condi-
ções fundamentais para a sucessão familiar e 
para a permanência dos jovens no campo. 
Igualmente essencial é a ampliação da par-
ticipação feminina. As mulheres ocupam es-
paços cada vez mais relevantes na gestão 
das propriedades, nas atividades econômi-
cas, nos conselhos e nas decisões das coo-
perativas. Programas apoiados pelo Sistema 
OCESC/Sescoop-SC estimulam essa presen-
ça e oferecem instrumentos para fortalecer 
lideranças, autonomia, capacitação e partici-
pação institucional. 
Chegar aos 55 anos significa reconhecer o 
trabalho de milhares de dirigentes, associa-
dos, colaboradores e lideranças que compre-
enderam a força da união. Significa também 
olhar para o futuro com responsabilidade. 
Novos desafios surgirão na economia, na tec-
nologia, na sustentabilidade, na formação de 
lideranças e na relação com os mercados. 
Santa Catarina – onde o cooperativismo 
abrange 61% da população – construiu um 
dos ambientes cooperativistas mais organiza-
dos e dinâmicos do País porque soube trans-
formar cooperação em estratégia de desen-
volvimento. À OCESC cabe preservar essa 
unidade, representar o sistema e contribuir 
para que as cooperativas continuem compe-
titivas, modernas e fiéis aos valores que lhes 
deram origem. 
Cinco décadas e meia depois de sua fundação, 
permanece atual a convicção que sustentou a 
criação da OCESC: quando pessoas se organi-
zam em torno de objetivos comuns, comparti-
lham responsabilidades e constroem soluções 
coletivas, os resultados ultrapassam os limites 
de cada empreendimento e se convertem em 
desenvolvimento para toda a sociedade.

SUL COOP - SC
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NE COOP

Cooperativas de artesanato ampliam mercados do 
Ceará a Paris

Do Ceará a Paris, o artesanato cooperativo 
brasileiro ganha novas vitrines e amplia co-
nexões comerciais no Brasil e no exterior. Em 
setembro, o Sistema OCB participou de duas 
frentes voltadas ao acesso a mercados: a 8ª 
Feira Nacional de Artesanato e Cultura (Fe-
nacce), em Fortaleza, e a Jornada Exportado-
ra do Artesanato – Paris 2026, realizada pela 
ApexBrasil, parceira estratégica do Sistema 
OCB na promoção internacional das coope-
rativas do segmento. 
As iniciativas fazem parte da estratégia dos 
programas NegóciosCoop Mercados Nacio-
nal e Internacional, do Sistema OCB, que atu-
am para ampliar o acesso das cooperativas 
a mercados, gerar oportunidades comerciais 
e aproximá-las de compradores, lojistas, par-
ceiros e novos canais de venda, no Brasil e 
no exterior. O movimento também evidencia 

a capacidade do cooperativismo de transfor-
mar conhecimentos tradicionais, identidade 
cultural e produção coletiva em produtos com 
valor agregado, geração de renda e oportuni-
dades para as comunidades.
“A participação em feiras e rodadas de ne-
gócios permite que as cooperativas ampliem 
sua presença comercial, conheçam novos 
compradores e estejam mais preparadas para 
acessar diferentes mercados. Nosso objetivo 
é criar condições para que elas transformem 
essas conexões em oportunidades concretas 
e sustentáveis de negócios”, afirma Pâmella 
Jerônimo de Lima, coordenadora de Negó-
cios do Sistema OCB. 
Fenacce reúne 12 cooperativas de nove 
estados 
Realizada no Centro de Eventos do Ceará, em 

Fortaleza, a Fenacce contou com um estande 
exclusivo de 84 m² do Sistema OCB. O es-
paço reuniu 12 cooperativas de artesanato de 
nove estados: Arteza (PB), Bordana (GO), Co-
opercrutac (RN), Cobarts (RN), Coomajt (PB), 
Dedo de Gente (MG), Turiarte (PA), Mulheres 
de Barro (PA), Cooperartban (AL), Coopervej 
(CE), Luz e Arte (MA) e Copamart (AM). 
No estande, o público encontra diferentes 
expressões do artesanato cooperativo bra-
sileiro, com bordados, cerâmicas, cestarias, 
esculturas em ferro e barro, itens de deco-
ração, peças artesanais e alimentos. A di-
versidade representa técnicas, culturas e 
tradições das regiões Norte, Nordeste, Cen-
tro-Oeste e Sudeste. 
Além da exposição e comercialização dos 
produtos, as cooperativas participam de vi-
sitas técnicas orientadas à Central de Artesa-
nato do Ceará (CeArt) e ao Centro das Ren-
deiras da Prainha de Aquiraz. As atividades 
foram estruturadas para estimular a observa-
ção de práticas, soluções e formas de organi-
zação que possam ser adaptadas posterior-
mente à realidade de cada cooperativa.  
A metodologia segue o percurso de observar, 
perguntar, aprender e identificar o que pode 
ser incorporado aos negócios. A proposta é 
fazer com que a participação na feira vá além 
da comercialização imediata e contribua tam-
bém para aprimorar gestão, posicionamento 
e estratégias de mercado.
A Fenacce se consolidou como uma im-
portante plataforma para o setor. Em 2025, 
foram 390 estandes, mais de 2,5 mil arte-
sãos e aproximadamente 41 mil visitantes. 
A edição registrou ainda expectativas su-
periores a R$ 24 milhões em negócios para 
os meses seguintes.
De Fortaleza para o mercado 
internacional 
Enquanto cooperativas apresentam seus 
produtos ao mercado brasileiro no Ceará, 
outra frente da estratégia ocorre na França. 
Com apoio do Sistema OCB, Comart RN), Co-
pamart e Turiarte participaram da Jornada 
Exportadora do Artesanato – Paris 2026. Co-
pamart e Turiarte também participaram como 
expositoras da Maison & Objet. 

A programação começou com um seminário 
dedicado ao mercado francês. Os debates 
abordaram regras e canais de comercializa-
ção, tendências de consumo, posicionamen-
to e estratégias para alcançar consumidores 
franceses de alto padrão.  
Na terça-feira (8), a delegação participou de 
visitas técnicas a espaços comerciais e de 
design, entre eles Galeries Lafayette, Gale-
rie Brazil Modernist, Le Bon Marché e Sinara 
Boutique. Já na quarta-feira (9), as coopera-
tivas tiveram um dia dedicado às rodadas de 
negócios com potenciais compradores.  
Nesta quinta-feira (10), a agenda chegou à 
Maison & Objet, uma das principais vitrines 
internacionais dos segmentos de decoração, 
design e lifestyle. A programação prevê visita 
à feira, encontro da delegação no Pavilhão da 
ApexBrasil, cerimônia oficial de abertura do 
Pavilhão Brasileiro e visita guiada.  
Para Jessica Alencar Dias, analista de Ne-
gócios Internacionais do Sistema OCB, a 
iniciativa tem um impacto que ultrapassa 
a própria comercialização dos produtos. 
“Para o artesanato brasileiro, acessar o 
mercado internacional é especialmente es-
tratégico porque amplia as possibilidades 
de geração de renda e, ao mesmo tempo, 
valoriza produtos que carregam identidade, 
cultura, design e a história dos territórios 
onde são produzidos”, descreve.  
Ainda segundo ela, os resultados estão dire-
tamente relacionados ao propósito do coo-
perativismo. “Quando uma cooperativa con-
quista um novo mercado, o resultado não 
fica concentrado em uma única pessoa. Ele 
chega aos cooperados, às suas famílias e 
movimenta economicamente as comunida-
des locais”, acrescenta.  
Outro ponto destacado pela analista é o im-
pacto da abertura de mercados para as mu-
lheres, que têm forte presença nas cooperati-
vas de artesanato. “Ampliar as oportunidades 
comerciais dessas cooperativas significa 
também contribuir para a autonomia econô-
mica de muitas mulheres, para a geração de 
renda e para o desenvolvimento dos territó-
rios onde elas vivem. Por isso, apoiar a inter-
nacionalização dessas cooperativas é, para o 
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Sistema OCB, uma forma muito concreta de 
promover negócios e desenvolvimento local 
ao mesmo tempo”,  conclui.  
Negócio fechado  
Os primeiros resultados da Jornada já come-
çaram a aparecer. Para a Comart, cooperati-
va do Rio Grande do Norte especializada em 
bordados artesanais, a rodada resultou em 
um negócio fechado com uma compradora 
da Grécia e abriu perspectivas de negocia-
ções com Portugal e Bélgica. “As reuniões fo-
ram bem proveitosas. Estou muito feliz com 
o resultado, com um negócio fechado com a 
compradora da Grécia e mais dois possíveis 
em andamento cm Portugal e Bélgica”, rela-
tou a presidente Jailma Araújo. 
Segundo ela, os compradores demonstraram 
interesse tanto nas peças, quanto na forma 
como são produzidas. “Eles mostraram inte-
resse e curiosidade no processo de desen-
volvimento dos nossos produtos, na varieda-
de de pontos e nas texturas únicas”. 
A Comart trabalha com bordados produzidos 
inteiramente à mão, reunindo técnicas tradi-
cionais e máquinas de costura acionadas a 
pedal. A produção inclui peças para cama, 
mesa e banho, decoração e moda. Os bor-
dados produzidos na região contam ainda 
com Indicação Geográfica (IG) concedida 
pelo Instituto Nacional da Propriedade In-
dustrial (INPI), reconhecimento relacionado 
à origem e às características do trabalho ar-
tesanal local. 
Novos produtos 
A Copamart, de Manaus (AM), também saiu 
das reuniões com perspectivas de continui-
dade das negociações. Compradores solici-
taram imagens de outros produtos da coo-
perativa para avaliar aquisições e, em alguns 
casos, sinalizaram o envio de desenhos e re-
ferências para o desenvolvimento de peças 
exclusivas. “A Rodada de Negócios foi mui-
to boa para nós. Tivemos a oportunidade de 
apresentar nossos produtos, entender melhor 
o que os compradores europeus procuram e 
receber retornos muito importantes sobre o 
potencial do nosso trabalho”, afirmou a presi-
dente da cooperativa, Terezinha Lira. 

Para ela, os contatos feitos em Paris de-
monstram que há espaço para o artesanato 
da cooperativa na Europa, embora as conver-
sas ainda estejam em estágio inicial. “Como 
ainda estamos no começo das negociações, 
é cedo para falar em valores fechados, mas 
saímos da rodada com ótimos contatos e por-
tas abertas para continuar essas conversas 
depois”, completou.  
Fundada em 2011 e sediada em Manaus, a 
Copamart reúne 14 artesãs e produz biojoias, 
acessórios de moda e itens de decoração uti-
lizando fibras naturais, sementes, madeira, 
têxteis e materiais reciclados. 
Identidade amazônica  
Também presente na Jornada, a Turiarte le-
vou à Europa peças produzidas por mulheres 
de comunidades da região do Rio Arapiuns, 
no Pará. “O feedback foi muito positivo. Os 
compradores destacaram principalmente a 
identidade do nosso artesanato, o colorido 
das peças e o fato de trabalharmos com prin-
cípios de comércio justo. Isso mostrou para 
nós que existe, sim, potencial para os produ-
tos da Turiarte no mercado europeu”, contou 
Natália Dias, presidente da cooperativa.  
Um dos sinais positivos surgiu depois da pró-
pria rodada. Uma lojista indicou os produtos 
e compartilhou o contato da cooperativa com 
outros comerciantes que não haviam partici-
pado das reuniões. Para Natália, a experiên-
cia também permitiu identificar os ajustes ne-
cessários para avançar no comércio exterior. 
“Além das reuniões de negócios, estamos 
tendo a oportunidade de conhecer melhor o 
mercado internacional, trocar experiências e 
entender o que precisamos aprimorar para 
estar cada vez mais preparados para expor-
tar nossos produtos, inclusive em questões 
práticas, como embalagem, logística e envio 
das peças”, explicou. 
Fundada em 2015 às margens do Rio Ara-
piuns, no Pará, a Turiarte nasceu da união de 
sete comunidades e da força de 70 mulheres. 
Atualmente, reúne mais de 130 mulheres, que 
encontram no trabalho artesanal com a pa-
lha de tucumã uma fonte de renda, autonomia 
econômica e preservação da cultura local. 

NE COOP

Cooperativas baianas buscam um novo lugar na cadeia 
do cacau 
Missão ao Rio Grande do Sul aproxima pro-
dutores de experiências industriais e mostra 
como a intercooperação pode abrir caminhos 
para ampliar a participação dos cooperados 
no valor gerado pela atividade 
Cooperativas ligadas à produção de cacau na 
Bahia buscam avançar no beneficiamento e al-
cançar novos compradores. Entre 31 de agosto 
e 4 de setembro, representantes da Cocip, Co-
opag Gandu, Cooabriel e Coopermata partici-
param de uma missão técnica ao Rio Grande 
do Sul, acompanhados pelo Sistema Oceb e 
pelo consultor Airton Spies. O roteiro incluiu a 
Expointer, encontros com o Sistema Ocergs e a 
Cooperativa Central Gaúcha — CCGL, além de 
visitas a indústrias de chocolate. 
A aproximação entre organizações de dife-
rentes estados coloca em evidência a inter-
cooperação, sexto princípio cooperativista. 
Conforme a Aliança Cooperativa Internacio-
nal, trabalhar em conjunto, por meio de es-
truturas locais, regionais, nacionais e interna-
cionais, fortalece o movimento e melhora sua 
capacidade de atender aos associados. 
Conhecimento compartilhado, possibili-
dades de negócios 
A missão aproximou os participantes de expe-
riências de industrialização, gestão e comer-
cialização. Segundo o Sistema Oceb, grande 
parte do cacau das cooperativas ainda chega 
ao mercado como amêndoa. As organizações 
estudam produzir derivados, entre eles man-
teiga, cacau em pó e nibs, e ampliar o contato 
com compradores industriais. 
Nesse contexto, a intercooperação pode aju-
dar a construir soluções que uma organização 
teria dificuldade para desenvolver sozinha. 
Compartilhar conhecimento técnico, organi-
zar volumes de produção e avaliar estruturas 
conjuntas de beneficiamento são possibilida-
des para transformar a aproximação institu-
cional em negócios. 
Essas alternativas representam uma análise 
dos caminhos abertos pelo intercâmbio. A di-
vulgação da missão não informa a implanta-
ção de uma indústria conjunta nem a assina-
tura de contratos comerciais. 

Resultados da Missão 
Para o consultor Airton Spies, a missão identi-
ficou possibilidades de aproximar os produto-
res das chocolaterias que utilizam derivados 
do cacau. 
O Sistema Oceb informou que continuará 
acompanhando os desdobramentos do inter-
câmbio. Trata-se de uma oportunidade econô-
mica capaz de ampliar a participação das co-
operativas nas decisões sobre processamento 
e venda. E para avaliar esse avanço, será ne-
cessário acompanhar margens, remuneração 
da produção e capacidade de reinvestimento. 
O sexto princípio como estratégia 
A cooperação entre cooperativas pode reunir 
competências complementares. Uma organi-
zação pode contribuir com produção e quali-
dade; outra, com experiência industrial, logís-
tica ou acesso a compradores. A construção 
desse arranjo exige regras claras sobre res-
ponsabilidades, investimentos e distribuição 
dos resultados. 
O desafio das cooperativas ligadas ao cacau 
baiano será transformar o aprendizado em 
projetos viáveis. Estudos de mercado e plane-
jamento financeiro aliados à participação dos 
associados ajudarão a definir quais etapas po-
dem assumir e quais parcerias fazem sentido. 
Assim, a missão abriu novos contatos entre os 
participantes e apresentou referências. Agora, 
o impacto da ação será medido pela capacida-
de de converter essas conexões em oportuni-
dades econômicas para os cooperados. É nes-
sa passagem do conhecimento compartilhado 
para a ação conjunta que a intercooperação 
pode ganhar força na cadeia do cacau. 
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AMAZÔNIA COOP

Cooperação que atravessa fronteiras 
Lideranças do Amazonas conhecem experi-
ências do cooperativismo acreano e buscam 
referências para fortalecer a gestão, a produ-
ção e o acesso a mercados 

A organização da produção e o acesso aos 
mercados aproximaram lideranças cooperati-
vistas do Amazonas e do Acre em setembro. 
Promovida pelo Sistema OCB/AM, por meio 
do Sescoop/AM, em parceria com o Sebrae 
Amazonas, uma missão técnica levou partici-
pantes da Jornada de Líderes do Cooperati-
vismo Amazonense a conhecer experiências 
acreanas. A programação foi organizada para 
o período de 14 a 18 de setembro. 

O intercâmbio integra o segundo ano do 
Ecossistema de Liderança, jornada de forma-
ção prevista para 2025–2029. Nesta etapa, 
os participantes aprofundam conhecimen-
tos e observam práticas que podem contri-
buir para os negócios de suas cooperativas. 
A diretora administrativa e financeira do Se-
brae Amazonas, Adrianne Antony Gonçalves, 
acompanhou a missão. 

Da floresta ao mercado 
No dia 15, a comitiva visitou a Cooperativa Cen-
tral de Comercialização Extrativista do Acre, a 
CooperAcre, para conhecer sua organização, 
gestão e atividades produtivas. A agenda tam-
bém incluiu experiências em Xapuri. 

A CooperAcre reúne 12 cooperativas singu-
lares e alcança 5.352 famílias em 20 dos 22 
municípios acreanos. Atua no beneficiamento 
da castanha-do-brasil e nas cadeias da bor-
racha e das polpas de frutas. Sua estrutura 
oferece uma referência para discutir como a 
cooperação pode conectar a produção extra-
tivista à indústria e à comercialização. 

Para as cooperativas amazônicas, essa co-
nexão tem relevância econômica. Organizar a 
oferta, beneficiar os produtos e construir ca-
nais comerciais são caminhos para agregar 
valor à produção. O intercâmbio permite exa-
minar essas possibilidades a partir de expe-

riências concretas, que precisam ser adapta-
das às condições de cada território. 

Aprendizado para fortalecer os 
negócios 
O presidente do Sistema OCB/AM, Petrucio 
Magalhães Júnior, apontou a expectativa 
de que os conhecimentos adquiridos con-
tribuam para as atividades da Central de 
Cooperativas do Agro Amazonense, a Cen-
tralcoop, e ampliem as oportunidades de 
negócios do setor. 

A missão evidencia uma possibilidade de in-
tercooperação que ultrapassa as relações co-
merciais: compartilhar conhecimento sobre 
gestão e organização produtiva. Seu alcance 
dependerá da aplicação dessas experiências 
nas cooperativas amazonenses. A divulgação

institucional apresenta os objetivos da inicia-
tiva, mas ainda não informa resultados eco-
nômicos decorrentes do intercâmbio. 

Transformar o aprendizado em ações será o 
próximo desafio. Melhorias nos processos, 
novos compradores e maior valor agrega-
do aos produtos podem indicar os avanços 
dessa aproximação. Ao compartilhar expe-
riências, Amazonas e Acre ampliam as pos-
sibilidades de fortalecer negócios e levar os 
benefícios da cooperação às comunidades.
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Kedson Macedo
Executivo de Gestão, Negócios, Estratégia e Governança 
Corporativa, Relacionamento Institucional, Consultor, 
Conselheiro, Apaixonado pelo Cooperativismo e pelo Brasil

Opinião

Cibersegurança também é responsabilidade de 
dirigentes e conselheiros

A transformação digital mudou radicalmente 
a forma como organizações, empresas e co-
operativas operam, se relacionam com seus 
clientes, associados, fornecedores e colabo-
radores. Sistemas integrados, computação 
em nuvem, aplicativos, canais digitais, auto-
mação e inteligência artificial potencializaram 
eficiência, escala, velocidade e capacidade 
de geração de valor. 
Mas essa mesma conectividade ampliou a 
superfície de exposição a riscos. Hoje, uma 
vulnerabilidade tecnológica pode rapidamen-
te transformar-se em perda financeira, inter-

rupção operacional, comprometimento de 
dados, dano reputacional e crise de confian-
ça. A segurança cibernética deixou de ser ex-
clusivamente uma questão técnica e passou 
a integrar o núcleo da gestão de riscos, da 
continuidade dos negócios e da governança.
A inteligência artificial (IA) acrescenta uma 
nova dimensão a esse cenário: pode ser uma 
importante aliada na identificação de padrões 
anormais, detecção de ameaças, análise de 
grandes volumes de dados e automação de 
respostas a incidentes, mas também pode 
ser utilizada por criminosos para potencia-

lizar phishing, engenharia social, criação de 
conteúdos fraudulentos e ataques automati-
zados. Por isso, sua utilização pelas organi-
zações deve estar submetida a políticas, con-
troles, gestão de riscos e proteção adequada 
dos dados.
O que é crime cibernético?
Crime cibernético pode ser entendido como 
a atividade criminosa que tem como alvo ou 
utiliza computadores, redes, sistemas ou dis-
positivos conectados. Pode envolver des-
de invasão de dispositivos e sistemas, furto 
ou destruição de dados, disseminação de 
malware e ransomware, ataques de negação 
de serviço (DDoS), phishing e roubo de cre-
denciais até fraudes eletrônicas e outras for-
mas de engenharia social.
Esses crimes podem ser praticados tanto por 
indivíduos quanto por organizações estrutu-
radas e tecnicamente especializadas.
No Brasil, a Lei nº 14.155/2021 agravou a 
resposta penal para crimes relacionados à 
invasão de dispositivos informáticos, furto 
mediante fraude eletrônica e estelionato co-
metido por meios digitais.
É importante distinguir crime cibernético, in-
cidente de segurança e risco cibernético. Um 
incidente de segurança é um evento que com-
promete ou pode comprometer a segurança 
de informações ou sistemas; nem todo inci-
dente necessariamente configura crime. Já o 
risco cibernético representa a possibilidade de 
que uma ameaça explore uma vulnerabilidade 
e produza impacto sobre a organização.
Nesse contexto, três atributos são essenciais: 
confidencialidade, integridade e disponibili-
dade das informações e dos sistemas. Para 
organizações que tratam dados pessoais, so-
ma-se o dever de proteção previsto na LGPD 
e na regulamentação da ANPD.
O alerta dos números da Fortinet
Os números apresentados no Relatório Global 
do Cenário de Ameaças de 2026, produzido 
pelo FortiGuard Labs, são suficientemente ex-
pressivos para afastar qualquer percepção de 
que o problema estaria restrito a grandes cor-
porações ou aos departamentos de tecnologia.

Segundo os dados divulgados, o Brasil regis-
trou, ao longo de 2025, 753,8 bilhões de ten-
tativas de ataques cibernéticos. Foram iden-
tificadas ainda 187,5 milhões de atividades 
relacionadas à distribuição de malware, cres-
cimento de 535% em relação a 2024, além de 
aproximadamente 89 milhões de ações rela-
cionadas a botnets.
Mais preocupante que o volume é a velocida-
de e a industrialização do ataque. Globalmen-
te, o FortiGuard Labs observou 122 bilhões de 
tentativas de exploração em 2025, demons-
trando como automação e novas tecnologias 
estão permitindo que invasores atuem com 
maior velocidade e escala. A própria Fortinet 
destaca a crescente profissionalização do 
crime cibernético e a utilização de automa-
ção e inteligência artificial.
A mensagem para dirigentes e conselheiros é 
objetiva: não basta perguntar se a organiza-
ção possui ferramentas de segurança. É ne-
cessário saber se ela possui capacidade de 
prevenir, detectar, responder e recuperar-se 
de um incidente.
Onde entram dirigentes e conselheiros?
É justamente neste ponto que a cibersegu-
rança se encontra com a governança.
O conselho de administração (ou o conse-
lho consultivo, quando for o caso) não deve 
assumir a execução operacional da seguran-
ça tecnológica. Tampouco cabe ao dirigente 
substituir especialistas de TI ou de segurança 
da informação.
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Mas cabe à administração assegurar que os 
riscos estejam identificados, que existam po-
líticas e controles adequados, que responsa-
bilidades estejam claramente definidas, que 
recursos sejam compatíveis com os riscos e 
que a organização esteja preparada para res-
ponder a uma crise.
Nas instituições autorizadas pelo Banco Cen-
tral, essa responsabilidade possui também 
dimensão regulatória. A Resolução CMN nº 
4.893 estabelece que a política de segurança 
cibernética deve ser compatível com o porte, 
perfil de risco, modelo de negócio, natureza 
das operações, complexidade dos produtos e 
sensibilidade dos dados da instituição. 
A regulamentação também estabelece me-
canismos de prevenção, detecção e respos-
ta, gestão de vulnerabilidades, controles de 
acesso, proteção de redes, testes, rastreabili-
dade e plano de ação e resposta a incidentes.
Para cooperativas de crédito, há ainda a pos-
sibilidade de adoção de política de segurança 
cibernética única no âmbito do sistema coo-
perativo, observadas as condições estabele-
cidas na regulamentação.
Com relação ao conselho, as perguntas cer-
tas são:
Qual é o nosso nível de exposição? 
Quais são os ativos e dados críticos?
Quais vulnerabilidades estão abertas?
Quem decide em caso de ataque?
Quanto tempo levaríamos para detectar, con-
ter e recuperar uma invasão?
Quando foi realizado o último teste do plano 
de contingência?
Nossos fornecedores críticos são confiáveis 
e estão protegidos?
O conselho recebe informações objetivas so-
bre riscos cibernéticos?
Boas práticas para dirigentes e 
conselheiros
Algumas práticas podem transformar a ciberse-
gurança em componente efetivo da governança. 
Eis algumas dicas oriundas da minha experiên-
cia profissional como executivo e conselheiro:

1. Tratar o risco cibernético como risco estra-
tégico: incluir segurança cibernética na ma-
triz de riscos corporativos, juntamente com 
riscos financeiros, operacionais, regulatórios, 
reputacionais e de continuidade.
2. Definir claramente papéis e responsabi-
lidades: o estatuto, regimentos, políticas e 
planos de contingência devem estabelecer 
quem decide, quem executa, quem comunica 
e quem responde em uma crise. A definição 
formal de atribuições reduz sobreposições e 
zonas cinzentas na tomada de decisão.
3. Conhecer os ativos críticos: mapear siste-
mas, bases de dados, aplicações, infraestrutu-
ra e processos cuja indisponibilidade ou com-
prometimento possa paralisar a organização.
4. Exigir gestão permanente de vulnerabilida-
des: atualização de sistemas, correção de fa-
lhas, gestão de obsolescência, antivírus/EDR, 
firewalls e monitoramento não podem depen-
der de ações emergenciais após um ataque.
5. Fortalecer autenticação e controle de aces-
sos: adotar autenticação multifator, revisar pe-
riodicamente permissões, limitar privilégios ad-
ministrativos e eliminar acessos desnecessários.
6. Proteger e testar os backups: backup não 
testado não é garantia de recuperação. É ne-
cessário assegurar cópias adequadas, prote-
ção contra comprometimento e testes perió-
dicos de intrusão e restauração.
7. Ter plano de resposta a incidentes: o plano 
deve estabelecer previamente responsáveis, 
fluxo de comunicação, critérios de escalo-
namento, parceiros externos de TI, suporte 
jurídico, comunicação institucional e, quan-
do necessário, auditoria ou perícia forense. O 
planejamento prévio desses recursos é funda-
mental para uma resposta rápida e adequada.
8. Definir um porta-voz para situações de 
crise: durante um incidente, informações de-
sencontradas podem ampliar o dano. Deve 
existir um fluxo único e previamente definido 
de comunicação interna e externa.
9. Realizar simulações: planos precisam ser 
testados. Simulações de ransomware, in-
disponibilidade de sistemas, vazamento de 
dados e comprometimento de credenciais 

permitem identificar falhas antes que um cri-
minoso as descubra.
10. Capacitar dirigentes, conselheiros e cola-
boradores:  a tecnologia pode reduzir riscos, 
mas não elimina o fator humano. Phishing, en-
genharia social, senhas comprometidas e com-
portamentos inadequados continuam sendo 
importantes portas de entrada. A capacitação 
contínua dos conselheiros também é essencial 
para ampliar sua capacidade de análise e deci-
são diante de cenários complexos.
11. Estabelecer regras para utilização de inteli-
gência artificial (IA): definir quais ferramentas 
podem ser utilizadas, quais informações podem 
ser inseridas, quem possui autorização, quais 
dados são considerados sensíveis e quais con-
troles de segurança devem ser observados.
12. Avaliar terceiros e fornecedores críticos: a 
segurança da organização não termina no seu 
firewall. Prestadores de serviços, sistemas em 
nuvem e parceiros com acesso a dados ou in-
fraestrutura também precisam ser avaliados.
13. Criar indicadores para o conselho:  a ad-
ministração deve receber informações obje-
tivas e tempestivas expondo incidentes re-
gistrados, vulnerabilidades críticas, tempo 
de resposta, disponibilidade dos sistemas, 
testes de backup, resultados de simulações, 
execução orçamentária relativa à cibersegu-
rança, treinamentos realizados, controles de 
integridade no ambiente de TI e situação dos 
planos de continuidade.
14. Manter canais seguros de denúncia: ca-
nais independentes, confidenciais e confiá-
veis contribuem para identificar irregularida-
des e fortalecer a cultura de integridade.
15. Aprender com cada incidente: após um 
ataque ou quase incidente, é indispensável 
realizar análise de causa, avaliar impactos e 
revisar controles e políticas. Segurança ci-
bernética é um processo contínuo de apren-
dizagem e aprimoramento.
Governança também é proteção
O maior equívoco talvez seja imaginar que 
segurança cibernética seja exclusivamente 
responsabilidade da área de Tecnologia da 
Informação. Não é.

TI responde pela execução técnica. A gestão 
responde pela implementação e funciona-
mento dos controles. E dirigentes e conselhei-
ros respondem, dentro de suas respectivas 
competências, pela qualidade da governança, 
pela supervisão dos riscos e pela preparação 
da organização para enfrentar situações que 
possam comprometer sua continuidade.
Em cooperativas, essa responsabilidade ga-
nha dimensão ainda maior. A confiança dos 
associados (que são os donos), a continui-
dade dos serviços, a proteção de dados e a 
preservação do patrimônio coletivo são ele-
mentos inseparáveis da boa governança.
O cibercrime tornou-se mais rápido, automati-
zado, especializado e profissionalizado. A go-
vernança precisa acompanhar essa evolução.
A pergunta que dirigentes e conselheiros devem 
fazer não é: Nossa organização será atacada?”
E sim: Quando o ataque acontecer, estaremos 
preparados para identificá-lo, contê-lo, res-
ponder e recuperar o negócio?
A resposta a essa pergunta pode representar a 
diferença entre um incidente administrável e uma 
crise capaz de comprometer a organização.
Você, dirigente ou conselheiro, está efetiva-
mente contribuindo para a minimização des-
se risco?
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Opinião

Entendendo o real sentido das sobras no 
ambiente cooperativo
Quando um grupo de amigos decide organizar 
um encontro, por exemplo, estimam os custos 
para a sua realização, com uma certa margem 
de segurança para que não falte dinheiro. As-
sim, é possível calcular quanto custará a parti-
cipação de cada um naquele evento. Dessa for-
ma, cada um poderá calcular a relação custo e 
benefício (valor) da sua possível participação e 
decidir por fazer parte ou não. Os organizadores 
fazer a arrecadação da contribuição de cada um 
dos que irão participar do e usufruir do evento. 
Por fim, ocorre a realização do evento e ao fi-
nal, fecham as contas e devolvem o que sobrou 
proporcionalmente a cada um dos que contri-
buíram. Caso o valor arrecadado não tenha sido 
suficiente, fazem uma nova arrecadação com-
plementar para zerar as contas.
Esse simples cenário ilustra o sentido das sobras 
no ambiente cooperativo. As  sobras não repre-
sentam lucro, mas o fechamento das contas en-
tre todas as entradas e saídas ao longo de um 
ano. Se sobrou, o que é muito bom, é porque es-
timou-se valores acima do que se precisava para 
realizar todas as operações da cooperativa ao 
longo do ano. Se faltou, é porque a estimativa de 
valores cobrados e pagos não foram acertados 
para poder cobrir todas as despesas, incluindo a 
margem de riscos.
Teoricamente, o correto seria fechar as contas 
ao final do ano (da festa) no “zero a zero”, sem 
sobrar ou faltar, significando que o que se co-
brou por serviços e produtos junto aos coope-
rados ou se pagou por seus produtos foi exata-
mente o que deveria ter sido cobrado ou pago. 
Porém, a cooperativa precisa ter sua margem de 
risco calculada de modo a não ter a má notícia 
de que fechou em déficit as suas contas (faltou 
dinheiro) e que terá que recorrer aos coopera-
dos ou ao seu fundo de reserva para cobrir. Pre-
cisa, também, planejar seu crescimento e seus 
investimentos para continuar atendendo com 
excelência e gerando valor aos seus coopera-

dos (todos felizes na festa).
Assim, sobras são o resultado econômico po-
sitivo das operações realizadas pela cooperati-
va junto aos seus próprios cooperados, depois 
de consideradas as despesas - custos e demais 
obrigações. Deve-se compreender que a coope-
rativa existe para atender às necessidades dos 
cooperados, e não para maximizar o retorno de 
investidores. O objetivo não deve ser simples-
mente distribuir o máximo possível de sobras, 
mas equilibrar o retorno aos associados com a 
necessidade de manter reservas, investir, moder-
nizar sua estrutura, administrar riscos e garantir 
sua continuidade com alta qualidade da sua ges-
tão e do relacionamento com seus cooperados.
A geração de sobras é um indicativo de sustenta-
bilidade financeira da cooperativa e vital para sua 
perenidade e crescimento. Porém, a robustez da 
organização deve ser avaliada pelo retorno social 
aos cooperados e suas comunidades, na medi-
da em que a cooperativa consegue ajustar ade-
quadamente os objetivos sociais e econômicos, 
equilibrando os interesses e necessidades dos 
seus gestores e dos seus cooperados, remune-
rando adequadamente os insumos, produtos e 
serviços fornecidos pelos cooperados e preci-
ficando de forma justa os insumos, produtos e 
serviços oferecidos aos cooperados.
A contribuição social representa o somatório da 
diferença do que foi pago a mais aos coopera-
dos, comparado com o mercado, pelos seus in-
sumos, produtos e serviços entregues à coope-
rativa e os preços/taxas cobrados a menos dos 
cooperados, comparado com o mercado, pelos  
insumos, produtos e serviços consumidos pelos 
cooperados é que dá a dimensão da contribui-
ção social da cooperativa. Esse conceito pre-
cisa ser compreendido pelos cooperados para 
que ele perceba o real valor da sua cooperativa, 
que vai muito além dos valores tangíveis, indo 
até o balizamento de valores, taxas e tarifas 
cobradas pelo mercado, referenciados naque-

les praticados pela cooperativa. Dessa forma, a 
contribuição social e econômica da cooperativa 
transcende seus próprios negócios.
Quando os olhos e o julgamento da saúde finan-
ceira e do valor de uma cooperativa se resumem 
a análise das suas sobras, podemos afirmar ser 
uma forma injusta e incompleta de compreender 
o negócio cooperativo, na medida em que não se 
considera outras contribuições indiretas, como a 
segurança para os seus negócios, pois em mo-
mento de crise, a cooperativa fará todo o esforço 
para proteger seus cooperados; o atendimento 
humanizado e personalizado; a relação de con-
fiança e o retorno direto para a sociedade local, 
somente para citar alguns dos seus benefícios.
Nas empresas tradicionais, o lucro é predomi-
nantemente a remuneração do capital. Porém, na 
cooperativa, as sobras estão relacionadas às ati-
vidades econômicas realizadas pelos cooperados 
e à prestação de serviços a eles. As sobras pos-
suem um valor intrínseco, que precisa ser valora-
do, que reforça o 3º princípio referente a partici-
pação econômica dos membros:
1.	 indicam que a cooperativa conseguiu rea-

lizar suas atividades de forma economica-
mente saudável. 

2.	 o resultado é fruto da atividade da coopera-
tiva e de seus cooperados, e não simples-
mente do capital investido. 

3.	 as sobras serão distribuídas proporcional-
mente às operações realizadas por cada 
cooperado. 

4.	 uma parcela das sobras pode permanecer 
na cooperativa, constituindo reservas e/ou 
investimentos para aumentar a capacidade 
de atender os cooperados. 

5.	 quanto mais a cooperativa consegue gerar va-
lor para seus membros, maior tende a aumen-
tar a percepção de que participar e utilizar dos 
serviços da cooperativa faz sentido. 

Uma  distinção importante é não focar somente 
no quanto de sobra a cooperativa vai distribuir 
(devolver), mas em como transformar as sobras 
em mais valor, mais sustentabilidade e mais be-
nefícios para os cooperados. As sobras não são 
o objetivo final da cooperativa, mas um meio para 
fortalecer o propósito cooperativista, pois na ver-
dade, representam o dinheiro cobrado a mais dos 

cooperados ou pago a menos sendo devolvido a 
eles mesmos.
As sobras reforçam o vínculo entre cooperados 
e cooperativa porque tornam concreto o princí-
pio de que o associado não é apenas um “cliente 
ou fornecedor”; ele é dono, usuário e responsá-
vel pela gestão da organização. Acima de tudo, 
as sobras são um forte instrumento de educa-
ção cooperativista na medida em que ilustra o 
processo da cooperação ajudando o cooperado 
a perceber a relação direta entre sua participa-
ção e os benefícios que recebe da organização, 
bem como uma relação importante entre resul-
tado, transparência, credibilidade e confiança. 
Há uma ressalva importante: sobras, sozinhas, 
não garantem fidelidade ou participação dos 
cooperados, até porque, serão proporcionais a 
contribuição e participação de cada cooperado 
na sua geração.
Porém, a solidez de uma cooperativa não pode 
ser avaliada somente pelas sobras geradas, mas 
especialmente na consistência da sua governan-
ça e na sua capacidade de direcionar estrategi-
camente a organização; na qualidade, capacida-
de e comprometimento da sua equipe em gerar 
valor aos cooperados por meio do atendimento 
humanizado de alta qualidade; na principalidade 
dos cooperados reconhecido pelo grau de rela-
cionamento existente entre cooperados e coope-
rativa; pela solides dos seus resultados quando 
projetados no longo prazo, demonstrando que a 
cooperativa está no direcionamento correto e por 
fim, que os cooperados percebem o valor da sua 
cooperativa para si, para seus negócios e para a 
sociedade onde vivem e trabalham.
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Combate ao transporte pirata avança, mas fiscalização 
ainda é o grande desafio 
O Brasil começa a construir uma estrutu-
ra mais rigorosa para enfrentar o transporte 
clandestino de passageiros. Novas regras da 
Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT), somadas a projetos em tramitação 
no Congresso Nacional, indicam uma mudan-
ça importante: o combate à pirataria deixa de 
mirar apenas o motorista ou o veículo encon-
trado numa blitz e passa a alcançar também 
empresas, proprietários, intermediários e pla-
taformas usadas para comercializar viagens 
irregulares. 
E esse alerta vale para cooperativas de vários 
ramos. Quando um veículo transporta passa-
geiros sem autorização, ou mesmo uma car-
ga, o problema não é apenas a concorrência 
ilegal contra quem trabalha regularmente. 
Além disso, temos a segurança veicular, a ca-
pacitação dos motoristas, os seguros obriga-
tórios, as jornadas de trabalho, manutenção, 
responsabilidade em caso de acidente e a 
própria capacidade do poder público de fis-
calizar a operação. 
Desde 18 de agosto de 2026, a ANTT aplica a 
Resolução nº 6.074/2025, novo marco de fis-
calização e penalidades do transporte rodovi-
ário coletivo interestadual de passageiros. A 
norma substitui uma lógica concentrada prin-
cipalmente na fiscalização presencial por um 
modelo que combina monitoramento remoto, 
análise de dados e operações direcionadas 
de acordo com risco, reincidência e histórico 
dos operadores. 
Essa mudança merece atenção. A fiscaliza-
ção tradicional depende de encontrar o veí-
culo irregular na estrada. Já o uso de bancos 
de dados e do histórico operacional permite, 
em tese, identificar comportamentos suspei-
tos antes mesmo de uma abordagem física. 
É o caminho que outras atividades econômi-
cas já seguiram: fiscalizar não apenas o fato 

isolado, mas o conjunto de informações que 
revela como determinada operação funciona. 
Passageiro não pode pagar pela irregu-
laridade 
Outro ponto positivo do novo modelo é a pre-
ocupação com quem está dentro do veículo. 
Quando a ANTT constata transporte clan-
destino, a Resolução nº 6.074 determina que 
os passageiros sejam transferidos para um 
transporte devidamente autorizado. A irregu-
laridade é atribuída ao operador, não ao usuá-
rio que comprou a viagem. 
Por isso, o combate à clandestinidade não 
pode deixar dezenas de passageiros abando-
nados numa rodovia. O poder público precisa 
retirar o veículo irregular de circulação
e, ao mesmo tempo, garantir uma solução 
para quem contratou o transporte, muitas ve-
zes sem sequer saber que estava diante de 
uma operação ilegal. 
A nova regulamentação também permite res-
postas mais severas em situações de reinci-
dência. Segundo a ANTT, o veículo flagrado 
pode ficar retido e a repetição da irregulari-
dade pode levar inclusive a medidas como o 
perdimento do veículo.
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Quando uma palavra encontra o seu propósito
Em 2012, criei uma palavra: Filoscooperativa.
Ela nasceu da união de duas paixões: Filoso-
fia, que em sua origem significa amor à sa-
bedoria, e cooperativismo, movimento ao qual 
dedico grande parte da minha vida.
Filoscooperativa passou a significar amor à 
cooperativa.
Naquela época, eu não imaginava onde essa 
palavra chegaria. 
Discípulo do saudoso Dr. Luiz Thenório, tinha 
como propósito disseminar a essência do co-
operativismo e encontrei na filosofia uma ma-
neira diferente de fazer isso.
Comecei a provocar algumas reflexões: Se Tales 
de Mileto entendia a água como matéria básica 
da existência, por que não pensarmos no coo-
perado como a matéria básica da cooperativa?
Se Protágoras dizia que o homem é a medida de 
todas as coisas, proponho que o cooperado seja 
a nossa medida. E se Descartes afirmou “penso, 
logo existo”, sugiro: Penso, logo coopero.
E o tempo passou. 
As reflexões cresceram, ganharam forma e se 
transformaram em livro.
E finalmente, quatorze anos depois, chegou 
um momento que jamais esquecerei:
Durante o CONCRED, diante de mais de duas 
mil pessoas, tive dois minutos para apresentar 
o Filoscooperativa: Filosofando o Cooperati-
vismo de Crédito.
Naqueles poucos segundos, tentei condensar 
não apenas um livro, mas aquilo em que acredito.
Falei sobre a Teoria da Evolução C: Cliente, 
Cooperado e Cooperativista — e sobre a ne-
cessidade de não apenas trazer clientes do 
Sistema Financeiro Nacional para o coopera-
tivismo, mas transformá-los em verdadeiros 
cooperados e cooperativistas.

E expliquei também a mensagem que procurei 
representar na capa do livro: Platão apontan-
do para o mundo das ideias (essência), Aris-
tóteles para o mundo dos sentidos (resultado) 
e Sócrates, entre ambos, provocando a busca 
pelo equilíbrio entre essência e resultado.
Pois acredito que:
•	 Resultado sem essência é bancarização.
•	 Essência sem resultado é extinção.
•	 Resultado com essência é cooperação.
Terminei minha fala dizendo que acredito no 
Brasil porque acredito na força do cooperati-
vismo.
Vieram os aplausos.
Depois, algo que eu não esperava naquela di-
mensão: uma enorme fila se formou no estan-
de da Confebras.
E durante dois dias tive o privilégio de autogra-
far livros, receber abraços, reencontrar amigos 
e, principalmente, conversar com pessoas que 
compartilhavam daquela mesma inquietação 
sobre o futuro do nosso movimento.
Foi então que percebi que aquela palavra 
criada em 2012 havia finalmente encontrado 
seu propósito.
Talvez o maior presente para quem escreve 
não seja simplesmente ver seu livro publicado.
É perceber que uma ideia que nasceu dentro 
de você passou a provocar reflexões em ou-
tras pessoas.
Naquele momento compreendi que Filos-
cooperativa já não era apenas uma palavra 
que eu havia criado: Era uma ideia que eu 
havia compartilhado.
E ideias compartilhadas têm uma característi-
ca muito cooperativista:
deixam de pertencer a uma pessoa para co-
meçar a pertencer a todos.

D I A G N Ó S T I C O  P R E L I M I N A R
C O O P E R A T I V I S M O  ·  C I C L O  2 0 2 5
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Cooperando Com 
as Finanças

Myrian Lund
Planejadora financeira, mestra em Gestão 
Empresarial e administradora com especialização 
em Finanças

Ano de eleição: o que muda no planejamento financeiro 
das pessoas

Estamos no último trimestre do ano — e um 
trimestre especial: ano de eleição para Pre-
sidente, Governador, Senador, Deputado 
Federal e Estadual. É comum que esse perí-
odo venha acompanhado de uma pergunta 
recorrente entre investidores: "devo mudar 
minha estratégia?"
A resposta começa pelo básico. O Plane-
jamento Financeiro tem por objetivo definir 
a estratégia, metas e planos de ação para 
atingir seus sonhos e objetivos de vida. Os 
investimentos devem estar relacionados 
aos seus objetivos e, portanto, não devem 

ser alterados cada vez que o assessor de 
investimento apresenta um produto novo. 
Como investidor, sua pergunta deve ser: 
para esse novo investimento entrar na mi-
nha carteira, precisarei resgatar alguma 
coisa? O que resgatar? Por quê? Qual a 
perspectiva de rentabilidade que já tenho 
hoje, se não mudar o investimento? Qual o 
risco do novo investimento? Para quem em-
prestarei o meu dinheiro?
O tamanho real do juro brasileiro hoje
Quando a taxa de juros está em dois dígitos, 

é uma taxa, em princípio, elevada. É neces-
sário compará-la à inflação para saber qual 
o ganho real — o grande objetivo do inves-
tidor. Vejamos o que está ocorrendo hoje: 
CDI = 13,65% a.a. e inflação nos últimos 12 
meses = 4,22%. A diferença entre o CDI e a 
inflação é o ganho real, que está acima de 
9% a.a.
Sempre que o ganho real é superior a 6% 
a.a., significa ganho real elevado, inibindo, 
inclusive, investimentos em renda variável.
E não é só impressão: pelo ranking mundial 
de juros reais (MoneYou/Lev Intelligence), o 
Brasil ocupa hoje a 1ª ou 2ª posição entre 
164 países, com juro real em torno de 9,1% 
ao ano — à frente de Rússia, Colômbia e 
Turquia. O próprio Banco Central estima a 
taxa de juros real neutra da economia bra-
sileira em torno de 5% (entre 4,7% e 5,5%, 
conforme seus modelos). Ou seja, o juro 
real atual está próximo do dobro do que o 
BC considera neutro para a economia — e 
é esse excesso, na visão de economistas 
de mercado, que ajuda a explicar por que o 
CDI segue tão atrativo, estimulando os in-
vestidores a permanecerem concentrados 
em renda fixa.
Por que os juros seguem altos por mais 
tempo do que se previa
A taxa de juros elevada no Brasil está há 
muito mais tempo do que todos nós e os 
diferentes economistas previam, pois a ex-
pansão fiscal, o aumento de crédito para a 
população e a liberação de recursos esti-
mulando o consumo adiam a caminhada da 
inflação para a meta de 3% a.a. Não haven-
do restrição fiscal, é mais difícil para o Ban-
co Central reduzir a taxa de juros brasileira.
O papel (emocional) do mercado nas 
eleições
O mercado financeiro aposta em mudança, 
em mais responsabilidade fiscal, se hou-
ver mudança no governo. A cada pesquisa 
eleitoral revelada, o mercado se posiciona 
de forma favorável ou não. O mercado é 
emocional e se ajusta pela razão.

Como se posicionar, então?
Não existe certo ou errado, pois não sabe-
mos quem virá. De acordo com o perfil do 
investidor, a recomendação pode ser:
Conservador — não faça mudanças ante-
cipadas. A taxa de juros não vai cair da 
noite para o dia para um dígito. Aguarde 
uma definição maior para alterar qualquer 
novo posicionamento.
Arrojado — normalmente quer antecipar 
fatos, e acaba diversificando valores em 
alguma aposta na queda da taxa de juros, 
por exemplo.
Na verdade, não existe certo ou errado, 
pois estamos falando de futuro, e não te-
mos certeza do que acontecerá — ape-
nas expectativas.
O preço de mudar de posição
Portanto, mantenha o seu perfil, mantenha 
o foco nos seus objetivos de vida. Se assim 
o fizer, com certeza não se arrependerá. A 
mudança tem preço: pagamento de Impos-
to de Renda, muitas vezes elevado em fun-
ção da tabela regressiva. Na renda fixa, a 
alíquota começa em 22,5% até 180 dias e 
reduz progressivamente até 15% após 720 
dias corridos; na renda variável, a alíquota 
é de 15%.
Mais do que isso, desde 2026, contribuin-
tes com renda anual acima de R$ 600 mil 
estão sujeitos ao IRPFM — Imposto de Ren-
da Pessoa Física Mínimo, criado pela Lei 
Complementar nº 15.270/2025 —, uma alí-
quota mínima progressiva que chega a 10% 
para quem recebe acima de R$ 1,2 milhão 
por ano, já incluindo dividendos na base de 
cálculo. Dependendo do montante da sua 
renda via salários e rendimentos, portan-
to, você pode ter um acréscimo real na sua 
carga tributária.
O segredo é, portanto, focar sempre nos 
seus objetivos e saber que existem dife-
rentes investimentos: uma carteira diversi-
ficada pode ser uma excelente opção, sem 
que você precise ficar resgatando posições 
para fazer apostas no cenário econômico.
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Coop Seguro
Liliana Caldeira
Mestre em Direito Econômico, 
Professora da ENS e Fundadora 
da LICALL

Terceirização e cooperativismo de seguros: o papel das 
MGAs na nova arquitetura regulada do setor

A terceirização e o cooperativismo de segu-
ros vêm ganhando espaço nas discussões 
do setor, especialmente após a evolução 
regulatória trazida pela Lei Complemen-
tar nº 213/2025 e pela Resolução CNSP nº 
492/2026, que ampliaram significativamente 
o campo de atuação das cooperativas de se-
guros, permitindo sua entrada em novos ra-
mos e modelos operacionais antes restritos 
às seguradoras tradicionais. 
Nesse contexto, a terceirização de funções 
e o uso de estruturas como as MGAs (Ma-
naging General Agents) surgiram como ins-
trumentos estratégicos para seguradoras e, 
agora, também podem sê-lo para cooperati-
vas de seguros.
No ordenamento jurídico brasileiro, terceiri-

zação significa delegar a terceiros atividades 
que podem ser tanto atividades-meio quan-
to, atualmente, até mesmo atividades-fim de 
uma empresa. 
O Supremo Tribunal Federal fixou a tese 
de que “é lícita a terceirização ou qualquer 
outra forma de divisão do trabalho entre 
pessoas jurídicas distintas, independente-
mente do objeto social das empresas en-
volvidas, mantida a responsabilidade sub-
sidiária da contratante”. 
No segmento de seguros, que é regulado, 
cabe à entidade supervisionada a responsa-
bilidade integral sobre o produto, o risco e 
a conformidade regulatória, razão pela qual 
a terceirização não pode envolver assunção 
de risco, que permanece sempre exclusiva 

da seguradora.
Embora o termo MGA seja amplamente utili-
zado no mercado internacional, no Brasil ele 
não constitui categoria jurídica própria. 
O equivalente regulatório é o representan-
te de seguros, disciplinado pela Resolução 
CNSP nº 431/2021. 
Uma MGA, assim, pode ser compreendida 
como uma pessoa jurídica que, mediante con-
trato com entidades de seguros autorizadas, 
executa atividades operacionais, comerciais 
e administrativas relacionadas a produtos de 
seguros, como emissão de apólices, subscri-
ção operacional, regulação de sinistros, aten-
dimento e gestão de dados, atuando sempre 
em nome e por conta da entidade supervisio-
nada, sem assumir risco securitário. 
A Resolução 431 confirma esse escopo ao 
listar atividades que podem ser delegadas 
ao representante, como: recepção de pro-
postas, emissão de bilhetes e certificados, 
subscrição operacional, regulação e paga-
mento de sinistros, recolhimento de prêmios, 
apoio logístico e operacional e processa-
mento de dados. 
Assim, a MGA funciona como um braço ope-
racional especializado, que amplia a capaci-
dade da seguradora, sem qualquer transfe-
rência dos riscos por ela assumidos.
Com a LC 213/2025 e a Resolução CNSP nº 
492/2026, as cooperativas de seguros pas-
saram a ter autorização para operar em pra-
ticamente todos os ramos de seguros priva-
dos, exceto aqueles expressamente vedados 
pelo CNSP. 
Essa ampliação cria um desafio operacional, 
pois cooperativas que historicamente atua-
vam em poucos ramos, agora podem ingres-
sar em mercados complexos, que exigem 
expertise técnica, estrutura de atendimento e 
capacidade de subscrição. 
É exatamente nesse ponto que MGAs podem 
vir a se tornar estratégicas.
A Resolução CNSP nº 492/2026 estabelece 
que atividades diretamente ligadas à comer-
cialização de seguros, à relação contratual 
com cooperados e à tomada de decisão es-

tratégica são privativas das cooperativas e, 
portanto, não podem ser terceirizadas. 
Todas as demais atividades não privativas, 
porém, podem ser delegadas. 
Isso significa que cooperativas podem, le-
gitimamente, contratar MGAs para emissão 
de documentos, subscrição operacional não 
técnica, regulação de sinistros, atendimento 
ao associado, gestão de dados, apoio admi-
nistrativo, desenvolvimento de produtos. 
Essa terceirização permite que cooperativas 
escalem sua operação rapidamente, ingres-
sem em novos ramos, sem montar estrutura 
interna completa, utilizem expertise técnica 
de terceiros, lancem produtos sob sua marca 
ou sob a marca de parceiros e ampliem sua 
presença regional e setorial.
É importante destacar que, mesmo com a 
terceirização, a cooperativa mantém respon-
sabilidade integral perante a Susep, deve su-
pervisionar continuamente a MGA, responde 
solidariamente por falhas, omissões ou irre-
gularidades, deve garantir que não haja con-
flito de interesses e precisa manter governan-
ça compatível com o porte e a complexidade 
da operação. 
Dessa forma, o novo marco regulatório brasi-
leiro criou um ambiente inédito para o coope-
rativismo de seguros. 
Cooperativas agora podem competir em 
praticamente todos os ramos, mas preci-
sam de escala, especialização e estrutura 
para fazê-lo. 
As MGAs, nesse sentido, podem vir a se 
tornar uma opção como instrumentos de 
aceleração operacional, permitindo que 
cooperativas ampliem sua atuação com 
menor custo, ingressem em ramos com-
plexos com apoio técnico, desenvolvam 
produtos inovadores e fortaleçam sua go-
vernança e profissionalização. 
Quando bem estruturada e supervisionada, a 
terceirização via MGAs pode vir a transformar 
cooperativas em agentes relevantes na ex-
pansão da oferta de proteção, aproveitando 
sua capilaridade e proximidade com o coope-
rado, que é também partícipe do seu negócio.
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Corrida Certa Alexandre Burgel
Engenheiro e especialista em Tecnologia 
de Mobilidade Urbana.

Bilhetagem eletrônica: quando a tecnologia que deveria 
facilitar o transporte se transforma em risco sistêmico

A bilhetagem eletrônica foi uma das grandes 
transformações do transporte público nas úl-
timas décadas. Ela trouxe praticidade ao pas-
sageiro, reduziu a circulação de dinheiro nos 
ônibus, permitiu políticas de integração tarifá-
ria e criou uma importante fonte de informa-
ções para o planejamento da mobilidade.
Mas existe uma pergunta que tem sido feita 
com muita frequência: quem controla a bi-
lhetagem controla apenas uma tecnologia ou 
passa a controlar uma parte relevante da in-
fraestrutura financeira do transporte público?
O debate recente provocado por problemas 
envolvendo sistemas de bilhetagem em cida-
des brasileiras deveria servir como alerta para 
todo o setor. Mais do que discutir empresas 
específicas, contratos individuais ou eventu-
ais dificuldades financeiras, é preciso olhar 
para o modelo.
A bilhetagem deixou de ser apenas uma 
catraca
Um sistema moderno de bilhetagem não é 
simplesmente um equipamento que libera a 
entrada do passageiro.

Ele pode envolver a comercialização de cré-
ditos, processamento de pagamentos, contas 
digitais, cartões, aplicativos, QR Codes, Pix, 
cartões bancários, sistemas de benefícios, in-
tegração entre modais (ônibus, trilhos, outros), 
distribuição da receita entre operadores e, prin-
cipalmente, uma enorme quantidade de dados.
Em outras palavras, a bilhetagem se trans-
formou em uma infraestrutura financeira e de 
dados do transporte público e aí é justamen-
te aí que começa o risco, pois quando uma 
única estrutura passa a concentrar tecnolo-
gia, processamento, arrecadação, dados dos 
usuários e relacionamento com diferentes 
operadores, uma eventual crise deixa de ser 
apenas um problema empresarial. Ela pode 
atingir diretamente o funcionamento do trans-
porte público.
O próprio Ministério das Cidades vem tratando a 
bilhetagem como parte das soluções de paga-
mento e gestão financeira do transporte coletivo 
O primeiro risco: concentração
Um dos maiores problemas é a dependência 

de um único fornecedor ou de uma estrutura 
tecnológica difícil de substituir.
Imagine uma cidade na qual milhares, ou mi-
lhões de passageiros, dependem diariamente 
de determinado sistema para pagar suas via-
gens. Qualquer eventualidade seja de cunho 
financeiro, tecnológico, contratual ou opera-
cional, a administração pública pode desco-
brir que, embora seja a titular do serviço de 
transporte, não possui ferramentas de con-
torno, criando uma dependência tecnológica 
e financeira, e quanto maior a concentração, 
maior o risco sistêmico.
O problema não é necessariamente existir um 
operador privado. Empresas privadas podem 
oferecer excelentes soluções. O problema 
surge quando o poder público não possui me-
canismos efetivos de fiscalização, portabili-
dade dos dados, acesso às informações, inte-
roperabilidade e capacidade de substituição.
O segundo risco: o dinheiro do passageiro
Existe ainda uma questão particularmente 
sensível: o dinheiro antecipado pelo usuário.
Na bilhetagem tradicional, o passageiro com-
pra um crédito que será utilizado posterior-
mente. Isso significa que, em determinados 
modelos, existe um volume relevante de re-
cursos antecipados pelos usuários e ainda 
não consumidos.
Surge então inúmeras perguntas a serem 
respondidas: Quem controla esse dinheiro 
enquanto ele não é utilizado? Qual é a conta 
onde os recursos estão depositados? Quem 
recebe os rendimentos financeiros? Como 
são contabilizados os créditos não utilizados? 
O que acontece em caso de falência, inter-
venção, recuperação judicial ou rompimento 
de contrato? Essas não são questões mera-
mente contábeis, como exemplo cito que re-
centemente uma auditoria realizada por de-
terminado Tribunal de Contas de um Estado 
brasileiro, identificou uma situação em que o 
poder público não tinha conhecimento ade-
quado sobre créditos não utilizados ou ven-
cidos, apontando riscos para a transparência 
da arrecadação.  
O terceiro risco: transformar recebíveis do 
transporte em garantia financeira
Outro ponto que merece atenção é a utilização 

de contratos e recebíveis relacionados à bilhe-
tagem como instrumentos de financiamento.
Em princípio, antecipar receitas futuras não é 
necessariamente um problema, sendo essa 
uma prática comum na economia, mas o risco 
aparece quando uma atividade essencial passa 
a depender excessivamente de estruturas fi-
nanceiras baseadas em receitas futuras e quan-
do os mesmos ativos econômicos são utilizados 
para sustentar diferentes compromissos.
Nesse cenário, uma dificuldade financeira do 
operador pode rapidamente se transformar 
em um problema para o sistema de transpor-
te, e há uma diferença fundamental, pois uma 
empresa pode até quebrar, mas o transporte 
público não pode simplesmente parar.
Por isso, contratos de bilhetagem deveriam 
possuir mecanismos muito mais rigorosos de 
controle, auditoria, proteção dos recursos ta-
rifários e de continuidade operacional.
O quarto risco: dados dos passageiros
Existe ainda um ativo que muitas vezes rece-
be menos atenção: os dados, e que na minha 
visão são um dos mais preciosos recursos 
do ecossistema.
Sistemas de bilhetagem podem registrar in-
formações sobre horários, locais de embar-
que, frequência de utilização, integração en-
tre linhas e outros padrões de deslocamento. 
Dependendo da arquitetura e das funcionali-
dades, também podem envolver dados pes-
soais e biométricos.
Um guia de boas práticas para o setor de 
transportes destaca justamente que siste-
mas de bilhetagem tratam dados pessoais e 
podem permitir a compilação de hábitos de 
deslocamento dos usuários, exigindo confor-
midade com a LGPD. 
Portanto, a pergunta não deveria ser apenas 
"quanto custa a tarifa?" mas além disso é ne-
cessário perguntar também: quem possui os 
dados? quem pode acessá-los? para quais fi-
nalidades? eles podem ser transferidos para 
outro operador? o poder público possui aces-
so integral às informações necessárias para 
fiscalizar o sistema?
O quinto risco: falta de interoperabilidade
Outro problema estrutural é a criação de siste-



112 - BR Cooperativo Ano VIII l nº 47 l Set 2026 BR Cooperativo Ano VIII l nº 47 l Set 2026 - 113

mas fechados (chamados de closed loop) e a 
eventual falta de acesso a um sistema aberto 
(open loop) que “entendam“ as particularidades 
de cada cidade e do entorno (intermunicipal, 
por exemplo), além da possibilidade da adoção 
de soluções MaaS (Mobility as a Service).
O passageiro hoje precisa ser capaz de esco-
lher como pagar: cartão de transporte, cartão 
bancário, celular, QR Code, Pix ou outras tec-
nologias que surjam no futuro e para isso o 
sistema precisa ter uma arquitetura “aberta” 
que permita integrações e arranjos diversos.
O @BNDES vem defendendo justamente mo-
delos baseados em interoperabilidade, clearing 
tarifário, auditoria independente, governança 
de dados e APIs abertas, reduzindo a depen-
dência de um único fornecedor, porque a tec-
nologia deve funcionar como uma plataforma 
aberta, e não como uma barreira de entrada.
O sexto risco: o poder público perdeu a ca-
pacidade de fiscalização
Atualmente ente responsável pelo serviço pú-
blico, acaba dependendo do próprio operador 
para saber quanto foi arrecadado, quantas 
viagens foram realizadas, quais créditos estão 
ativos, quanto dinheiro está parado e quanto 
deve ser repassado a cada operador.
Isso cria uma assimetria perigosa de infor-
mação, pois quem deveria fiscalizar passa a 
depender de quem deveria ser fiscalizado e a 
proposta é a introdução de um novo desenho 
que busca “inverter” essa lógica, onde o po-
der concedente possui acesso independente, 
permanente e auditável aos dados financeiros 
e operacionais da bilhetagem.
A própria proposta de marco legal do trans-
porte público já apontava nessa direção ao 
estabelecer a responsabilidade do titular do 
serviço pela gestão financeira dos recursos 
tarifários e prever auditoria independente e 
acesso aos dados de bilhetagem.  
É importante deixar claro: o problema não é a 
participação da iniciativa privada, muito pelo 
contrário uma vez que empresas especializa-
das desenvolvem tecnologias em constante 
evolução, permitindo assim reduzir custos e 
acelerar a inovação.
O que precisa mudar é a arquitetura do siste-
ma, onde a bilhetagem deve ser tratada como 

infraestrutura crítica do transporte público.
Isso significa estabelecer algumas premissas: 
dinheiro da tarifa deve estar protegido e se-
gregado; contas e fluxos financeiros devem 
ser auditáveis; auditoria independente deve 
ser obrigatória; dados devem permanecer 
sob governança clara do poder público; APIs 
e padrões de interoperabilidade devem ser 
obrigatórios; deve existir portabilidade tec-
nológica; nenhum fornecedor pode se tornar 
insubstituível; contratos devem prever planos 
de continuidade e contingência; sistemas de-
vem permitir múltiplos meios de pagamento; o 
clearing financeiro deve possuir regras trans-
parentes; créditos não utilizados precisam ter 
tratamento regulatório claramente definido.
Uma nova arquitetura para a bilhetagem
Já passou do tempo o conceito de "empresa 
de bilhetagem" e é hora de começar a traba-
lhar com o conceito de ecossistema de paga-
mentos do transporte público.
Nesse modelo, diferentes empresas poderiam 
disputar tecnologia, processamento, meios de 
pagamento e serviços.
O poder público define as regras, com uma 
câmara de compensação — ou clearing — 
responsável pela consolidação das transa-
ções e a distribuição dos recursos segundo 
regras previamente estabelecidas.
Operadores diferentes poderiam participar 
do mesmo ambiente, como Bancos, finte-
chs, empresas de tecnologia, operadores de 
transporte e novos entrantes poderiam ofere-
cer serviços, sem que nenhum deles tivesse 
controle absoluto sobre toda a cadeia, algo 
muito semelhante ao que ocorre em outros 
mercados de pagamentos.
A discussão sobre bilhetagem precisa deixar 
de ser apenas tecnológica ou contratual e pas-
sar a ser tratada como uma questão de gover-
nança pública, segurança financeira, proteção 
de dados e continuidade de serviço.
A bilhetagem do futuro precisa ser aberta, inte-
roperável, auditável e financeiramente segre-
gada. O passageiro deve poder escolher como 
pagar, o operador deve receber corretamente 
e o poder público precisa enxergar toda a ope-
ração, e o ecossistema como um todo não mais 
dependerá apenas de depender de confiança, 
mas principalmente de governança.
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Passos para implementar a intercooperação
Ao iniciar um projeto de intercooperação, é 
crucial que as cooperativas considerem cer-
tos passos que servirão como alicerces para 
garantir o sucesso da iniciativa. O planeja-
mento bem estruturado é um aspecto essen-
cial, pois ele vai além da simples execução 
de ações. Envolve a reflexão sobre a própria 
cooperativa, suas capacidades e limitações, 
bem como um entendimento profundo do 
ambiente ao redor.
O primeiro passo no processo deve ser um 
diagnóstico interno minucioso. Essa análise 
deve abordar todos os aspectos da coopera-
tiva: suas forças, fraquezas, oportunidades e 
ameaças. Um olhar atento sobre o que a coo-
perativa já realiza bem, e onde ela pode melho-
rar, poderá oferecer insights valiosos. Muitas 
vezes, cooperativas se sentiram desmotiva-
das ao perceberem suas limitações, mas, na 
verdade, esse reconhecimento é um grande 
passo para a transformação. Ao compreender 
essas realidades, os membros podem traba-
lhar juntos para transformar fragilidades em 
pontos de melhoria. E buscar novas referên-
cias em outras cooperativas mais experientes 
pode ser um grandioso primeiro passo para 
evolução na gestão e nos resultados.
Sabemos que a intercooperação não deve ser 
uma trajetória solitária. Este é o momento de 
iniciar diálogos com outras cooperativas que 
compartilhem interesses similares. Conversar 
com outras organizações pode mostrar que 
há potencial para unir forças, ou quem sabe, 
até mesmo evitar armadilhas que outras já 
enfrentaram. Muitas vezes, a experiência do 
outro se torna um verdadeiro guia. Frequen-
temente, ao se abrir a colaborações, apren-
de-se com os erros de uma outra singular que 
havia tentado um projeto similar. Essa troca é 
enriquecedora e, de fato, evita que a nova ini-
ciativa enfrente os mesmos obstáculos.
Inspirar-se em casos reais sempre traz um 
combustível a mais para o ânimo de quem está 

começando. É bom lembrar que nem tudo pre-
cisa ser perfeito no início. Muitas iniciativas 
de intercooperação falharam, mas deixaram 
lições valiosas. Algumas cooperativas inicia-
ram um projeto de intercooperação com al-
tas expectativas, mas a falta de comunicação 
clara levou à desmotivação dos membros. No 
entanto, ao observar e rever a situação, eles 
conseguiram transformar a falha em aprendi-
zado e estabelecer um novo foco. Esse tipo 
de experiência, repleta de superações e re-
direcionamentos, pode servir de motivação 
para muitas iniciativas que estão em princípio 
de implementação.
Portanto, ao dar os primeiros passos no seu 
projeto de intercooperação, lembre-se: um 
planejamento bem estruturado e uma comu-
nicação efetiva são fundamentais. A curio-
sidade em aprender com os outros e a dis-
posição para abrir diálogos reforçam a rede 
de suporte que se deseja construir. É assim 
que se inicia uma jornada poderosa, repleta 
de possibilidades e intercâmbios autênticos. E 
quem sabe, no final, o que se constata é que, 
juntos, os desafios podem ser superados de 
forma mais vigorosa e cativante. Junte idéias, 
pessoas e propósitos. Cooperativas que se 
unem transformam sonhos em realidade, com 
menor esforço, em menos tempo!

FALE COM A COMUNICOOP E SAIBA MAIS!



116 - BR Cooperativo Ano VIII l nº 47 l Set 2026 BR Cooperativo Ano VIII l nº 47 l Set 2026 - 117

Fundamentos
Cooperativos

Emanuel Sampaio 
Doutor em Sociologia, especialista em Coopera-
tivismo e professor universitário. 
emlu70@gmail.com

Cooperativismo de 1920 e de 2026: mudam os tempos, 
permanecem as necessidades

O Jornal do Commercio, do Rio de Janeiro, 
publicava uma matéria intitulada “Alimen-
tação Pública – Propaganda do Coopera-
tivismo” na edição de 29 de maio de 1920.  
Mais de um século depois, a leitura daque-
le texto provoca uma sensação curiosa: 
mudaram a tecnologia, as relações co-
merciais, os meios de pagamento e a di-
mensão dos mercados, mas boa parte das 
necessidades que estimulavam a organi-
zação cooperativa continua presente.
A reportagem reproduzia orientações da 
então Superintendência do Abastecimen-
to, vinculada ao Ministério da Agricultura, 
Indústria e Comércio, preocupada com 
abastecimento, preços, condições de tra-

balho e organização econômica de traba-
lhadores e produtores. Entre as respostas 
apontadas estava justamente o fortaleci-
mento das organizações coletivas.
Havia uma percepção muito clara: isola-
damente, trabalhadores, consumidores 
e pequenos produtores possuíam me-
nor capacidade de enfrentar dificulda-
des econômicas. Organizados, poderiam 
comprar melhor, produzir melhor, acessar 
recursos financeiros e reduzir a depen-
dência de intermediários.
É interessante observar que o texto de 
1920 praticamente apresenta aquilo que 
pode ser considerado o tripé clássico do 

cooperativismo econômico: consumo, cré-
dito e produção.
A cooperativa de consumo é explicitada pelo 
referido órgão governamental como instru-
mento para melhorar o acesso das famílias 
aos gêneros necessários à vida cotidiana. 
O princípio continua extremamente atual. 
Quando o custo dos alimentos aumenta e 
a inflação reduz o poder de compra, famí-
lias individualmente têm pouca capacidade 
de negociação.  Em 1920, a preocupação 
era o preço dos gêneros alimentícios. Em 
2026, continuamos discutindo inflação dos 
alimentos, custo da cesta básica, energia, 
transporte e perda de poder aquisitivo. O 
cenário econômico é mais complexo, mas 
a lógica permanece: comprar coletivamente 
pode significar comprar melhor.
O segundo elemento é a cooperativa de 
crédito, onde se destacava seu papel na 
obtenção dos recursos necessários para 
aquisição de instrumentos, materiais, má-
quinas, terras e outros meios de trabalho. 
Novamente, a questão atravessou o século. 
O pequeno produtor rural, o microempreen-
dedor e o trabalhador autônomo continuam 
encontrando dificuldades semelhantes: ju-
ros elevados, exigências bancárias, falta de 
garantias e dificuldade de acesso ao finan-
ciamento em condições compatíveis com 
sua capacidade econômica. Embora hoje 
tenhamos muito mais tecnologia, com apli-
cativos, Pix, análise de dados e operações 
digitais, o princípio permanece o mesmo.
A cooperativa de produção completa o tripé 
sugerido pela orientação descrita na repor-
tagem de 1920. Na propaganda era descri-
to a possibilidade de organização dos pro-
dutores para desenvolver suas atividades, 
melhorar condições de trabalho e comer-
cializar sua produção de maneira mais efi-
ciente. E talvez seja justamente nesse ponto 
que esteja uma das maiores atualidades do 
cooperativismo, visto que só produzir não 
basta. O pequeno produtor precisa comprar 
insumos, acessar equipamentos, incorpo-
rar tecnologia, armazenar, transportar, be-
neficiar, divulgar e vender. Individualmente, 

cada uma dessas etapas pode representar 
um obstáculo. Coletivamente, podem surgir 
escala e capacidade de negociação.
Há ainda um quarto elemento implícito na-
quele debate: a organização. Isto porque o 
cooperativismo não significa simplesmente 
reunir pessoas. Exige confiança, atitudes 
éticas e morais, regras claras, participação, 
gestão, prestação de contas e entendimen-
to de que direitos e responsabilidades ca-
minham juntos.
É justamente esse ponto que talvez diferen-
cie uma cooperativa que existe apenas for-
malmente daquela que consegue efetiva-
mente modificar a realidade econômica de 
seus associados.
Ao relermos o Jornal do Commercio de 
1920, percebemos que o cooperativis-
mo não surgiu como conceito abstrato. 
Ele aparecia como resposta prática a pro-
blemas concretos: preços elevados, difi-
culdade de acesso ao crédito, limitações 
produtivas e fragilidade do trabalhador ou 
produtor quando atua sozinho. Em 2026, 
podemos acrescentar plataformas digitais, 
inteligência artificial, comércio eletrônico e 
novos mecanismos financeiros. 
Uma pergunta que continua surpreen-
dentemente parecida com aquela feita há 
mais de um século: como pessoas com 
necessidades comuns podem se organi-
zar para obter melhores condições eco-
nômicas e sociais?
A resposta também permanece familiar. 
No consumo, comprar juntos. 
No crédito, financiar juntos. 
Na produção, produzir e comercializar juntos.
O consumo, o crédito e a produção formam 
um tripé que atravessou gerações porque 
responde a necessidades que igualmente 
atravessaram o tempo. 
O cooperativismo de hoje dispõe de instru-
mentos que os cooperativistas de 1920 sequer 
poderiam imaginar. Contudo sua essência 
continua a mesma: transformar necessidades 
individuais em capacidade coletiva.
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O efeito borboleta do dinheiro chinês: como US$ 54 
bilhões em Pequim vão impactar o caixa da 
sua cooperativa
Você já parou para pensar que a sobra que a 
sua cooperativa vai distribuir no final do ano 
pode depender de uma canetada dada do ou-
tro lado do planeta? 
Recentemente, o Ministério das Finanças da 
China anunciou uma injeção massiva de cer-
ca de US$ 54 bilhões para recapitalizar seus 
grandes bancos e seguradoras. À primeira vis-
ta, parece apenas mais uma notícia distante de 
economia internacional. Mas, para quem lide-
ra o mercado cooperativista brasileiro — um 
gigante que movimenta R$ 848 bilhões e im-
pacta milhões de pessoas —, esse movimento 
aciona um sinal de alerta e abre uma janela de 
oportunidade estratégica gigantesca. 
Quando o governo chinês coloca dinheiro novo 
no mercado, o objetivo é um só: fazer a engre-
nagem econômica deles girar mais rápido. Para 
o cooperativismo agropecuário brasileiro, isso 
funciona como combustível puro. Mais liquidez 
na China significa maior demanda por commo-
dities como soja, milho e proteínas. O preço 
desses contratos futuros tende a encontrar um 
piso mais alto nas bolsas globais, impulsionan-
do diretamente as nossas exportações. É exa-
tamente aqui que o modelo cooperativo prova o 
seu valor único: enquanto as tradings multina-
cionais tradicionais sugam as margens do pro-
dutor na ponta, a cooperativa utiliza seu poder 
de escala e ferramentas de hedge para travar 
os melhores preços, garantindo que o ganho 
real retorne para o bolso do cooperado. 
No entanto, o cenário exige uma liderança 
atenta. Essa mesma injeção de capital pode 
inflacionar o custo de insumos, maquinários 
e fertilizantes que a China produz e exporta. 
Para mitigar esse risco, a inteligência estra-
tégica do dirigente cooperativista deve entrar 
em campo imediatamente. Através da interco-
operação e do fortalecimento das centrais de 
compras, o setor consegue negociar em lotes 

globais, blindando o produtor nacional contra 
explosões de preços e ameaças de desabas-
tecimento no campo. 
No ecossistema do crédito, o impacto não é 
menor. Com o cooperativismo financeiro nacio-
nal gerindo a marca histórica de R$ 1 trilhão em 
ativos, nossa responsabilidade como escudo fi-
nanceiro cresce. Se a liquidez global mexer com 
o câmbio e a volatilidade dos juros, os bancos 
comerciais de varejo tendem a repassar o cus-
to na hora para o cliente final. A cooperativa de 
crédito, por sua natureza mutualista e por não 
visar o lucro pelo lucro, atua como um amorte-
cedor de choques. Ela consegue reter taxas de 
financiamento justas e manter o capital de giro 
acessível, garantindo que a economia da comu-
nidade local não perca o fôlego. 
Em um mercado globalizado e interdependen-
te, o cooperativismo prova que gerar valor vai 
muito além do retorno financeiro frio. É sobre 
antecipar as correntes macroeconômicas glo-
bais para proteger e desenvolver as realida-
des regionais. O dinheiro novo pode até nas-
cer em Pequim, mas o valor real é colhido aqui 
dentro, com governança sólida e decisões fo-
cadas no futuro. 
Como a sua gestão está preparando o planeja-
mento estratégico para surfar essa nova onda 
de liquidez global? O futuro do seu fluxo de caixa 
depende das conexões que você enxerga hoje.
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Economia Azul: uma agenda para o desenvolvimento 
das cidades costeiras

O Brasil começa a dar um passo decisivo para com-
preender o mar não apenas como espaço ambiental 
ou geopolítico, mas como território de desenvolvi-
mento econômico, social e ambiental ao mesmo 
tempo, com foco na prosperidade de seus territó-
rios. Nesse contexto surge uma contribuição que 
considero especialmente relevante que é a “Nota 
Técnica de Economia Azul” elaborada pelo Centro 
de Estudos das Cidades – Laboratório Arq.Futuro 
do Insper, no âmbito da Plataforma Insper Cidades 
para a Economia Azul. Mais do que reunir concei-
tos, o documento organiza um problema brasilei-
ro de enorme complexidade, que são as inúmeras 
normas e aponta caminhos concretos para trans-
formá-lo em agenda de políticas públicas.
O ineditismo da Nota está justamente no olhar que 
adota a Economia Azul não apenas pela ótica dos 
setores econômicos que utilizam o mar como re-
curso ou meio, mas coloca no centro da discussão 
a cidade, o território, a governança e a capacida-
de de transformar conhecimento em ação pública 
coordenada e efetiva. A própria Nota informa que 
resulta de três movimentos articulados: o curso de 

educação executiva Economia Azul e Cidades; a 
Primeira Oficina Técnica Insper sobre os desafios 
institucionais da Economia Azul no Brasil, realiza-
da em 2025 com representantes da Marinha do 
Brasil, do Ministério do Meio Ambiente e Mudança 
do Clima, da Secretaria do Patrimônio da União, 
do município de Cabo Frio por meio do seu secre-
tário e pesquisadores do Insper; e um esforço de 
consolidação analítica dialogando com a agenda 
da PNGCMar, da ONU e da Unesco e com o livro 
Economia Azul e Cidades: uma introdução.
Essa construção é importante porque revela que 
o desafio brasileiro não é simplesmente criar mais 
uma política, mais um conselho ou mais uma nor-
ma. O país já possui um conjunto amplo de ins-
trumentos e instituições relacionados à costa e 
ao mar. O problema é fazer com que esses ins-
trumentos conversem, tenham responsabilidades 
claras, compartilhem dados, estabeleçam prazos 
e produzam resultados em conjunto, e não de for-
ma fragmentada. A frase que sintetiza a Nota é 
poderosa: existência de uma instância não é evi-
dência de coordenação e eficiência. O que precisa 

ser demonstrado é a convergência verificável en-
tre políticas, instrumentos, recursos e resultados.
A Nota Técnica percorre conflitos reais e comple-
xos como a ocupação de praias, obras costeiras, 
engorda de praias, energia eólica offshore, explo-
ração de petróleo, dessalinização, cabos submari-
nos, pesca, turismo, frotas estrangeiras, atividades 
de alto impacto e conflitos territoriais. O mérito está 
em não olhar esses casos de maneira isolada e sim 
como um sistema integrado e interdependente. Eles 
são utilizados para revelar padrões de governança 
e sobreposições normativas, conflitos federativos, 
assimetrias de capacidade, disputas entre usos e 
falta de dados, indicadores e transparência.
Outro ponto de grande força é a compreensão de 
que a Economia Azul precisa ser economicamente 
dinâmica e, ao mesmo tempo, ambientalmente res-
ponsável e socialmente justa. O desenvolvimento 
não pode significar simplesmente explorar o ter-
ritório costeiro. É preciso perguntar quem ganha, 
quem perde, quais são os custos ambientais, quais 
oportunidades permanecem no território e como os 
benefícios podem alcançar empreendedores, tra-
balhadores, comunidades e empresas locais.
É exatamente aqui que vejo uma conexão estraté-
gica com o empreendedorismo, o cooperativismo 
e o associativismo. Uma Economia Azul forte não 
será construída somente por grandes investimen-
tos ou grandes empresas. Ela dependerá também 
de milhares de pequenos negócios, produtores, 
pescadores, prestadores de serviços, comercian-
tes, empreendedores da economia da praia, em-
presas de turismo, profissionais especializados, 
startups, cooperativas e associações capazes de 
transformar os ativos locais em valor, renda, ino-
vação e inclusão.
O empreendedorismo azul pode criar soluções e 
novos negócios. O cooperativismo pode ampliar 
escala, reduzir custos, melhorar acesso a mer-
cados, tecnologia e financiamento e fortalecer a 
capacidade econômica dos pequenos produtores 
e trabalhadores. O associativismo pode organizar 
interesses, construir agendas comuns, represen-
tar setores e aproximar empresas, comunidades e 
poder público. No território, essas três forças po-
dem formar uma verdadeira infraestrutura econô-
mica e social da Economia Azul.
Por isso, uma política pública moderna de Econo-
mia Azul precisa ir além da proteção ambiental. 
Ela precisa criar ambiente favorável ao desenvol-
vimento de cadeias produtivas, qualificação pro-
fissional, inovação, startups, acesso a mercado, 
crédito, compras públicas, cooperação empresa-

rial e formação de redes colaborativas e compar-
tilhadas. A Nota Técnica aponta nessa direção ao 
defender programas de empreendedorismo azul, 
formação continuada, inovação aplicada, literacia 
oceânica, fortalecimento de capacidades institu-
cionais, coordenação, e integração normativa.
Outro aspecto inovador é a valorização dos dados 
e dos indicadores. A Nota defende que governança 
sem dados é governança frágil e propõe fortalecer 
a infraestrutura de informação, desenvolver indi-
cadores e consolidar uma função de observatório 
de Economia Azul e Governança Costeira. Essa vi-
são é fundamental: aquilo que não é medido, com-
parado e acompanhado tende a perder prioridade 
na gestão pública, não sendo então gerido.
É nesse ponto que o Índice da Economia Azul e 
Cidades ganha importância. O IEA pode oferecer 
uma referência para compreender a situação dos 
municípios costeiros, identificar forças e fragilida-
des e acompanhar sua evolução. Associado a Cer-
tificação Selo Azul Cidades Costeiras, cria-se uma 
lógica particularmente interessante como: medir, 
planejar, implementar, monitorar e reconhecer 
resultados. Segundo a Nota Técnica, o IEA pode 
acompanhar os resultados dos 443 municípios 
costeiros brasileiros, enquanto o Selo Azul Cida-
des Costeiras reconhece municípios comprometi-
dos com políticas públicas em prol do desenvolvi-
mento pela Economia Azul.
A Nota também traz uma contribuição decisiva 
para o debate climático. A adaptação às mudan-
ças climáticas não aparece como tema separado 
da Economia Azul. Ela deve estar integrada ao pla-
nejamento costeiro, aos planos diretores, à infra-
estrutura e às decisões sobre o território. Mapear 
riscos, reduzir vulnerabilidades, proteger ecossis-
temas e utilizar soluções baseadas na natureza 
deixam de ser apenas ações ambientais e passam 
a ser componentes de uma estratégia de desen-
volvimento econômico e social.
Para os municípios, a mensagem é que Economia 
Azul precisa entrar no planejamento urbano mi-
nicipal. Precisa dialogar com o Plano Diretor, or-
çamento, turismo, pesca, saneamento, meio am-
biente, desenvolvimento econômico, inovação, 
mobilidade, infraestrutura, defesa civil, segurança 
e educação. A cidade costeira não pode olhar para 
o mar como uma fronteira distante. O mar é parte 
do território, da economia, da identidade, perten-
cimento e do futuro do município.
É por isso que considero tão importante o trabalho 
desenvolvido pelo Centro de Estudos das Cidades 
– Laboratório Arq.Futuro do Insper e por seus pes-
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quisadores, professores e parceiros convidados. 
A contribuição está em aproximar conhecimento 
acadêmico, experiência de gestão, visão empre-
sarial, planejamento urbano, sustentabilidade e 
desenvolvimento territorial. A publicação do li-
vro Economia Azul e Cidades: uma introdução e 
a construção da agenda de formação e pesquisa 
reforçam esse esforço de colocar a Economia Azul 
no centro da discussão sobre cidades e desenvol-
vimento local.
A composição desse trabalho também merece 
reconhecimento. Participam da construção desta 
Nota Técnica nomes como: Tomas Alvim, Adriano 
Borges, Élcio Batista, Hannah Machado, Antonio 
Pinaud, Renato Regazzi, Rinaldo Gama, Paulo Al-
burquerque, André Luís Pereira, Rodrigo Machado, 
Matheus Monica, Mathias Mangels, Ricardo Voi-
vodic, João Luiz Nicolodi, Wagneide Rodrigues, 
Antônio Lisboa e outros especialistas e parceiros. 
A força está justamente na convergência de dife-
rentes conhecimentos e experiências em torno de 
um desafio comum.
E há uma mensagem que considero especialmente 
importante para o Brasil: não podemos construir a 
Economia Azul apenas de cima para baixo. Preci-
samos construir políticas públicas a partir dos ter-
ritórios e suas comunidades. Cada cidade costeira 
possui ativos, desafios, vocações, comunidades, 
empresas e oportunidades diferentes. O papel da 
política pública é criar condições para que esses 
ativos se articulem, gerem valor e sejam preserva-
dos para as próximas gerações.
A Cidade de Macaé (RJ), o primeiro município a 
aderir à Certificação Selo Azul Cidades Costeiras, 
pode ser um exemplo dessa transformação. A ci-
dade possui uma trajetória econômica fortemente 
relacionada ao mar, energia, cadeia offshore, ser-
viços especializados e conhecimento técnico. Ao 
mesmo tempo, possui oportunidades em turismo, 
pesca, inovação, empreendedorismo, cooperati-
vismo, economia da praia, conservação e novas 
tecnologias. A construção de uma Política Munici-
pal de Economia Azul pode transformar essas di-
ferentes vocações em uma estratégia integrada de 
desenvolvimento territorial.
Nesse processo, empreendedorismo, cooperati-
vismo e associativismo devem ser tratados como 
instrumentos de política pública. Não como ele-
mentos acessórios. São mecanismos para distri-
buir oportunidades, fortalecer empresas locais, 
gerar cooperação, aumentar competitividade e fa-
zer com que uma parcela maior do valor produzido 
pela Economia Azul permaneça no território.

O grande mérito da Nota Técnica é justamente ajudar 
a mudar a pergunta. A pergunta não deve ser apenas: 
quanto o mar pode produzir? A pergunta precisa ser: 
que tipo de desenvolvimento queremos construir a 
partir do mar, para quem, em quais territórios, com 
quais regras, com quais indicadores e com quais re-
sultados ambientais, sociais e econômicos?
Essa mudança de perspectiva é fundamental. O 
Brasil possui uma enorme costa, cidades costeiras 
estratégicas, biodiversidade, conhecimento, em-
presas individuais e coletivas, trabalhadores e co-
munidades que dependem direta ou indiretamente 
do mar. O desafio agora é transformar esse patri-
mônio em uma agenda coordenada de desenvolvi-
mento sustentável.
A Nota Técnica do Laboratório Arq.Futuro do Insper 
chega em um momento oportuno porque oferece 
justamente uma ponte entre diagnóstico e ação. 
Ela não propõe simplesmente uma nova narrativa 
sobre o oceano. Propõe uma agenda de governan-
ça, coordenação, dados, indicadores, adaptação 
climática, formação, inovação e políticas públicas. 
E, talvez mais importante, propõe que a régua seja 
o resultado verificável.
A Economia Azul pode ser uma das grandes agen-
das de desenvolvimento do Brasil nas próximas 
décadas. Mas seu sucesso dependerá da capa-
cidade de unir governo, empresas, empreende-
dores, cooperativas, associações, universidades, 
comunidades e sociedade civil. O mar é coletivo. O 
desenvolvimento que nasce dele também precisa 
ser construído coletivamente.
É hora de transformar a vocação marítima brasi-
leira em estratégia de desenvolvimento. É hora 
de aproximar o planejamento público da realidade 
dos territórios. É hora de transformar conhecimen-
to em projetos, projetos em negócios, negócios 
em empregos e inovação, e desenvolvimento em 
qualidade de vida e conservação.
A Nota Técnica de Economia Azul representa uma 
contribuição importante para essa caminhada. Seu 
ineditismo está em conectar a agenda do mar à 
agenda das cidades, do território, dos normativos 
e das políticas públicas, colocando a governança e 
a convergência no centro da discussão. Cabe ago-
ra aos municípios, estados, União, setor produtivo, 
academia e sociedade transformar essa agenda 
em realidade.
O futuro é azul. E ele será ainda mais promissor se 
conseguirmos construir uma Economia Azul que 
seja, ao mesmo tempo, inovadora, empreendedo-
ra, cooperativa, associativa, inclusiva, ambiental-
mente responsável e territorialmente integrada.
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O Cooperativismo desenvolve.
A gente protege.

Icatu Seguros S.A (CNPJ/MF: 42.283.770/0001-39). SAC: 0800 286 0110 (2ª a 6ª: 8h às 20h; fins de semana e feriados: 8h às 16h). Nos demais horários 
ou Atendimento em libras: portal.icatuseguros.com.br/atendimento. Ouvidoria: 0800 286 0047 (2ª a 6ª: 8h às 18h, exceto feriados).

 

Onde existe 
progresso, 
existe a força 
do coletivo. 
Quando comunidades prosperam, o Brasil se desenvolve. 
É essa lógica que nos une: enquanto o cooperativismo 
impulsiona o crescimento em todas as regiões do país, 
a Icatu Coopera protege quem faz isso acontecer. 


